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O RECONHECIMENTO JURÍDICO DA 
IGUALDADE RACIAL NO BRASIL

Carlos David Carneiro Bichara1

A prudência acadêmica muitas vezes alerta quanto ao uso das grandes 
narrativas e categorias para a compreensão de realidades díspares em diversos 
sentidos. Quando se fala da “gramática jurídica contemporânea”, no entanto, e 
seu ancestral imediato, o “direito moderno”, a observância de certas formas sim-
bólicas de expressão, estabilização e construção conceitual em comum parece 
autorizar uma reflexão transnacional acerca do desenvolvimento e significado 
desses tipos ideais (FRANKENBERG, 2007), inclusive porque assim nos autorizam 
processos de repercussões mais ou menos globais que se fizeram sentir, ainda 
que de maneiras distintas, nas mais diversas partes do mundo.

Assim, ainda que ao preço de certo rigor analítico e conceitual, enveredar 
por narrativas mais amplas pode ser útil para se tentar captar certas regulari-
dades ou generalidades que tornem possível um ganho epistêmico em relação 
à compreensão do fenômeno jurídico tal como se apresenta aos sujeitos histó-
ricos. Dessa forma, é possível dizer que, a uma narrativa corrente acerca do que 
se convencionou chamar de direito moderno, associa-se a emergência de uma 
determinada gramática jurídica como uma expressão particular da passagem 
de sociedades baseadas na honra para sociedades baseadas na igual dignidade 
(TAYLOR, 1994). Isso significa, longe de asseverar algo de fato sempre dado na 
realidade concreta, que, com a crise de hierarquias fundantes e desigualdades 
tidas como naturais, as ordens jurídicas modernas passam a ser legitimadas 
cada vez mais por uma ideia difusa de igualdade, com consequências impor-
tantes para seus próprios meios de expressão.

Dentre outros processos, pode-se dizer que o direito moderno passou a 
ser submetido cada vez mais às pressões de fundamentação associadas à ideia 
de um acordo racional entre iguais, tendendo a um discurso cada vez mais geral 
e universal, não admitindo mais, segundo sua pretensão, exceções e privilégios 
(HONNETH, 2009, p. 181). Não por acaso, diversos autores, ao empreender ten-
tativas de racionalização dos sistemas jurídicos modernos, colocaram em seu 
centro a ideia de um catálogo básico de direitos devido a todos aqueles consi-
derados “iguais” (HABERMAS, 1998, p. 82).

Consequentemente, a gramática igualitária, sedimentada no curso de 
diversos processos históricos, passou a assentar uma forma jurídica própria, 
calcada, dentre outros aspectos estruturais, na ideia de generalidade, segundo 
a qual as normas jurídicas deveriam ser cada vez mais universais, expungindo 

1	 Doutor em teoria e filosofia do direito pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro (Uerj). Consultor le-
gislativo da Câmara dos Deputados com atuação na área XIX (ciência política, sociologia política, história 
e relações internacionais) e professor de pós-graduação lato sensu no Centro de Formação, Treinamento e 
Aperfeiçoamento (Cefor), da Câmara dos Deputados.
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de seus sistemas privilégios agora injustificados que grassavam em muitos dos 
sistemas jurídicos ditos tradicionais. Mesmo as críticas marxistas que apontaram 
tal universalidade da norma legal como meramente formal e de caráter pretensa-
mente ideológico pareceram pressupor e, portanto, confirmar essa característica 
do direito moderno antes de negá-la (HABERMAS, 2015, p. 372).

As críticas à generalidade e à universalidade típicas das formas jurídicas 
modernas, no entanto, são bem conhecidas. Para além da mera formalidade e 
seu uso ideológico, é ampla a tradição jurídica que aponta os conflitos e inde-
terminações presentes não apenas nos significados de termos como geral e uni-
versal, como, de modo mais importante, na própria disputa acerca de quem deve 
ser considerado um igual e do tipo de igualdade que lhe é devida.

Não obstante a essas objeções, a própria forma jurídica da moderni-
dade parece conter, em si mesma, elementos que impelem à sua crítica, uma 
vez que a exigência normativa de igualdade difusa e sua forma de expressão 
demandante de generalidade passam a abrir necessariamente um campo de 
contestação acerca de seu significado, o que muitas vezes se traduz em lutas 
de grupos subalternos por reconhecimento jurídico de suas demandas. Dessa 
forma, na prática, muitas vezes a crítica do direito serviu não para deslegitimar 
seu próprio meio, mas para reclamar suas pretensões normativas não resga-
tadas (HABERMAS, 2015, p. 375) ou, como diriam outros autores, o seu “exce-
dente de validade” (HONNETH, 2014, p. 309 e seg.).

Mesmo em sociedades profundamente desiguais e com passado escra-
vista e colonial como a do Brasil, a historiografia recente informa que o direito, 
longe de ser automaticamente (apesar de também o ser) um instrumento de 
violência material e simbólica ou mesmo um mal-entendido, foi constantemente 
reivindicado em suas próprias pretensões por grupos subalternos que lutavam 
e ainda lutam para ter suas dignidades reconhecidas (LARA; MENDONÇA, 2006).

Esses processos mostram que, seja de forma instrumental ou tática, seja 
de maneira idealmente comprometida, o direito foi de fato instrumento de luta 
por reconhecimento de grupos que procuraram fazer valer institucionalmente 
suas demandas, talvez por ser um meio precípuo de estabilização de conflitos e 
obrigações recíprocas no que convencionamos chamar de modernidade. Mais 
do que isso, o próprio processo de lutas também alterou as formas jurídicas 
que passaram não apenas a incorporar novos grupos antes excluídos do rol de 
direitos como também a contemplar uma abertura da gramática jurídica às con-
dições necessárias à experiência de uma cidadania mais plena (HONNETH, 2009, 
p. 193-194).

Esse último aspecto é particularmente relevante pois a própria ideia de 
igualdade difusa passou a significar também a atenção a demandas específicas 
de grupos sociais que, por conta de peculiaridades atuais ou processos históricos 
que repercutem atualmente, encontram sua cidadania comprometida. Dessa 
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forma, a igualdade, tomada de maneira complexa, passou a significar também 
um tratamento adequado de diferenças cada vez mais sinuosas2 aos olhares 
dos sujeitos históricos.

Esse recurso ao olhar não significa, no entanto, de modo algum um tri-
buto arbitrário à subjetividade, assim como falar de diferenças cada vez mais 
sinuosas também não significa que nunca estiveram, de fato, lá. Sob a superfície 
progressivamente igualitária do ponto de vista formal, na qual falar em dife-
renças soa, para certa gramática prevalente, como que falar de privilégios, é o 
olhar do subalterno, que continua sofrendo no corpo as marcas do preconceito 
e da injustiça, que testemunha os horrores da injustiça que ainda encontra vazão 
no córrego da generalidade do direito. Dizer que essas diferenças se tornam cada 
vez mais sinuosas, por outro lado, é dizer também que as injustiças não ocorrem 
sem enfrentar cada vez mais resistência organizada.

A esses respeitos, Abdias do Nascimento, por exemplo, oferece em uma 
de suas obras uma série de episódios que mostram como, sob o manto da cla-
mada democracia racial, os negros e negras brasileiros permaneceram sendo 
açoitados pelos mais diversos instrumentos de discriminação racial, que gras-
savam mesmo com o refugo da legislação abertamente iníqua. Como exemplo, 
Nascimento conta como, depois de sancionada a lei Afonso Arinos, que tornava 
contravenção a discriminação racial, os anúncios de emprego abertamente 
racistas, que diziam “não aceitar pessoas de cor”, passaram a ser substituídos 
por outros que exigiam “pessoas de boa aparência”, associando este conceito a 
características de pessoas brancas (NASCIMENTO, 2016, p. 97).

Nessa chave, nem sempre é contra a discriminação legalmente sancio-
nada que se dá a luta por reconhecimento, mas também contra crenças e dis-
posições profundamente institucionalizadas nos órgãos do Estado e no tecido 
psicológico, econômico, político e cultural da sociedade (NASCIMENTO, 2016, p. 
111). Nesse sentido, inclusive, a luta por reconhecimento não constitui apenas 
uma luta contra obstáculos ou discriminações externas, mas também contra 
instituições que promovem uma imagem aprisionada e reduzida nos próprios 
grupos subalternizados, com consequências devastadoras para as suas subjeti-
vidades (COULTHARD, 2014).

Mesmo entre aqueles que reconhecem a presença, tão espraiada quanto 
insidiosa, das injustiças que se agarram sob o manto da igualdade formal do 
direito, há, no entanto, profundas diferenças em relação aos meios adequados 
para o seu enfrentamento.

2	 Há muito o que falar acerca da base igualitária da preocupação contemporânea com o respeito à diferença. 
Para ficar em um exemplo estritamente legal, convém reproduzir um trecho da Convenção internacional sobre 
a eliminação de todas as formas de discriminação racial (1965) segundo a qual “Os estados partes adotarão... 
medidas especiais e concretas para assegurar adequadamente o desenvolvimento ou a proteção de certos 
grupos raciais ou de indivíduos pertencentes a esses grupos com o propósito de garantir-lhes, em igualdade 
de condições, o pleno exercício dos direitos humanos e das liberdades fundamentais (...)”.
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A generalidade e a universalidade das formas jurídicas encontram, por 
exemplo, seus defensores naqueles que, contra o reconhecimento jurídico das 
diferenças, apontam dificuldades na classificação e reclassificação de titulares 
de direitos específicos e para supostas consequências adversas geradas pelas 
políticas chamadas afirmativas, como os incentivos adversos para a própria 
causa da igualdade e os possíveis ressentimentos intergrupos advindos dessas 
políticas (SOWELL, 2016, p. 13 e seg.).

Do lado oposto, pelo menos para algumas versões das recentes tradi-
ções decoloniais, a institucionalização jurídica do reconhecimento da diferença, 
quando operada sob condições de desigualdade e dominação de um grupo 
sobre outro, pode, na verdade, reproduzir ao invés de combater situações de 
opressão e violência, mantendo visões redutoras acerca das subjetividades 
dos grupos subalternizados e suas possibilidades políticas por meio de com-
pensações que muitas vezes não se adequam às suas pessoas e necessidades 
(COULTHARD, 2014, p. 25 e seg.).

É bem verdade, nesse último caso, que não se trata, muitas vezes, de um 
“jogo de soma zero”, já que há segmentos que passam a advogar uma relação que 
se poderia chamar, um tanto imprecisamente, de “antropofágica” em relação 
às formas jurídicas, criticando a universalidade fria da linguagem dos direitos, 
para opor-lhe não um relativismo, mas um diálogo intercultural a fim de torná-lo 
aberto a certas potencialidades às quais não chegaria, mantidos seus pressu-
postos de partida. Essa posição, ao que parece, consiste em um exercício de 
tradução (ou reconstrução) de categorias, muitas vezes destituídas de sentido 
prático para certos grupos sociais, em ferramentas de superação de mecanismos 
de subordinação e desigualdade, como a reapropriação dos direitos à vida e à 
liberdade pelo movimento negro para enfrentar questões como os homicídios 
de jovens negros e pobres3 e a violência doméstica no Brasil (PIRES, 2017, p. 10).

Seja qual for a posição adotada em relação às políticas de reconheci-
mento das diferenças, o fato histórico é que diversas lutas e processos sociais 
culminaram com o reconhecimento jurídico de certas desigualdades e a neces-
sidade de seu combate. Neste volume, reproduz-se a síntese dos esforços legis-
lativos do Brasil recente para lidar com a demanda por igualdade racial.

Apesar de a legislação aqui contida remontar apenas ao final da primeira 
metade do século XX, configura praticamente um truísmo afirmar que os pro-
cessos históricos que nos trouxeram até aqui remontam a períodos anteriores da 
nossa história. Para um país que viveu durante séculos os horrores da escravidão, 
não se pode olvidar o papel das lutas, resistências cotidianas e a construção 
conjunta de imaginários e práticas partilhadas levadas a cabo desde sempre pela 
população negra e outros grupos subalternizados que desafiaram e desafiam as 

3	 Questão essa inclusive reconhecida enquanto tal pelo Congresso Nacional por meio da recente Comissão 
Parlamentar de Inquérito que teve por escopo “apurar as causas, razões, consequências, custos sociais e 
econômicos da violência, morte e desaparecimento de jovens negros e pobres no Brasil (BRASIL, 2015).
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condições de violência a que foram ou são submetidos (ALBUQUERQUE; FRAGA 
FILHO, 2006).

Essa luta por direitos, principalmente no Brasil pós-abolição, atravessou 
diversos cenários que se fizeram notar também nos discursos acadêmicos pre-
valentes acerca da questão racial no Brasil. Luiz Augusto Campos e Ingrid Gomes, 
ao tratar dos enquadramentos sociológicos da questão racial brasileira, identi-
ficam pelo menos quatro paradigmas de interpretação das relações sociais que 
marcaram o debate brasileiro nos últimos séculos.

O primeiro deles, representado nos ensaios sobre a questão racial publi-
cados entre o final do século XIX e o início do século XX, de Gobineau a Oliveira 
Vianna, seria caracterizado ainda por uma visão biológica e hierárquica das raças. 
Abertamente racista, esse primeiro paradigma teria perdido espaço a partir de 
1920 para teorias culturalistas como a de Gilberto Freyre, simpáticas agora ao 
caráter mestiço da população nacional e defensoras de uma “hibridização racial”.

As pesquisas lideradas por Florestan Fernandes, na década de 60 viriam, 
posteriormente, ao invés de enfatizar uma suposta harmonia racial, a denunciar 
o racismo entranhado nas desigualdades sociais, como uma sobrevivência pré-

-moderna no curso de uma ordem social competitiva ainda precária.
Finalmente, no fim da década de 1970, trabalhos como o de Carlos 

Hasenbalg e Nelson do Valle Silva indicariam a persistência das desigualdades 
raciais mesmo após a rápida industrialização no Brasil. Tais pesquisas, cujos 
resultados foram reproduzidos em trabalhos mais recentes, atestariam taxas de 
mobilidade social diferenciais de pessoas autodeclaradas brancas em relação 
àquelas autodeclaradas pretas e pardas, mesmo quando isoladas metodologi-
camente a classe e a origem. Esses estudos apresentariam evidências contra a 
diluição da questão racial à desigualdade econômica, por exemplo, fornecendo 
elementos contra a redução das questões raciais a um epifenômeno de outros 
processos sociais (CAMPOS; GOMES, 2016, p. 90-91).

Como não poderia deixar de ser, a legislação aqui reproduzida, seja em 
sua gramática, recepção hermenêutica ou nos processos que lhe antecederam, 
expõe a síntese legislativa do embate entre os cenários listados e outras com-
preensões de mundo conflitantes. Nesse sentido, se as abordagens pseudocien-
tíficas e abertamente racistas já não encontram eco em qualquer setor relevante 
do debate nacional, os demais paradigmas de compreensão da questão racial, 
que não devem, logicamente, ser compreendidos como tipos ideais ou estan-
ques na sociedade, continuam alimentando intensos debates que fazem da legis-
lação em questão alvo de controvérsias, defensores e adversários.

De todo modo, apresenta-se aqui uma síntese jurídica recente dos pro-
cessos de luta política, debates intelectuais e construção imaginária acerca 
do que deve significar, enfim, uma sociedade que toma a questão racial como 
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elemento da igualdade e busca reparar injustiças históricas e atuais reprodu-
zidas pelo racismo impregnado nos habitus e instituições sociais.

Por falar em lutas, debates e construção imaginária, nunca é demais res-
saltar que parte dessa legislação contou com a ampla participação e protago-
nismo dos movimentos negros e indígenas que reivindicaram abertamente, nas 
ruas ou por meio de seus representantes diretos nos governos e no parlamento, 
dispositivos constitucionais como a criminalização do racismo, a proteção das 
manifestações das culturas indígenas e afro-brasileiras e o reconhecimento 
da propriedade da terra aos remanescentes de quilombos (NERIS, 2018). Mais 
recentemente, muitos desses movimentos lideraram, por exemplo, os esforços 
do combate à ausência dos conteúdos ligados à cultura afro-brasileira e indí-
gena nos currículos escolares (CARNEIRO, 2002) e pela aprovação do Estatuto 
da Igualdade Racial (BRASIL, 2008).4

Dito isso, é preciso esclarecer também que o critério utilizado para 
seleção da legislação contida neste volume consistiu, em primeiro lugar, basi-
camente em colecionar, dentre aqueles considerados mais relevantes, os esta-
tutos jurídicos federais que tivessem por fim o combate da discriminação racial 
segundo a definição presente na Convenção Internacional sobre a Eliminação 
de Todas as Formas de Discriminação Racial de 1965, segundo a qual essas con-
sistiriam em “qualquer distinção, exclusão, restrição ou preferência fundadas na 
raça, cor, descendência ou origem nacional ou étnica que tenha por fim ou efeito 
anular ou comprometer o reconhecimento, o gozo ou o exercício, em igualdade 
de condições, dos direitos humanos e das liberdades fundamentais nos domí-
nios político, econômico, social, cultural ou em qualquer outro domínio da vida 
pública” (art. 1º, § 1).

Nessa esteira, por mais que aqui não se desconheçam as controvérsias do 
próprio uso do termo “raça” para a designação do campo legislativo que ora nos 
ocupa (CAMPOS; GOMES, 2016, p. 108), essa nomenclatura foi aqui assimilada 
também por motivos legais, justamente por ser usada em estatutos centrais ao 
tema, como o Estatuto da Igualdade Racial e a própria convenção supracitada, 
que demonstram ser essa uma designação aceita tanto pelo ordenamento pátrio 
quanto pelo direito internacional dos direitos humanos. Desnecessário dizer, no 
entanto, que raça é aqui compreendida sobretudo na chave sociológica sob a 
qual é empregada hoje (GUIMARÃES, 2003).

Em segundo lugar, procurou-se priorizar, dentre a legislação coligida, 
aquelas normas que tratassem de grupos que atualmente ocupam o Conselho 
Nacional de Políticas de Promoção da Igualdade Racial, com ênfase na popu-

4	 Ressaltar essa participação não significa, é claro, descuidar das diferenças, muitas vezes significativas, no 
âmbito dos movimentos sociais, tampouco considerar que a legislação aprovada não conheceu contradi-
ções e compromissos em relação aos programas originais desses movimentos, que muitas vezes pontuam, 
inclusive, a enorme distância entre o que foi e o que precisa ser feito para enfrentar a questão racial no Brasil 
(CARNEIRO, 2002).
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lação negra. Essa seleção, necessariamente complexa, certamente deixará algo 
de fora. E, no entanto, tenta contemplar aqui boa parte da produção jurídica 
dedicada ao assunto.

No que se refere especificamente à legislação dedicada à população indí-
gena, aqui incorporada por encaixar-se no escopo acima mencionado, é válido 
dizer que não se trata de uma seleção exaustiva, dada a vastidão de estatutos 
jurídicos que tutelam, para o bem ou para o mal, a vida desses povos. Além 
disso, foi priorizada aqui a legislação que procurou afastar-se, ao menos em 
alguma medida, da ideologia assimilacionista, que grassou durante muito 
tempo nos ordenamentos pátrios referentes aos povos indígenas, muitos deles, 
apesar da constitucionalidade duvidosa, ainda vigentes, até que suas recep-
ções sejam finalmente decididas (SOUZA FILHO 1998, p. 106). Por outro lado, 
pela importância simbólica e concreta para a tutela dos direitos desses povos, 
consideraram-se aqui como legislação, em sentido amplo, as declarações de 
direitos que, apesar de não serem, prima facie, cogentes, contribuem para 
moldar a gramática jurídica e a hermenêutica das decisões judiciais referentes 
ao direito indigenista.

Como desafio à gramática universalista e generalista do direito moderno 
ou mesmo como uma de suas consequências não previstas, a legislação que 
reclama igualdade racial impõe-se como objeto de pesquisa e prática não apenas 
jurídica, mas para diversas áreas das ciências sociais. Não somente é verdade, 
pelo que traz em si, mas pelos processos históricos que levaram até a ela. Ainda 
que tida como perniciosa ou mesmo controversa por uns ou insuficiente por 
outros, hoje ela está aí, reclamando algumas das promessas não cumpridas do 
direito. Eis aqui um retrato dessa legislação, ainda que seco e parcial.

Espera-se que este volume possa auxiliar os estudos, pesquisas, práticas 
profissionais e políticas relacionadas aos temas aqui coligidos. O organizador 
agradece especialmente aos senhores Artur Antônio dos Santos Araújo, pesqui-
sador e militante do Movimento Negro de Brasília-DF, e Assis da Costa Oliveira, 
advogado, professor da Faculdade de Etnodiversidade, da Universidade Federal 
do Pará e doutorando em direito pela Universidade de Brasília (UnB), cuja cola-
boração foi inestimável para a edição desta coletânea.
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CONVENÇÃO Nº 111 DA OIT SOBRE 
DISCRIMINAÇÃO EM MATÉRIA 

DE EMPREGO E PROFISSÃO
(Aprovada pelo Decreto Legislativo nº 104 de 1964 e 

promulgada pelo Decreto nº 62.150, de 19/1/1968)

A Conferência Geral da Organização Internacio-
nal do Trabalho,

Convocada em Genebra pelo Conselho de Ad-
ministração da Repartição Internacional do Traba-
lho e reunida a 4 de junho de 1958, em sua quadra-
gésima segunda sessão;

Após ter decidido adotar diversas disposições 
relativas à discriminação em matéria de emprego 
e profissão, assunto que constitui o quarto ponto 
da ordem do dia da sessão;

Após ter decidido que essas disposições toma-
riam a forma de uma convenção internacional;

Considerando que a Declaração de Filadélfia 
afirma que todos os seres humanos, seja qual for a 
raça, credo ou sexo, têm direito ao progresso ma-
terial e desenvolvimento espiritual em liberdade e 
dignidade, em segurança econômica e com opor-
tunidades iguais;

Considerando, por outro lado, que a discrimi-
nação constitui uma violação dos direitos enun-
ciados na Declaração Universal dos Direitos do 
Homem, adota neste vigésimo quinto dia de junho 
de mil novecentos e cinquenta e oito, a convenção 
abaixo transcrita que será denominada Convenção 
sobre Discriminação (Emprego e Profissão), 1958.

ARTIGO 1º
1. Para fins da presente convenção, o termo 

“discriminação” compreende:
a) Toda distinção, exclusão ou preferência fun-

dada na raça, cor, sexo, religião, opinião política, 
ascendência nacional ou origem social, que tenha 
por efeito destruir ou alterar a igualdade de opor-
tunidades ou de tratamento em matéria de em-
prego ou profissão;

b) Qualquer outra distinção, exclusão ou pre-
ferência que tenha por efeitoz destruir ou alte-
rar a igualdade de oportunidades ou tratamento 
em matéria de emprego ou profissão, que pode-
rá ser especificada pelo Membro Interessado 
depois de consultadas as organizações represen-
tativas de empregadores e trabalhadores, quan-
do estas existam, e outros organismos adequados.

2. As distinções, exclusões ou preferências fun-
dadas em qualificações exigidas para um deter-

minado emprego não são consideradas como 
discriminação.

3. Para os fins da presente convenção as pala-
vras “emprego” e “profissão” incluem o acesso à 
formação profissional, ao emprego e às diferentes 
profissões, bem como as condições de emprego.

ARTIGO 2º
Qualquer Membro para o qual a presente con-

venção se encontre em vigor compromete-se a for-
mular e aplicar uma política nacional que tenha 
por fim promover, por métodos adequados às cir-
cunstâncias e aos usos nacionais, a igualdade de 
oportunidade e de tratamento em matéria de em-
prego e profissão, com objetivo de eliminar toda 
discriminação nessa matéria.

ARTIGO 3º
Qualquer Membro para o qual a presente con-

venção se encontre em vigor deve, por métodos 
adequados às circunstâncias e aos usos nacionais:

a) Esforçar-se por obter a colaboração das or-
ganizações de empregadores e trabalhadores e 
de outros organismos apropriados, com o fim de 
favorecer a aceitação e aplicação desta política;

b) Promulgar leis e encorajar os programas de 
educação próprios a assegurar esta aceitação e 
esta aplicação;

c) Revogar todas as disposições legislativas e 
modificar todas as disposições ou práticas, ad-
ministrativas que sejam incompatíveis com a re-
ferida política;

d) Seguir a referida política no que diz respeito a 
empregos dependentes do controle direto de uma 
autoridade nacional;

e) Assegurar a aplicação da referida política nas 
atividades dos serviços de orientação profissional, 
formação profissional e colocação dependentes 
do controle de uma autoridade nacional;

f) Indicar, nos seus relatórios anuais sobre a 
aplicação da convenção, as medidas tomadas em 
conformidades com esta política e os resultados 
obtidos.

ARTIGO 4º
Não são consideradas como discriminação quais-

quer medidas tomadas em relação a uma pessoa 
que, individualmente, seja objeto de uma sus-
peita legítima de se entregar a uma atividade pre-
judicial à segurança do Estado ou cuja atividade 
se encontre realmente comprovada, desde que a 
referida pessoa tenha o direito de recorrer a uma 
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instância competente, estabelecida de acordo 
com a prática nacional.

ARTIGO 5º
1. As medidas especiais de proteção ou de as-

sistência previstas em outras convenções ou re-
comendações adotadas pela Conferência Inter-
nacional do Trabalho não são consideradas como 
discriminação.

2. Qualquer Membro pode, depois de consulta-
das as organizações representativas de emprega-
dores e trabalhadores, quando estas existam, de-
finir como não discriminatórias quaisquer outras 
medidas especiais que tenham por fim salvaguar-
dar as necessidades particulares de pessoas em 
relação às quais a atribuição de uma proteção ou 
assistência especial seja, de uma maneira geral, 
reconhecida como necessária, por razões tais 
como o sexo, a invalidez, os encargos de família 
ou o nível social ou cultural.

ARTIGO 6º
Qualquer Membro que ratificar a presente con-

venção compromete-se a aplicá-la aos territórios 
não metropolitanos, de acordo com as disposi-
ções da Constituição da Organização Internacio-
nal do Trabalho.

ARTIGO 7º
As ratificações formais da presente convenção 

serão comunicadas ao Diretor-Geral da Repartição 
Internacional do Trabalho e por ele registradas.

ARTIGO 8º
1. A presente convenção somente vinculará 

Membros da Organização Internacional do Tra-
balho cuja ratificação tiver sido registrada pelo 
Diretor-Geral.

2. A convenção entrará em vigor doze meses 
após registradas pelo Diretor-Geral as ratificações 
de dois dos Membros.

3. Em seguida, esta convenção entrará em vigor, 
para cada Membros, doze meses após a data do 
registro da respectiva ratificação.

ARTIGO 9º
1. Qualquer Membro que tiver ratificado a pre-

sente convenção pode denunciá-la no término de 
um período de dez anos após a data da entrada 
em vigor inicial da convenção por ato comunicado 
ao Diretor-Geral da Repartição Internacional do 
Trabalho e por ele registrado. A denúncia só pro-
duzirá efeito um ano após ter sido registrada.

2. Qualquer Membro que tiver ratificado a pre-
sente convenção que, no prazo de um ano, depois 
de expirado o período de dez anos mencionados 
no parágrafo anterior, e que não fizer uso da fa-
culdade de denúncia prevista no presente artigo, 
ficará vinculado por um novo período de dez anos, 
e, em seguida, poderá denunciar a presente con-
venção no término de cada período de dez anos, 
observadas as condições estabelecidas no pre-
sente artigo.

ARTIGO 10
1. O Diretor-Geral da Repartição Internacional 

do Trabalho notificará a todos os Membros da Or-
ganização Internacional do Trabalho o registro de 
todas as ratificações e denúncias que lhe forem 
comunicadas pelos Membros da Organização.

2. Ao notificar aos Membros da Organização o 
registro da segunda ratificação que lhe tiver sido 
comunicada, o Diretor-Geral chamará a atenção 
para a data em que a presente convenção entrará 
em vigor.

ARTIGO 11
O Diretor-Geral da Repartição Internacional do 

Trabalho comunicará ao Secretário-Geral das Na-
ções Unidas, para efeitos de registro de acordo 
com o artigo 102º da Carta das Nações Unidas, 
informações completas a respeito de todas as ra-
tificações e todos os atos de denúncia, que tiver 
registrado, nos termos dos artigos precedentes.

ARTIGO 12
Sempre que o julgar necessário, o Conselho de 

Administração da Repartição Internacional do 
Trabalho apresentará à Conferência-Geral um re-
latório sobre a aplicação da presente convenção 
e decidirá da oportunidade de inscrever na ordem 
do dia da Conferência a questão da sua revisão 
total ou parcial.

ARTIGO 13
1. No caso de a Conferência adotar uma nova 

convenção que implique em revisão total ou par-
cial da presente convenção e salvo disposição em 
contrário da nova convenção:

a) A ratificação da nova convenção de revisão 
por um Membro implicará ipso jure a denúncia 
imediata da presente convenção, não obstante o 
disposto no artigo 9º, e sob reserva de que a nova 
convenção de revisão tenha entrada em vigor;
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b) A partir da data da entrada em vigor da nova 
convenção, a presente convenção deixa de estar 
aberta à ratificação dos Membros.

2. A presente convenção continuará, todavia, 
em vigor na sua forma e conteúdo para os Mem-
bros que a tiverem ratificado, e que não ratifica-
rem a convenção de revisão.

ARTIGO 14
As versões francesa e inglesa do texto da pre-

sente convenção fazem igualmente fé.
O texto que precede é o texto autêntico da con-

venção devidamente adotada pela Conferência 
Geral da Organização Internacional do Trabalho, 
em sua quadragésima segunda sessão, que se 
reuniu em Genebra e que foi encerrada a 26 de 
junho de 1958.

Em fé do que, assinaram a 5 de julho de 1958:

B. K. DAS
Presidente da Conferência

David A. Morse
Diretor-Geral da Repartição Internacional do 

Trabalho

CONVENÇÃO INTERNACIONAL SOBRE 
A ELIMINAÇÃO DE TODAS AS FORMAS 

DE DISCRIMINAÇÃO RACIAL
(Aprovada pelo Decreto Legislativo nº 23 de 1967 e pro-

mulgada pelo Decreto nº 65.810, de 8/12/1969)

Os Estados Partes na presente convenção,
Considerando que a Carta das Nações Unidas 

baseia-se em princípios de dignidade e igualdade 
inerentes a todos os seres humanos, e que todos 
os Estados Membros comprometeram-se a tomar 
medidas separadas e conjuntas, em cooperação 
com a Organização, para a consecução de um dos 
propósitos das Nações Unidas que é promover e 
encorajar o respeito universal e observância dos 
direitos humanos e liberdades fundamentais para 
todos, sem discriminação de raça, sexo, idioma ou 
religião.

Considerando que a Declaração Universal dos 
Direitos do Homem proclama que todos os ho-
mens nascem livres e iguais em dignidade e direi-
tos e que todo homem tem todos os direitos esta-
belecidos na mesma, sem distinção de qualquer 
espécie e principalmente de raça, cor ou origem 
nacional,

Considerando que todos os homens são iguais 
perante a lei e têm o direito à igual proteção con-

tra qualquer discriminação e contra qualquer in-
citamento à discriminação,

Considerando que as Nações Unidas têm con-
denado o colonialismo e todas as práticas de se-
gregação e discriminação a ele associados, em 
qualquer forma e onde quer que existam, e que a 
Declaração sobre a Concessão de Independência, 
a Partes e Povos Coloniais, de 14 de dezembro de 
1960 (Resolução 1.514 (XV), da Assembleia Geral) 
afirmou e proclamou solenemente a necessidade 
de levá-las a um fim rápido e incondicional,

Considerando que a Declaração das Nações 
Unidas sobre Eliminação de Todas as Formas de 
Discriminação Racial, de 20 de novembro de 1963, 
(Resolução 1.904 (XVIII) da Assembleia Geral), 
afirma solenemente a necessidade de eliminar 
rapidamente a discriminação racial através do 
mundo em todas as suas formas e manifestações 
e de assegurar a compreensão e o respeito à dig-
nidade da pessoa humana,

Convencidos de que qualquer doutrina de 
superioridade baseada em diferenças raciais é 
cientificamente falsa, moralmente condenável, 
socialmente injusta e perigosa, e que, não existe 
justificação para a discriminação racial, em teoria 
ou na prática, em lugar algum,

Reafirmando que a discriminação entre os ho-
mens por motivos de raça, cor ou origem étnica 
é um obstáculo a relações amistosas e pacíficas 
entre as nações e é capaz de disturbar a paz e a 
segurança entre povos e a harmonia de pessoas vi-
vendo lado a lado até dentro de um mesmo Estado,

Convencidos de que a existência de barreiras 
raciais repugna os ideais de qualquer sociedade 
humana,

Alarmados por manifestações de discriminação 
racial ainda em evidência em algumas áreas do 
mundo e por políticas governamentais baseadas 
em superioridade racial ou ódio, como as políticas 
de apartheid, segregação ou separação,

Resolvidos a adotar todas as medidas necessá-
rias para eliminar rapidamente a discriminação 
racial, em todas as suas formas e manifestações, 
e a prevenir e combater doutrinas e práticas ra-
ciais com o objetivo de promover o entendimento 
entre as raças e construir uma comunidade inter-
nacional livre de todas as formas de separação 
racial e discriminação racial,

Levando em conta a Convenção sobre Discri-
minação no Emprego e Ocupação adotada pela 
Organização Internacional do Trabalho em 1958, 
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e a Convenção contra Discriminação no Ensino 
adotada pela Organização das Nações Unidas 
para Educação e Ciência em 1960,

Desejosos de completar os princípios estabele-
cidos na Declaração das Nações Unidas sobre a 
Eliminação de Todas as Formas de Discriminação 
Racial e assegurar o mais cedo possível a adoção 
de medidas práticas para esse fim,

Acordaram no seguinte:

PARTE I

Artigo I
1. Nesta convenção, a expressão “discrimina-

ção racial” significará qualquer distinção, exclu-
são restrição ou preferência baseadas em raça, cor, 
descendência ou origem nacional ou étnica que 
tem por objetivo ou efeito anular ou restringir o 
reconhecimento, gozo ou exercício num mesmo 
plano, (em igualdade de condição), de direitos 
humanos e liberdades fundamentais no domínio 
político, econômico, social, cultural ou em qual-
quer outro domínio de vida pública.

2. Esta convenção não se aplicará às distinções, 
exclusões, restrições e preferências feitas por um 
Estado Parte nesta convenção entre cidadãos e 
não cidadãos.

3. Nada nesta convenção poderá ser interpre-
tado como afetando as disposições legais dos Es-
tados Partes, relativas a nacionalidade, cidadania 
e naturalização, desde que tais disposições não 
discriminem contra qualquer nacionalidade par-
ticular.

4. Não serão consideradas discriminação racial 
as medidas especiais tomadas com o único obje-
tivo de assegurar progresso adequado de certos 
grupos raciais ou étnicos ou de indivíduos que 
necessitem da proteção que possa ser necessá-
ria para proporcionar a tais grupos ou indivíduos 
igual gozo ou exercício de direitos humanos e li-
berdades fundamentais, contanto que, tais medi-
das não conduzam, em consequência, à manuten-
ção de direitos separados para diferentes grupos 
raciais e não prossigam após terem sido alcança-
dos os seus objetivos.

Artigo II
1. Os Estados Partes condenam a discrimina-

ção racial e comprometem-se a adotar, por todos 
os meios apropriados e sem tardar, uma política 
de eliminação da discriminação racial em todas 

as suas formas e de promoção de entendimento 
entre todas as raças e para esse fim:

a) cada Estado Parte compromete-se a efetuar 
nenhum ato ou prática de discriminação racial 
contra pessoas, grupos de pessoas ou institui-
ções e fazer com que todas as autoridades públi-
cas nacionais ou locais, se conformem com esta 
obrigação;

b) cada Estado Parte compromete-se a não en-
corajar, defender ou apoiar a discriminação racial 
praticada por uma pessoa ou uma organização 
qualquer;

c) cada Estado Parte deverá tomar as medidas 
eficazes, a fim de rever as políticas governamen-
tais nacionais e locais e para modificar, ab-rogar 
ou anular qualquer disposição regulamentar que 
tenha como objetivo criar a discriminação ou 
perpetrá-la onde já existir;

d) cada Estado Parte deverá, por todos os meios 
apropriados, inclusive se as circunstâncias o exi-
girem, as medidas legislativas, proibir e pôr fim 
à discriminação racial praticada por pessoa, por 
grupo ou por organizações;

e) cada Estado Parte compromete-se a favo-
recer, quando for o caso, as organizações e mo-
vimentos multirraciais e outros meios próprios a 
eliminar as barreiras entre as raças e a desencora-
jar o que tende a fortalecer a divisão racial.

2. Os Estados Partes tomarão, se as circunstân-
cias o exigirem, nos campos social, econômico, 
cultural e outros, as medidas especiais e concre-
tas para assegurar como convier o desenvolvi-
mento ou a proteção de certos grupos raciais ou 
de indivíduos pertencentes a estes grupos com o 
objetivo de garantir-lhes, em condições de igual-
dade, o pleno exercício dos direitos do homem e 
das liberdades fundamentais. Essas medidas não 
deverão, em caso algum, ter a finalidade de man-
ter direitos grupos raciais, depois de alcançados 
os objetivos em razão dos quais foram tomadas.

Artigo III
Os Estados Partes especialmente condenam a 

segregação racial e o apartheid e comprometem-
-se a proibir e a eliminar nos territórios sob sua ju-
risdição todas as práticas dessa natureza.

Artigo IV
Os Estados Partes condenam toda propaganda 

e todas as organizações que se inspirem em ideias 
ou teorias baseadas na superioridade de uma 
raça ou de um grupo de pessoas de uma certa cor 
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ou de uma certa origem étnica ou que pretendem 
justificar ou encorajar qualquer forma de ódio e 
de discriminação raciais e comprometem-se a 
adotar imediatamente medidas positivas destina-
das a eliminar qualquer incitação a uma tal dis-
criminação, ou quaisquer atos de discriminação 
com este objetivo tendo em vista os princípios for-
mulados na Declaração Universal dos Direitos do 
Homem e os direitos expressamente enunciados 
no artigo 5 da presente convenção, e se compro-
metem principalmente:

a) a declarar delitos puníveis por lei qualquer 
difusão de ideias baseadas na superioridade ou 
ódio raciais, qualquer incitamento à discrimina-
ção racial, assim como quaisquer atos de violên-
cia ou provocação a tais atos, dirigidos contra 
qualquer raça ou qualquer grupo de pessoas de 
outra cor ou de outra origem étnica, como tam-
bém qualquer assistência prestada a atividades 
racistas, inclusive seu financiamento;

b) a declarar ilegais e a proibir as organizações 
assim como as atividades de propaganda organi-
zada e qualquer outro tipo de atividade de propa-
ganda que incitar a discriminação racial e que a 
encorajar, e a declarar delito punível por lei a parti-
cipação nestas organizações ou nestas atividades;

c) a não permitir às autoridades públicas nem 
às instituições públicas nacionais ou locais, o inci-
tamento ou encorajamento à discriminação racial.

Artigo V
De conformidade com as obrigações funda-

mentais enunciadas no artigo 2, os Estados Partes 
comprometem-se a proibir e a eliminar a discrimi-
nação racial em todas suas formas e a garantir o 
direito de cada um à igualdade perante a lei sem 
distinção de raça, de cor ou de origem nacional 
ou étnica, principalmente no gozo dos seguintes 
direitos:

a) direito a um tratamento igual perante os tri-
bunais ou qualquer outro órgão que administre 
justiça;

b) direito à segurança da pessoa ou à proteção 
do Estado contra violência ou lesão corporal co-
metida quer por funcionários de Governo, quer 
por qualquer indivíduo, grupo ou instituição;

c) direitos políticos, principalmente direito de 
participar nas eleições – de votar e ser votado – 
conforme o sistema de sufrágio universal, e igual 
direito de tomar parte no Governo, assim como na 
direção dos assuntos públicos, em qualquer grau, 

e o direito de acesso, em igualdade de condições, 
às funções públicas;

d) outros direitos civis, principalmente:
i – direito de circular livremente e de escolher 

residência dentro das fronteiras do Estado;
ii – direito de deixar qualquer país, inclusive o 

seu, e de voltar a seu país;
iii – direito de ter uma nacionalidade;
iv – direito de casar-se e escolher o cônjuge;
v – direito de qualquer pessoa, tanto individual-

mente como em conjunto, à propriedade;
vi – direito de herdar;
vii – direito à liberdade de pensamento, de 

consciência e de religião;
viii – direito à liberdade de opinião e de expres-

são;
ix – direito à liberdade de reunião e de associa-

ção pacífica;
e) direitos econômicos, sociais culturais, prin-

cipalmente:
i – direitos ao trabalho, à livre escolha de seu 

trabalho, a condições equitativas e satisfatórias 
de trabalho, à proteção contra o desemprego, a 
um salário igual para um trabalho igual, a uma 
remuneração equitativa e satisfatória;

ii – direito de fundar sindicatos e a eles se afiliar;
iii – direito à habitação;
iv – direito à saúde pública, a tratamento mé-

dico, à previdência social e aos serviços sociais;
v – direito à educação e à formação profissional;
vi – direito a igual participação das atividades 

culturais;
f) direito de acesso a todos os lugares e servi-

ços destinados ao uso do público, tais como meios 
de transporte, hotéis, restaurantes, cafés, espetá-
culos e parques.

Artigo VI
Os Estados Partes assegurarão a qualquer pes-

soa que estiver sob sua jurisdição proteção e re-
cursos efetivos perante os tribunais nacionais e 
outros órgãos do Estado competentes, contra 
quaisquer atos de discriminação racial que, con-
trariamente à presente convenção, violarem seus 
direitos individuais e suas liberdades fundamen-
tais, assim como o direito de pedir a esses tribu-
nais uma satisfação ou repartição justa e ade-
quada por qualquer dano de que foi vítima em 
decorrência de tal discriminação.
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Artigo VII
Os Estados Partes comprometem-se a tomar as 

medidas imediatas e eficazes, principalmente no 
campo de ensino, educação, da cultura e da in-
formação, para lutar contra os preconceitos que 
levem à discriminação racial e para promover o 
entendimento, a tolerância e a amizade entre na-
ções e grupos raciais e étnicos assim como para 
propagar o objetivo e os princípios da Carta das 
Nações Unidas da Declaração Universal dos Direi-
tos do Homem, da Declaração das Nações Unidas 
sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discri-
minação Racial e da presente convenção.

PARTE II

Artigo VIII
1. Será estabelecido um comitê para a elimi-

nação da discriminação racial – doravante de-
nominado “o Comitê” – composto de 18 peritos 
conhecidos por sua alta moralidade e conhecida 
imparcialidade, que serão eleitos pelos Estados 
Membros dentre seus nacionais e que atuarão a 
título individual, levando-se em conta uma repar-
tição geográfica equitativa e a representação das 
formas diversas de civilização, assim como dos 
principais sistemas jurídicos.

2. Os Membros do Comitê serão eleitos em es-
crutínio secreto de uma lista de candidatos desig-
nados pelos Estados Partes. Cada Estado Parte 
poderá designar um candidato escolhido dentre 
seus nacionais.

3. A primeira eleição será realizada seis meses 
após a data da entrada em vigor da presente con-
venção. Três meses pelo menos antes de cada elei-
ção, o secretário-geral das Nações Unidas enviará 
uma Carta aos Estados Partes para convidá-los a 
apresentar suas candidaturas no prazo de dois 
meses. O secretário-geral elaborará uma lista por 
ordem alfabética, de todos os candidatos assim 
nomeados com indicação dos Estados Partes que 
os nomearam, e a comunicará aos Estados Partes.

4. Os membros do Comitê serão eleitos durante 
uma reunião dos Estados Partes convocada pelo 
Secretário-Geral das Nações Unidas. Nessa reunião, 
em que o quorum será alcançado com dois terços 
dos Estados Partes, serão eleitos membros do Co-
mitê os candidatos que obtiverem o maior número 
de votos e a maioria absoluta de votos dos repre-
sentantes dos Estados Partes presentes e votantes.

5. a) os membros do Comitê serão eleitos por um 
período de quatro anos. Entretanto, o mandato 

de nove dos membros eleitos na primeira eleição 
expirará ao fim de dois anos; logo após a primeira 
eleição, os nomes desses nove membros serão es-
colhidos, por sorteio, pelo presidente do Comitê;

b) para preencher as vagas fortuitas, o Estado 
Parte, cujo perito deixou de exercer suas funções 
de membro do Comitê, nomeará outro perito den-
tre seus nacionais, sob reserva da aprovação do 
Comitê.

6. Os Estados Partes serão responsáveis pelas 
despesas dos membros do Comitê para o período 
em que estes desempenharem funções no Comitê.

Artigo IX
1. Os Estados Partes comprometem-se a apre-

sentar ao secretário-geral, para exame do Comitê, 
um relatório sobre as medidas legislativas, judi-
ciárias, administrativas ou outras que tomarem 
para tornarem efetivas as disposições da presente 
convenção:

a) dentro do prazo de um ano a partir da en-
trada em vigor da convenção, para cada Estado 
interessado no que lhe diz respeito, e posterior-
mente, a cada dois anos, e toda vez que o Comitê 
o solicitar. O Comitê poderá solicitar informações 
complementares aos Estados Partes.

2. O Comitê submeterá anualmente à Assem-
bleia Geral, um relatório sobre suas atividades 
e poderá fazer sugestões e recomendações de 
ordem geral baseadas no exame dos relatórios e 
das informações recebidas dos Estados Partes. Le-
vará estas sugestões e recomendações de ordem 
geral ao conhecimento da Assembleia Geral, e, se 
as houver, juntamente com as observações dos 
Estados Partes.

Artigo X
1. O Comitê adotará seu regulamento interno.
2. O Comitê elegerá sua mesa por um período 

de dois anos.
3. O secretário-geral da Organização das Nações 

Unidas foi necessários serviços de Secretaria ao 
Comitê.

4. O Comitê reunir-se-á normalmente na Sede 
das Nações Unidas.

Artigo XI
1. Se um Estado Parte julgar que outro Estado 

igualmente parte não aplica as disposições da 
presente convenção poderá chamar a atenção 
do Comitê sobre a questão. O Comitê transmitirá, 
então, a comunicação ao Estado Parte interessado. 
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Num prazo de três meses, o Estado destinatário 
submeterá ao Comitê as explicações ou declara-
ções por escrito, a fim de esclarecer a questão e in-
dicar as medidas corretivas que por acaso tenham 
sido tomadas pelo referido Estado.

2. Se, dentro de um prazo de seis meses a par-
tir da data do recebimento da comunicação ori-
ginal pelo Estado destinatário, a questão não for 
resolvida a contento dos dois Estados, por meio de 
negociações bilaterais ou por qualquer outro pro-
cesso que estiver a sua disposição, tanto um como 
o outro terão o direito de submetê-la novamente 
ao Comitê, endereçando uma notificação ao Co-
mitê assim como ao outro Estado interessado.

3. O Comitê só poderá tomar conhecimento de 
uma questão, de acordo com o parágrafo 2 do pre-
sente artigo, após ter constatado que todos os re-
cursos internos disponíveis foram interpostos ou 
esgotados, de conformidade com os princípios do 
direito internacional geralmente reconhecidos. 
Esta regra não se aplicará se os procedimentos 
de recurso excederem prazos razoáveis.

4. Em qualquer questão que lhe for submetida, 
o Comitê poderá solicitar aos Estados-Partes pre-
sentes que lhe forneçam quaisquer informações 
complementares pertinentes.

5. Quando o Comitê examinar uma questão con-
forme o presente artigo, os Estados Partes interes-
sados terão o direito de nomear um representante 
que participará, sem direito de voto, dos trabalhos 
no Comitê durante todos os debates.

Artigo XII
1. a) depois que o Comitê obtiver e consultar as 

informações que julgar necessárias, o presidente 
nomeará uma Comissão de Conciliação ad hoc – 
doravante denominada “A Comissão” – composta 
de 5 pessoas que poderão ser ou não membros 
do Comitê. Os membros serão nomeados com o 
consentimento pleno e unânime das partes na 
controvérsia e a Comissão fará seus bons ofícios 
à disposição dos Estados presentes, com o obje-
tivo de chegar a uma solução amigável da questão, 
baseada no respeito à presente convenção;

b) se os Estados Partes na controvérsia não che-
garem a um entendimento em relação a toda ou 
parte da composição da Comissão num prazo de 
três meses, os membros da Comissão que não tive-
rem o assentimento dos Estados Partes na contro-
vérsia serão eleitos por escrutínio secreto entre os 
membros de dois terços dos membros do Comitê.

2. Os membros da Comissão atuarão a título 
individual. Não deverão ser nacionais de um dos 
Estados Partes na controvérsia nem de um Estado 
que não seja parte da presente convenção.

3. A Comissão elegerá seu presidente e adotará 
seu regimento interno.

4. A Comissão reunir-se-á normalmente na sede 
nas Nações Unidas ou em qualquer outro lugar 
apropriado que a Comissão determinar.

5. O Secretariado previsto no parágrafo 3 do 
artigo 10 prestará igualmente seus serviços à Co-
missão cada vez que uma controvérsia entre os 
Estados Partes provocar sua formação.

6. Todas as despesas dos membros da Comis-
são serão divididas igualmente entre os Estados 
Partes na controvérsia baseadas num cálculo es-
timativo feito pelo secretário-geral.

7. O secretário-geral ficará autorizado a pagar, 
se for necessário, as despesas dos membros da 
Comissão antes que o reembolso seja efetuado 
pelos Estados Partes na controvérsia, de confor-
midade com o parágrafo 6 do presente artigo.

8. As informações obtidas e confrontadas pelo 
Comitê serão postas à disposição da Comissão, e 
a Comissão poderá solicitar aos Estados interes-
sados de lhe fornecer qualquer informação com-
plementar pertinente.

Artigo XIII
1. Após haver estudado a questão sob todos os 

seus aspectos, a Comissão preparará e submeterá 
ao presidente do Comitê um relatório com as con-
clusões sobre todas as questões de fato relativas à 
controvérsia entre as partes e as recomendações 
que julgar oportunas a fim de chegar a uma solu-
ção amistosa da controvérsia.

2. O presidente do Comitê transmitirá o rela-
tório da Comissão a cada um dos Estados Partes 
na controvérsia. Os referidos Estados comunica-
rão ao presidente do Comitê, num prazo de três 
meses, se aceitam ou não as recomendações con-
tidas no relatório da Comissão.

3. Expirado o prazo previsto no parágrafo 2 do 
presente artigo, o presidente do Comitê comuni-
cará o relatório da Comissão e as declarações dos 
Estados Partes interessadas aos outros Estados 
Parte na Comissão.

Artigo XIV
1. Todo Estado Parte poderá declarar a qual-

quer momento que reconhece a competência do 
Comitê para receber e examinar comunicações 
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de indivíduos sob sua jurisdição que se conside-
ram vítimas de uma violação pelo referido Estado 
Parte de qualquer um dos direitos enunciados na 
presente convenção. O Comitê não receberá qual-
quer comunicação de um Estado Parte que não 
houver feito tal declaração.

2. Qualquer Estado Parte que fizer uma decla-
ração de conformidade com o parágrafo 1 do pre-
sente artigo, poderá criar ou designar um órgão 
dentro de sua ordem jurídica nacional, que terá 
competência para receber e examinar as petições 
de pessoas ou grupos de pessoas sob sua jurisdi-
ção que alegarem ser vítimas de uma violação de 
qualquer um dos direitos enunciados na presente 
convenção e que esgotaram os outros recursos lo-
cais disponíveis.

3. A declaração feita de conformidade com o pa-
rágrafo 1 do presente artigo e o nome de qualquer 
órgão criado ou designado pelo Estado Parte inte-
ressado consoante o parágrafo 2 do presente ar-
tigo será depositado pelo Estado Parte interessado 
junto ao secretário-geral das Nações Unidas que 
remeterá cópias aos outros Estados Partes. A de-
claração poderá ser retirada a qualquer momento 
mediante notificação ao secretário-geral, mas esta 
retirada não prejudicará as comunicações que já 
estiverem sendo estudadas pelo Comitê.

4. O órgão criado ou designado de conformidade 
com o parágrafo 2 do presente artigo deverá man-
ter um registro de petições, e cópias autenticadas 
do registro serão depositadas anualmente por ca-
nais apropriados junto ao secretário-geral das Na-
ções Unidas, no entendimento de que o conteúdo 
dessas cópias não será divulgado ao público.

5. Se não obtiver repartição satisfatória do 
órgão criado ou designado de conformidade com 
o parágrafo 2 do presente artigo, o peticionário 
terá o direito de levar a questão ao Comitê dentro 
de seis meses.

6. a) o Comitê levará, a título confidencial, qual-
quer comunicação que lhe tenha sido endereçada, 
ao conhecimento do Estado Parte que, pretensa-
mente houver violado qualquer das disposições 
desta convenção, mas a identidade da pessoa ou 
dos grupos de pessoas não poderá ser revelada 
sem o consentimento expresso da referida pessoa 
ou grupos de pessoas. O Comitê não receberá co-
municações anônimas;

b) nos três meses seguintes, o referido Estado 
submeterá, por escrito ao Comitê, as explicações 
ou recomendações que esclarecem a questão e in-

dicará as medidas corretivas que por acaso houver 
adotado.

7. a) o Comitê examinará as comunicações, à luz 
de todas as informações que forem submetidas 
pelo Estado parte interessado e pelo peticionário. 
O Comitê só examinará uma comunicação de pe-
ticionário após ter-se assegurado de que este es-
gotou todos os recursos internos disponíveis. En-
tretanto, esta regra não se aplicará se os processos 
de recurso excederem prazos razoáveis;

b) o Comitê remeterá suas sugestões e reco-
mendações eventuais ao Estado Parte interessado 
e ao peticionário.

8. O Comitê incluirá em seu relatório anual um 
resumo destas comunicações, se for necessário, 
um resumo das explicações e declarações dos Es-
tados Partes interessados assim como suas pró-
prias sugestões e recomendações.

9. O Comitê somente terá competência para 
exercer as funções previstas neste artigo se pelo 
menos dez Estados Partes nesta convenção esti-
verem obrigados por declarações feitas de confor-
midade com o parágrafo deste artigo.

Artigo XV
1. Enquanto não forem atingidos os objetivos da 

resolução 1.514 (XV) da Assembleia Geral de 14 de 
dezembro de 1960, relativa à Declaração sobre a 
concessão da independência dos países e povos 
coloniais, as disposições da presente convenção 
não restringirão de maneira alguma o direito de 
petição concedida aos povos por outros instru-
mentos internacionais ou pela Organização das 
Nações Unidas e suas agências especializadas.

2. a) o Comitê constituído de conformidade com 
o parágrafo 1 do artigo 8 desta convenção rece-
berá cópia das petições provenientes dos órgãos 
das Nações Unidas que se encarregarem de ques-
tões diretamente relacionadas com os princípios 
e objetivos da presente convenção e expressará 
sua opinião e formulará recomendações sobre 
petições recebidas quando examinar as petições 
recebidas dos habitantes dos territórios sob tutela 
ou não autônomo ou de qualquer outro territó-
rio a que se aplicar a resolução 1.514 (XV) da As-
sembleia Geral, relacionadas a questões tratadas 
pela presente convenção e que forem submetidas 
a esses órgãos;

b) o Comitê receberá dos órgãos competentes 
da Organização das Nações Unidas cópia dos re-
latórios sobre medidas de ordem legislativa, judi-
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ciária, administrativa ou outra diretamente rela-
cionada com os princípios e objetivos da presente 
convenção que as Potências Administradoras ti-
verem aplicado nos territórios mencionados na 
alínea a do presente parágrafo e expressará sua 
opinião e fará recomendações a esses órgãos.

3. O Comitê incluirá em seu relatório à Assem-
bleia um resumo das petições e relatórios que 
houver recebido de órgãos das Nações Unidas e 
as opiniões e recomendações que houver profe-
rido sobre tais petições e relatórios.

4. O Comitê solicitará ao secretário-geral das 
Nações Unidas qualquer informação relacionada 
com os objetivos da presente convenção que este 
dispuser sobre os territórios mencionados no pa-
rágrafo 2 (a) do presente artigo.

Artigo XVI
As disposições desta convenção relativas a solu-

ção das controvérsias ou queixas serão aplicadas 
sem prejuízo de outros processos para solução de 
controvérsias e queixas no campo da discrimina-
ção previstos nos instrumentos constitutivos das 
Nações Unidas e suas agências especializadas, e 
não excluirá a possibilidade de os Estados Partes 
recomendarem aos outros, processos para a solu-
ção de uma controvérsia de conformidade com os 
acordos internacionais ou especiais que os ligarem.

TERCEIRA PARTE

Artigo XVII
1. A presente convenção ficará aberta à assina-

tura de todo Estado Membro da Organização das 
Nações Unidas ou membro de qualquer uma de 
suas agências especializadas, de qualquer Estado 
Parte no Estatuto da Corte Internacional de Justiça, 
assim como de qualquer outro Estado convidado 
pela Assembleia Geral da Organização das Nações 
Unidas a tornar-se parte na presente convenção.

2. A presente convenção ficará sujeita à ratifica-
ção e os instrumentos de ratificação serão deposi-
tados junto ao secretário-geral das Nações Unidas.

Artigo XVIII
1. A presente convenção ficará aberta a adesão 

de qualquer Estado mencionado no parágrafo 1 
do artigo 17.

2. A adesão será efetuada pelo depósito de ins-
trumento de adesão junto ao secretário-geral das 
Nações Unidas.

Artigo XIX
1. Esta convenção entrará em vigor no trigésimo 

dia após a data do depósito junto ao secretário-
-geral das Nações Unidas do vigésimo sétimo ins-
trumento de ratificação ou adesão.

2. Para cada Estado que ratificar a presente con-
venção ou a ele aderir após o depósito do vigé-
simo sétimo instrumento de ratificação ou adesão, 
esta convenção entrará em vigor no trigésimo dia 
após o depósito de seu instrumento de ratificação 
ou adesão.

Artigo XX
1. O secretário-geral das Nações Unidas rece-

berá e enviará, a todos os Estados que forem ou 
vierem a tornar-se partes desta convenção, as re-
servas feitas pelos Estados no momento da ratifi-
cação ou adesão. Qualquer Estado que se objetar 
a essas reservas deverá notificar ao secretário-

-geral, dentro de noventa dias da data da referida 
comunicação, que não aceita.

2. Não será permitida uma reserva incompatí-
vel com o objeto e o escopo desta convenção nem 
uma reserva cujo efeito seria a de impedir o funcio-
namento de qualquer dos órgãos previstos nesta 
convenção. Uma reserva será considerada incom-
patível ou impeditiva se a ela objetarem ao menos 
dois terços dos Estados Partes nesta convenção.

3. As reservas poderão ser retiradas a qualquer 
momento por uma notificação endereçada com 
esse objetivo ao secretário-geral. Tal notificação 
surtirá efeito na data de seu recebimento.

Artigo XXI
Qualquer Estado Parte poderá denunciar esta 

convenção mediante notificação escrita ende-
reçada ao secretário-geral da Organização das 
Nações Unidas. A denúncia surtirá efeito um ano 
após a data do recebimento da notificação pelo 
secretário-geral.

Artigo XXII
Qualquer controvérsia entre dois ou mais Es-

tados Partes relativa à interpretação ou aplicação 
desta convenção, que não for resolvida por nego-
ciações ou pelos processos previstos expressa-
mente nesta convenção será, pedido de qualquer 
das Partes na controvérsia, submetida à decisão 
da Corte Internacional de Justiça a não ser que os 
litigantes concordem em outro meio de solução.
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Artigo XXIII
1. Qualquer Estado Parte poderá formular a 

qualquer momento um pedido de revisão da pre-
sente convenção, mediante notificação escrita en-
dereçada ao secretário-geral das Nações Unidas.

2. A Assembleia Geral decidirá a respeito das 
medidas a serem tomadas, caso for necessário, 
sobre o pedido.

Artigo XXIV
O secretário-geral da Organização das Nações 

Unidas comunicará a todos os Estados menciona-
dos no parágrafo 1 do artigo 17 desta convenção:

a) as assinaturas e os depósitos de instrumen-
tos de ratificação e de adesão de conformidade 
com os artigos 17 e 18;

b) a data em que a presente convenção entrar 
em vigor, de conformidade com o artigo 19;

c) as comunicações e declarações recebidas de 
conformidade com os artigos 14, 20 e 23;

d) as denúncias feitas de conformidade com o 
artigo 21.

Artigo XXV
1. Esta convenção, cujos textos em chinês, es-

panhol, inglês e russo são igualmente autênticos, 
será depositada nos arquivos das Nações Unidas.

2. O secretário-geral das Nações Unidas enviará 
cópias autenticadas desta convenção a todos os 
Estados pertencentes a qualquer uma das cate-
gorias mencionadas no parágrafo 1 do artigo 17.

Em fé do que os abaixo assinados devidamente 
autorizados por seus Governos assinaram a pre-
sente convenção que foi aberta a assinatura em 
Nova York a 7 de março de 1966.

CONVENÇÃO Nº 169 DA OIT SOBRE 
POVOS INDÍGENAS E TRIBAIS

(Aprovada pelo Decreto Legislativo nº 143 de 2002 e 
promulgada pelo Decreto nº 5.051, de 19/4/2004)

A Conferência-Geral da Organização Internacio-
nal do Trabalho,

Convocada em Genebra pelo Conselho Adminis-
trativo da Repartição Internacional do Trabalho e 
tendo ali se reunido a 7 de junho de 1989, em sua 
septuagésima sexta sessão;

Observando as normas internacionais enun-
ciadas na Convenção e na Recomendação sobre 
Populações Indígenas e Tribais, 1957;

Lembrando os termos da Declaração Universal 
dos Direitos Humanos, do Pacto Internacional dos 

Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, do Pacto 
Internacional dos Direitos Civis e Políticos e dos 
numerosos instrumentos internacionais sobre a 
prevenção da discriminação;

Considerando que a evolução do direito inter-
nacional desde 1957 e as mudanças sobrevindas 
na situação dos povos indígenas e tribais em 
todas as regiões do mundo fazem com que seja 
aconselhável adotar novas normas internacionais 
nesse assunto, a fim de se eliminar a orientação 
para a assimilação das normas anteriores;

Reconhecendo as aspirações desses povos a as-
sumir o controle de suas próprias instituições e for-
mas de vida e seu desenvolvimento econômico, e 
manter e fortalecer suas identidades, línguas e reli-
giões, dentro do âmbito dos Estados onde moram;

Observando que em diversas partes do mundo 
esses povos não podem gozar dos direitos huma-
nos fundamentais no mesmo grau que o restante 
da população dos Estados onde moram e que 
suas leis, valores, costumes e perspectivas têm 
sofrido erosão frequentemente;

Lembrando a particular contribuição dos povos 
indígenas e tribais à diversidade cultural, à har-
monia social e ecológica da humanidade e à coo-
peração e compreensão internacionais;

Observando que as disposições a seguir foram 
estabelecidas com a colaboração das Nações 
Unidas, da Organização das Nações Unidas para 
a Agricultura e a Alimentação, da Organização 
das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a 
Cultura e da Organização Mundial da Saúde, bem 
como do Instituto Indigenista Interamericano, nos 
níveis apropriados e nas suas respectivas esferas, 
e que existe o propósito de continuar essa colabo-
ração a fim de promover e assegurar a aplicação 
destas disposições;

Após ter decidido adotar diversas propostas 
sobre a revisão parcial da Convenção sobre Popu-
lações Indígenas e Tribais, 1957 (nº 107), o assunto 
que constitui o quarto item da agenda da sessão; e

Após ter decidido que essas propostas deveriam 
tomar a forma de uma convenção internacional 
que revise a Convenção sobre Populações Indíge-
nas e Tribais, 1957, adota, neste vigésimo sétimo 
dia de junho de mil novecentos e oitenta e nove, 
a seguinte convenção, que será denominada Con-
venção sobre os Povos Indígenas e Tribais, 1989:
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PARTE I – POLÍTICA GERAL

Artigo 1º
1. A presente convenção aplica-se:
a) aos povos tribais em países independentes, 

cujas condições sociais, culturais e econômicas os 
distingam de outros setores da coletividade nacio-
nal, e que estejam regidos, total ou parcialmente, 
por seus próprios costumes ou tradições ou por 
legislação especial;

b) aos povos em países independentes, consi-
derados indígenas pelo fato de descenderem de 
populações que habitavam o país ou uma região 
geográfica pertencente ao país na época da con-
quista ou da colonização ou do estabelecimento 
das atuais fronteiras estatais e que, seja qual for 
sua situação jurídica, conservam todas as suas 
próprias instituições sociais, econômicas, cultu-
rais e políticas, ou parte delas.

2. A consciência de sua identidade indígena ou 
tribal deverá ser considerada como critério fun-
damental para determinar os grupos aos que se 
aplicam as disposições da presente convenção.

3. A utilização do termo “povos” na presente 
convenção não deverá ser interpretada no sentido 
de ter implicação alguma no que se refere aos di-
reitos que possam ser conferidos a esse termo no 
direito internacional.

Artigo 2º
1. Os governos deverão assumir a responsabi-

lidade de desenvolver, com a participação dos 
povos interessados, uma ação coordenada e sis-
temática com vistas a proteger os direitos desses 
povos e a garantir o respeito pela sua integridade.

2. Essa ação deverá incluir medidas:
a) que assegurem aos membros desses povos 

o gozo, em condições de igualdade, dos direitos e 
oportunidades que a legislação nacional outorga 
aos demais membros da população;

b) que promovam a plena efetividade dos direi-
tos sociais, econômicos e culturais desses povos, 
respeitando a sua identidade social e cultural, os 
seus costumes e tradições, e as suas instituições;

c) que ajudem os membros dos povos interes-
sados a eliminar as diferenças socioeconômicas 
que possam existir entre os membros indígenas e 
os demais membros da comunidade nacional, de 
maneira compatível com suas aspirações e formas 
de vida.

Artigo 3º
1. Os povos indígenas e tribais deverão gozar 

plenamente dos direitos humanos e liberdades 
fundamentais, sem obstáculos nem discrimina-
ção. As disposições desta convenção serão apli-
cadas sem discriminação aos homens e mulheres 
desses povos.

2. Não deverá ser empregada nenhuma forma 
de força ou de coerção que viole os direitos hu-
manos e as liberdades fundamentais dos povos 
interessados, inclusive os direitos contidos na pre-
sente convenção.

Artigo 4º
1. Deverão ser adotadas as medidas especiais 

que sejam necessárias para salvaguardar as pes-
soas, as instituições, os bens, as culturas e o meio 
ambiente dos povos interessados.

2. Tais medidas especiais não deverão ser con-
trárias aos desejos expressos livremente pelos 
povos interessados.

3. O gozo sem discriminação dos direitos gerais 
da cidadania não deverá sofrer nenhuma deterio-
ração como consequência dessas medidas espe-
ciais.

Artigo 5º
Ao se aplicar as disposições da presente con-

venção:
a) deverão ser reconhecidos e protegidos os va-

lores e práticas sociais, culturais religiosos e espi-
rituais próprios dos povos mencionados e dever-

-se-á levar na devida consideração a natureza dos 
problemas que lhes sejam apresentados, tanto co-
letiva como individualmente;

b) deverá ser respeitada a integridade dos valo-
res, práticas e instituições desses povos;

c) deverão ser adotadas, com a participação 
e cooperação dos povos interessados, medidas 
voltadas a aliviar as dificuldades que esses povos 
experimentam ao enfrentarem novas condições 
de vida e de trabalho.

Artigo 6º
1. Ao aplicar as disposições da presente conven-

ção, os governos deverão:
a) consultar os povos interessados, mediante 

procedimentos apropriados e, particularmente, 
através de suas instituições representativas, cada 
vez que sejam previstas medidas legislativas ou ad-
ministrativas suscetíveis de afetá-los diretamente;
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b) estabelecer os meios através dos quais os 
povos interessados possam participar livremente, 
pelo menos na mesma medida que outros setores 
da população e em todos os níveis, na adoção de 
decisões em instituições efetivas ou organismos 
administrativos e de outra natureza responsáveis 
pelas políticas e programas que lhes sejam con-
cernentes;

c) estabelecer os meios para o pleno desenvol-
vimento das instituições e iniciativas dos povos e, 
nos casos apropriados, fornecer os recursos ne-
cessários para esse fim.

2. As consultas realizadas na aplicação desta 
convenção deverão ser efetuadas com boa-fé e de 
maneira apropriada às circunstâncias, com o ob-
jetivo de se chegar a um acordo e conseguir o con-
sentimento acerca das medidas propostas.

Artigo 7º
1. Os povos interessados deverão ter o direito 

de escolher suas, próprias prioridades no que 
diz respeito ao processo de desenvolvimento, na 
medida em que ele afete as suas vidas, crenças, 
instituições e bem-estar espiritual, bem como as 
terras que ocupam ou utilizam de alguma forma, 
e de controlar, na medida do possível, o seu pró-
prio desenvolvimento econômico, social e cultu-
ral. Além disso, esses povos deverão participar da 
formulação, aplicação e avaliação dos planos e 
programas de desenvolvimento nacional e regio-
nal suscetíveis de afetá-los diretamente.

2. A melhoria das condições de vida e de tra-
balho e do nível de saúde e educação dos povos 
interessados, com a sua participação e coopera-
ção, deverá ser prioritária nos planos de desen-
volvimento econômico global das regiões onde 
eles moram. Os projetos especiais de desenvolvi-
mento para essas regiões também deverão ser ela-
borados de forma a promoverem essa melhoria.

3. Os governos deverão zelar para que, sem-
pre que for possível, sejam efetuados estudos 
junto aos povos interessados com o objetivo de 
se avaliar a incidência social, espiritual e cultu-
ral e sobre o meio ambiente que as atividades 
de desenvolvimento, previstas, possam ter sobre 
esses povos. Os resultados desses estudos deve-
rão ser considerados como critérios fundamen-
tais para a execução das atividades mencionadas.

4. Os governos deverão adotar medidas em coo-
peração com os povos interessados para proteger 

e preservar o meio ambiente dos territórios que 
eles habitam.

Artigo 8º
1. Ao aplicar a legislação nacional aos povos inte-

ressados deverão ser levados na devida considera-
ção seus costumes ou seu direito consuetudinário.

2. Esses povos deverão ter o direito de conser-
var seus costumes e instituições próprias, desde 
que eles não sejam incompatíveis com os direitos 
fundamentais definidos pelo sistema jurídico na-
cional nem com os direitos humanos internacio-
nalmente reconhecidos. Sempre que for neces-
sário, deverão ser estabelecidos procedimentos 
para se solucionar os conflitos que possam surgir 
na aplicação deste princípio.

3. A aplicação dos parágrafos 1 e 2 deste ar-
tigo não deverá impedir que os membros des-
ses povos exerçam os direitos reconhecidos para 
todos os cidadãos do país e assumam as obriga-
ções correspondentes.

Artigo 9º
1. Na medida em que isso for compatível com o 

sistema jurídico nacional e com os direitos huma-
nos internacionalmente reconhecidos, deverão ser 
respeitados os métodos aos quais os povos inte-
ressados recorrem tradicionalmente para a repres-
são dos delitos cometidos pelos seus membros.

2. As autoridades e os tribunais solicitados para 
se pronunciarem sobre questões penais deverão 
levar em conta os costumes dos povos menciona-
dos a respeito do assunto.

Artigo 10
1. Quando sanções penais sejam impostas pela 

legislação geral a membros dos povos menciona-
dos, deverão ser levadas em conta as suas carac-
terísticas econômicas, sociais e culturais.

2. Dever-se-á dar preferência a tipos de punição 
outros que o encarceramento.

Artigo 11
A lei deverá proibir a imposição, a membros dos 

povos interessados, de serviços pessoais obriga-
tórios de qualquer natureza, remunerados ou não, 
exceto nos casos previstos pela lei para todos os 
cidadãos.

Artigo 12
Os povos interessados deverão ter proteção 

contra a violação de seus direitos, e poder iniciar 
procedimentos legais, seja pessoalmente, seja 
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mediante os seus organismos representativos, 
para assegurar o respeito efetivo desses direitos. 
Deverão ser adotadas medidas para garantir que 
os membros desses povos possam compreender 
e se fazer compreender em procedimentos legais, 
facilitando para eles, se for necessário, intérpretes 
ou outros meios eficazes.

PARTE II – TERRAS

Artigo 13
1. Ao aplicarem as disposições desta parte da 

convenção, os governos deverão respeitar a im-
portância especial que para as culturas e valores 
espirituais dos povos interessados possui a sua re-
lação com as terras ou territórios, ou com ambos, 
segundo os casos, que eles ocupam ou utilizam de 
alguma maneira e, particularmente, os aspectos 
coletivos dessa relação.

2. A utilização do termo “terras” nos artigos 15 e 
16 deverá incluir o conceito de territórios, o que 
abrange a totalidade do habitat das regiões que os 
povos interessados ocupam ou utilizam de algu-
ma outra forma.

Artigo 14
1. Dever-se-á reconhecer aos povos interessa-

dos os direitos de propriedade e de posse sobre as 
terras que tradicionalmente ocupam. Além disso, 
nos casos apropriados, deverão ser adotadas 
medidas para salvaguardar o direito dos povos 
interessados de utilizar terras que não estejam 
exclusivamente ocupadas por eles, mas às quais, 
tradicionalmente, tenham tido acesso para suas 
atividades tradicionais e de subsistência. Nesse 
particular, deverá ser dada especial atenção à 
situação dos povos nômades e dos agricultores 
itinerantes.

2. Os governos deverão adotar as medidas que 
sejam necessárias para determinar as terras que 
os povos interessados ocupam tradicionalmente 
e garantir a proteção efetiva dos seus direitos de 
propriedade e posse.

3. Deverão ser instituídos procedimentos ade-
quados no âmbito do sistema jurídico nacional 
para solucionar as reivindicações de terras for-
muladas pelos povos interessados.

Artigo 15
1. Os direitos dos povos interessados aos recur-

sos naturais existentes nas suas terras deverão ser 
especialmente protegidos. Esses direitos abran-
gem o direito desses povos a participarem da utili-

zação, administração e conservação dos recursos 
mencionados.

2. Em caso de pertencer ao Estado a proprie-
dade dos minérios ou dos recursos do subsolo, 
ou de ter direitos sobre outros recursos, existen-
tes nas terras, os governos deverão estabelecer ou 
manter procedimentos com vistas a consultar os 
povos interessados, a fim de se determinar se os 
interesses desses povos seriam prejudicados, e 
em que medida, antes de se empreender ou au-
torizar qualquer programa de prospecção ou ex-
ploração dos recursos existentes nas suas terras. 
Os povos interessados deverão participar sempre 
que for possível dos benefícios que essas ativida-
des produzam, e receber indenização equitativa 
por qualquer dano que possam sofrer como re-
sultado dessas atividades.

Artigo 16
1. Com reserva do disposto nos parágrafos a se-

guir do presente artigo, os povos interessados não 
deverão ser transladados das terras que ocupam.

2. Quando, excepcionalmente, o translado e 
o reassentamento desses povos sejam consi-
derados necessários, só poderão ser efetuados 
com o consentimento dos mesmos, concedido 
livremente e com pleno conhecimento de causa. 
Quando não for possível obter o seu consenti-
mento, o translado e o reassentamento só pode-
rão ser realizados após a conclusão de procedi-
mentos adequados estabelecidos pela legislação 
nacional, inclusive enquetes públicas, quando 
for apropriado, nas quais os povos interessados 
tenham a possibilidade de estar efetivamente re-
presentados.

3. Sempre que for possível, esses povos deve-
rão ter o direito de voltar a suas terras tradicionais 
assim que deixarem de existir as causas que moti-
varam seu translado e reassentamento.

4. Quando o retorno não for possível, conforme 
for determinado por acordo ou, na ausência de 
tais acordos, mediante procedimento adequado, 
esses povos deverão receber, em todos os casos 
em que for possível, terras cuja qualidade e cujo 
estatuto jurídico sejam pelo menos iguais àque-
les das terras que ocupavam anteriormente, e que 
lhes permitam cobrir suas necessidades e garan-
tir seu desenvolvimento futuro. Quando os povos 
interessados prefiram receber indenização em 
dinheiro ou em bens, essa indenização deverá ser 
concedida com as garantias apropriadas.
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5. Deverão ser indenizadas plenamente as pes-
soas transladadas e reassentadas por qualquer 
perda ou dano que tenham sofrido como conse-
quência do seu deslocamento.

Artigo 17
1. Deverão ser respeitadas as modalidades de 

transmissão dos direitos sobre a terra entre os 
membros dos povos interessados estabelecidas 
por esses povos.

2. Os povos interessados deverão ser consulta-
dos sempre que for considerada sua capacidade 
para alienarem suas terras ou transmitirem de 
outra forma os seus direitos sobre essas terras 
para fora de sua comunidade.

3. Dever-se-á impedir que pessoas alheias a 
esses povos possam se aproveitar dos costumes 
dos mesmos ou do desconhecimento das leis 
por parte dos seus membros para se arrogarem 
a propriedade, a posse ou o uso das terras a eles 
pertencentes.

Artigo 18
A lei deverá prever sanções apropriadas contra 

toda intrusão não autorizada nas terras dos povos 
interessados ou contra todo uso não autorizado 
das mesmas por pessoas alheias a eles, e os go-
vernos deverão adotar medidas para impedirem 
tais infrações.

Artigo 19
Os programas agrários nacionais deverão ga-

rantir aos povos interessados condições equiva-
lentes às desfrutadas por outros setores da popu-
lação, para fins de:

a) a alocação de terras para esses povos quando 
as terras das que dispunham sejam insuficientes 
para lhes garantir os elementos de uma existência 
normal ou para enfrentarem o seu possível cresci-
mento numérico;

b) a concessão dos meios necessários para o 
desenvolvimento das terras que esses povos já 
possuam.

PARTE III – CONTRATAÇÃO E 
CONDIÇÕES DE EMPREGO

Artigo 20
1. Os governos deverão adotar, no âmbito 

da legislação nacional e em cooperação com 
os povos interessados, medidas especiais para 
garantir aos trabalhadores pertencentes a es-
ses povos uma proteção eficaz em matéria de 

contratação e condições de emprego, na medi-
da em que não estejam protegidas eficazmen-
te pela legislação aplicável aos trabalhadores 
em geral.

2. Os governos deverão fazer o que estiver ao 
seu alcance para evitar qualquer discriminação 
entre os trabalhadores pertencentes aos povos 
interessados e os demais trabalhadores, espe-
cialmente quanto a:

a) acesso ao emprego, inclusive aos empregos 
qualificados e às medidas de promoção e ascen-
são;

b) remuneração igual por trabalho de igual 
valor;

c) assistência médica e social, segurança e hi-
giene no trabalho, todos os benefícios da seguri-
dade social e demais benefícios derivados do em-
prego, bem como a habitação;

d) direito de associação, direito a se dedicar li-
vremente a todas as atividades sindicais para fins 
lícitos, e direito a celebrar convênios coletivos com 
empregadores ou com organizações patronais.

3. As medidas adotadas deverão garantir, parti-
cularmente, que:

a) os trabalhadores pertencentes aos povos 
interessados, inclusive os trabalhadores sazo-
nais, eventuais e migrantes empregados na agri-
cultura ou em outras atividades, bem como os 
empregados por empreiteiros de mão de obra, 
gozem da proteção conferida pela legislação e 
a prática nacionais a outros trabalhadores des-
sas categorias nos mesmos setores, e sejam ple-
namente informados dos seus direitos de acor-
do com a legislação trabalhista e dos recursos 
de que dispõem;

b) os trabalhadores pertencentes a esses povos 
não estejam submetidos a condições de trabalho 
perigosas para sua saúde, em particular como 
consequência de sua exposição a pesticidas ou a 
outras substâncias tóxicas;

c) os trabalhadores pertencentes a esses povos 
não sejam submetidos a sistemas de contratação 
coercitivos, incluindo-se todas as formas de ser-
vidão por dívidas;

d) os trabalhadores pertencentes a esses povos 
gozem da igualdade de oportunidade e de trata-
mento para homens e mulheres no emprego e de 
proteção contra o acossamento sexual.

4. Dever-se-á dar especial atenção à criação de 
serviços adequados de inspeção do trabalho nas 
regiões donde trabalhadores pertencentes aos 
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povos interessados exerçam atividades assalaria-
das, a fim de garantir o cumprimento das disposi-
ções desta parte da presente convenção.

INDÚSTRIAS RURAIS

Artigo 21
Os membros dos povos interessados deverão 

poder dispor de meios de formação profissional 
pelo menos iguais àqueles dos demais cidadãos.

Artigo 22
1. Deverão ser adotadas medidas para promo-

ver a participação voluntária de membros dos 
povos interessados em programas de formação 
profissional de aplicação geral.

2. Quando os programas de formação profissio-
nal de aplicação geral existentes não atendam as 
necessidades especiais dos povos interessados, 
os governos deverão assegurar, com a participa-
ção desses povos, que sejam colocados à dispo-
sição dos mesmos programas e meios especiais 
de formação.

3. Esses programas especiais de formação de-
verão estar baseados no entorno econômico, nas 
condições sociais e culturais e nas necessidades 
concretas dos povos interessados. Todo levanta-
mento neste particular deverá ser realizado em 
cooperação com esses povos, os quais deverão 
ser consultados sobre a organização e o funcio-
namento de tais programas. Quando for possível, 
esses povos deverão assumir progressivamente a 
responsabilidade pela organização e o funciona-
mento de tais programas especiais de formação, 
se assim decidirem.

Artigo 23
1. O artesanato, as indústrias rurais e comuni-

tárias e as atividades tradicionais e relacionadas 
com a economia de subsistência dos povos inte-
ressados, tais como a caça, a pesca com armadi-
lhas e a colheita, deverão ser reconhecidas como 
fatores importantes da manutenção de sua cul-
tura e da sua autossuficiência e desenvolvimento 
econômico. Com a participação desses povos, e 
sempre que for adequado, os governos deverão 
zelar para que sejam fortalecidas e fomentadas 
essas atividades.

2. A pedido dos povos interessados, deverá 
facilitar-se aos mesmos, quando for possível, as-
sistência técnica e financeira apropriada que leve 
em conta as técnicas tradicionais e as característi-

cas culturais desses povos e a importância do de-
senvolvimento sustentado e equitativo.

PARTE V – SEGURIDADE SOCIAL E SAÚDE

Artigo 24
Os regimes de seguridade social deverão ser 

estendidos progressivamente aos povos interes-
sados e aplicados aos mesmos sem discriminação 
alguma.

Artigo 25
1. Os governos deverão zelar para que sejam 

colocados à disposição dos povos interessados 
serviços de saúde adequados ou proporcionar a 
esses povos os meios que lhes permitam organizar 
e prestar tais serviços sob a sua própria respon-
sabilidade e controle, a fim de que possam gozar 
do nível máximo possível de saúde física e mental.

2. Os serviços de saúde deverão ser organiza-
dos, na medida do possível, em nível comunitário. 
Esses serviços deverão ser planejados e adminis-
trados em cooperação com os povos interessados 
e levar em conta as suas condições econômicas, 
geográficas, sociais e culturais, bem como os seus 
métodos de prevenção, práticas curativas e medi-
camentos tradicionais.

3. O sistema de assistência sanitária deverá 
dar preferência à formação e ao emprego de pes-
soal sanitário da comunidade local e se centrar 
no atendimento primário à saúde, mantendo ao 
mesmo tempo estreitos vínculos com os demais 
níveis de assistência sanitária.

4. A prestação desses serviços de saúde deverá 
ser coordenada com as demais medidas econômi-
cas e culturais que sejam adotadas no país.

PARTE VI – EDUCAÇÃO E MEIOS 
DE COMUNICAÇÃO

Artigo 26
Deverão ser adotadas medidas para garantir 

aos membros dos povos interessados a possibili-
dade de adquirirem educação em todos os níveis, 
pelo menos em condições de igualdade com o res-
tante da comunidade nacional.

Artigo 27
1. Os programas e os serviços de educação 

destinados aos povos interessados deverão ser 
desenvolvidos e aplicados em cooperação com 
eles a fim de responder às suas necessidades 
particulares, e deverão abranger a sua história, 
seus conhecimentos e técnicas, seus sistemas de 
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valores e todas suas demais aspirações sociais, 
econômicas e culturais.

2. A autoridade competente deverá assegurar a 
formação de membros destes povos e a sua parti-
cipação na formulação e execução de programas 
de educação, com vistas a transferir progressiva-
mente para esses povos a responsabilidade de rea-
lização desses programas, quando for adequado.

3. Além disso, os governos deverão reconhe-
cer o direito desses povos de criarem suas pró-
prias instituições e meios de educação, desde 
que tais instituições satisfaçam as normas míni-
mas estabelecidas pela autoridade competente 
em consulta com esses povos. Deverão ser faci-
litados para eles recursos apropriados para essa 
finalidade.

Artigo 28
1. Sempre que for viável, dever-se-á ensinar às 

crianças dos povos interessados a ler e escrever 
na sua própria língua indígena ou na língua mais 
comumente falada no grupo a que pertençam. 
Quando isso não for viável, as autoridades com-
petentes deverão efetuar consultas com esses 
povos com vistas a se adotar medidas que permi-
tam atingir esse objetivo.

2. Deverão ser adotadas medidas adequadas 
para assegurar que esses povos tenham a oportu-
nidade de chegarem a dominar a língua nacional 
ou uma das línguas oficiais do país.

3. Deverão ser adotadas disposições para se 
preservar as línguas indígenas dos povos interes-
sados e promover o desenvolvimento e prática 
das mesmas.

Artigo 29
Um objetivo da educação das crianças dos 

povos interessados deverá ser o de lhes ministrar 
conhecimentos gerais e aptidões que lhes per-
mitam participar plenamente e em condições de 
igualdade na vida de sua própria comunidade e 
na da comunidade nacional.

Artigo 30
1. Os governos deverão adotar medidas de 

acordo com as tradições e culturas dos povos in-
teressados, a fim de lhes dar a conhecer seus di-
reitos e obrigações especialmente no referente ao 
trabalho e às possibilidades econômicas, às ques-
tões de educação e saúde, aos serviços sociais e 
aos direitos derivados da presente convenção.

2. Para esse fim, dever-se-á recorrer, se for ne-
cessário, a traduções escritas e à utilização dos 
meios de comunicação de massa nas línguas des-
ses povos.

Artigo 31
Deverão ser adotadas medidas de caráter edu-

cativo em todos os setores da comunidade nacio-
nal, e especialmente naqueles que estejam em 
contato mais direto com os povos interessados, 
com o objetivo de se eliminar os preconceitos que 
poderiam ter com relação a esses povos. Para esse 
fim, deverão ser realizados esforços para assegu-
rar que os livros de História e demais materiais di-
dáticos ofereçam uma descrição equitativa, exata 
e instrutiva das sociedades e culturas dos povos 
interessados.

PARTE VII – CONTATOS E COOPERAÇÃO 
ATRAVÉS DAS FRONTEIRAS

Artigo 32
Os governos deverão adotar medidas apropria-

das, inclusive mediante acordos internacionais, 
para facilitar os contatos e a cooperação entre 
povos indígenas e tribais através das fronteiras, 
inclusive as atividades nas áreas econômica, so-
cial, cultural, espiritual e do meio ambiente.

PARTE VIII – ADMINISTRAÇÃO

Artigo 33
1. A autoridade governamental responsável pe-

las questões que a presente convenção abrange 
deverá se assegurar de que existem instituições ou 
outros mecanismos apropriados para administrar 
os programas que afetam os povos interessados, e 
de que tais instituições ou mecanismos dispõem 
dos meios necessários para o pleno desempenho 
de suas funções.

2. Tais programas deverão incluir:
a) o planejamento, coordenação, execução 

e avaliação, em cooperação com os povos in-
teressados, das medidas previstas na presente 
convenção;

b) a proposta de medidas legislativas e de outra 
natureza às autoridades competentes e o controle 
da aplicação das medidas adotadas em coopera-
ção com os povos interessados.

PARTE IX – DISPOSIÇÕES GERAIS

Artigo 34
A natureza e o alcance das medidas que sejam 

adotadas para pôr em efeito a presente conven-
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ção deverão ser determinadas com flexibilidade, 
levando em conta as condições próprias de cada 
país.

Artigo 35
A aplicação das disposições da presente con-

venção não deverá prejudicar os direitos e as 
vantagens garantidos aos povos interessados em 
virtude de outras convenções e recomendações, 
instrumentos internacionais, tratados, ou leis, lau-
dos, costumes ou acordos nacionais.

PARTE X – DISPOSIÇÕES FINAIS

Artigo 36
Esta convenção revisa a Convenção sobre Popu-

lações Indígenas e Tribais, 1957.

Artigo 37
As ratificações formais da presente convenção 

serão transmitidas ao diretor-geral da Repartição 
Internacional do Trabalho e por ele registradas.

Artigo 38
1. A presente convenção somente vinculará os 

Membros da Organização Internacional do Traba-
lho cujas ratificações tenham sido registradas pelo 
diretor-geral.

2. Esta convenção entrará em vigor doze meses 
após o registro das ratificações de dois Membros 
por parte do diretor-geral.

3. Posteriormente, esta convenção entrará em 
vigor, para cada Membro, doze meses após o re-
gistro da sua ratificação.

Artigo 39
1. Todo Membro que tenha ratificado a presente 

convenção poderá denunciá-la após a expiração 
de um período de dez anos contados da entrada 
em vigor mediante ato comunicado ao diretor-

-geral da Repartição Internacional do Trabalho e 
por ele registrado. A denúncia só surtirá efeito um 
ano após o registro.

2. Todo Membro que tenha ratificado a pre-
sente convenção e não fizer uso da faculdade 
de denúncia prevista pelo parágrafo precedente 
dentro do prazo de um ano após a expiração do 
período de dez anos previsto pelo presente artigo, 
ficará obrigado por um novo período de dez anos 
e, posteriormente, poderá denunciar a presente 
convenção ao expirar cada período de dez anos, 
nas condições previstas no presente artigo.

Artigo 40
1. O diretor-geral da Repartição Internacional 

do Trabalho notificará a todos os Membros da 
Organização Internacional do Trabalho o registro 
de todas as ratificações, declarações e denúncias 
que lhe sejam comunicadas pelos Membros da 
Organização.

2. Ao notificar aos Membros da Organização o 
registro da segundo ratificação que lhe tenha sido 
comunicada, o diretor-geral chamará atenção dos 
Membros da Organização para a data de entrada 
em vigor da presente convenção.

Artigo 41
O diretor-geral da Repartição Internacional 

do Trabalho comunicará ao secretário-geral das 
Nações Unidas, para fins de registro, conforme o 
artigo 102 da Carta das Nações Unidas, as infor-
mações completas referentes a quaisquer ratifica-
ções, declarações e atos de denúncia que tenha 
registrado de acordo com os artigos anteriores.

Artigo 42
Sempre que julgar necessário, o Conselho de 

Administração da Repartição Internacional do Tra-
balho deverá apresentar à Conferência-Geral um 
relatório sobre a aplicação da presente convenção 
e decidirá sobre a oportunidade de inscrever na 
agenda da Conferência a questão de sua revisão 
total ou parcial.

Artigo 43
1. Se a Conferência adotar uma nova convenção 

que revise total ou parcialmente a presente con-
venção, e a menos que a nova convenção dispo-
nha contrariamente:

a) a ratificação, por um Membro, da nova con-
venção revista implicará de pleno direito, não obs-
tante o disposto pelo artigo 39, supra, a denúncia 
imediata da presente convenção, desde que a 
nova convenção revista tenha entrado em vigor.

b) a partir da entrada em vigor da convenção 
revista, a presente convenção deixará de estar 
aberta à ratificação dos Membros.

2. A presente convenção continuará em vigor, 
em qualquer caso em sua forma e teor atuais, para 
os Membros que a tiverem ratificado e que não 
ratificarem a convenção revista.

Artigo 44
As versões inglesa e francesa do texto da pre-

sente convenção são igualmente autênticas.
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INDÍGENAS (NOVA YORK, 2007)

A Assembleia Geral,
Tomando nota da recomendação que figura na 

resolução 1/2 do Conselho dos Direitos Huma-
nos, de 29 de junho de 2006, na qual o Conselho 
aprovou o texto da Declaração das Nações Unidas 
sobre os Direitos dos Povos Indígenas,

Recordando sua resolução 61/178, de 20 de 
dezembro de 2006, em que decidiu adiar o exame 
e a adoção de medidas sobre a Declaração a fim 
de dispor de mais tempo para seguir realizando 
consultas a respeito, e decidiu também concluir o 
exame da Declaração antes de que terminasse o 
sexagésimo primeiro período de sessões,

Aprova a Declaração das Nações Unidas sobre 
os Direitos dos Povos Indígenas que figura no 
anexo da presente resolução.

ANEXO
DECLARAÇÃO DAS NAÇÕES 

UNIDAS SOBRE OS DIREITOS 
DOS POVOS INDÍGENAS

A Assembleia Geral,
Guiada pelos propósitos e princípios da Carta 

das Nações Unidas e pela boa-fé no cumpri-
mento das obrigações assumidas pelos Estados 
de acordo com a Carta,

Afirmando que os povos indígenas são iguais a 
todos os demais povos e reconhecendo ao mesmo 
tempo o direito de todos os povos a serem dife-
rentes, a se considerarem diferentes e a serem 
respeitados como tais,

Afirmando também que todos os povos con-
tribuem para a diversidade e a riqueza das civi-
lizações e culturas, que constituem patrimônio 
comum da humanidade,

Afirmando ainda que todas as doutrinas, políti-
cas e práticas baseadas na superioridade de deter-
minados povos ou indivíduos, ou que a defendem 
alegando razões de origem nacional ou diferenças 
raciais, religiosas, étnicas ou culturais, são racis-
tas, cientificamente falsas, juridicamente inválidas, 
moralmente condenáveis e socialmente injustas,

Reafirmando que, no exercício de seus direitos, 
os povos indígenas devem ser livres de toda forma 
de discriminação,

Preocupada com o fato de os povos indígenas 
terem sofrido injustiças históricas como resultado, 

entre outras coisas, da colonização e da subtração 
de suas terras, territórios e recursos, o que lhes 
tem impedido de exercer, em especial, seu direito 
ao desenvolvimento, em conformidade com suas 
próprias necessidades e interesses,

Reconhecendo a necessidade urgente de res-
peitar e promover os direitos intrínsecos dos 
povos indígenas, que derivam de suas estruturas 
políticas, econômicas e sociais e de suas culturas, 
de suas tradições espirituais, de sua história e de 
sua concepção da vida, especialmente os direitos 
às suas terras, territórios e recursos,

Reconhecendo também a necessidade urgente 
de respeitar e promover os direitos dos povos in-
dígenas afirmados em tratados, acordos e outros 
arranjos construtivos com os Estados,

Celebrando o fato de os povos indígenas esta-
rem organizando-se para promover seu desenvol-
vimento político, econômico, social e cultural, e 
para pôr fim a todas as formas de discriminação 
e de opressão, onde quer que ocorram,

Convencida de que o controle, pelos povos 
indígenas, dos acontecimentos que os afetam e 
as suas terras, territórios e recursos lhes permi-
tirá manter e reforçar suas instituições, culturas 
e tradições e promover seu desenvolvimento de 
acordo com suas aspirações e necessidades,

Reconhecendo que o respeito aos conhecimen-
tos, às culturas e às práticas tradicionais indígenas 
contribui para o desenvolvimento sustentável e 
equitativo e para a gestão adequada do meio am-
biente,

Enfatizando a contribuição da desmilitarização 
das terras e territórios dos povos indígenas para a 
paz, o progresso e o desenvolvimento econômico 
e social, a compreensão e as relações de amizade 
entre as nações e os povos do mundo,

Reconhecendo, em particular, o direito das fa-
mílias e comunidades indígenas a continuarem 
compartilhando a responsabilidade pela forma-
ção, a educação e o bem-estar dos seus filhos, em 
conformidade com os direitos da criança,

Considerando que os direitos afirmados nos 
tratados, acordos e outros arranjos construtivos 
entre os Estados e os povos indígenas são, em 
algumas situações, assuntos de preocupação, in-
teresse e responsabilidade internacional, e têm 
caráter internacional,

Considerando também que os tratados, acor-
dos e demais arranjos construtivos, e as relações 
que estes representam, servem de base para o 
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fortalecimento da associação entre os povos in-
dígenas e os Estados,

Reconhecendo que a Carta das Nações Unidas, 
o Pacto Internacional de Direitos Econômicos, So-
ciais e Culturais e o Pacto Internacional de Direi-
tos Civis e Políticos, assim como a Declaração e o 
Programa de Ação de Viena afirmam a importân-
cia fundamental do direito de todos os povos à 
autodeterminação, em virtude do qual estes de-
terminam livremente sua condição política e bus-
cam livremente seu desenvolvimento econômico, 
social e cultural,

Tendo em mente que nada do disposto na pre-
sente Declaração poderá ser utilizado para negar a 
povo algum seu direito à autodeterminação, exer-
cido em conformidade com o direito internacional,

Convencida de que o reconhecimento dos direi-
tos dos povos indígenas na presente Declaração 
fomentará relações harmoniosas e de coopera-
ção entre os Estados e os povos indígenas, basea-
das nos princípios da justiça, da democracia, do 
respeito aos direitos humanos, da não discrimi-
nação e da boa-fé,

Incentivando os Estados a cumprirem e aplica-
rem eficazmente todas as suas obrigações para 
com os povos indígenas resultantes dos instru-
mentos internacionais, em particular as relativas 
aos direitos humanos, em consulta e cooperação 
com os povos interessados,

Enfatizando que corresponde às Nações Unidas 
desempenhar um papel importante e contínuo de 
promoção e proteção dos direitos dos povos in-
dígenas,

Considerando que a presente Declaração cons-
titui um novo passo importante para o reconheci-
mento, a promoção e a proteção dos direitos e das 
liberdades dos povos indígenas e para o desenvol-
vimento de atividades pertinentes ao sistema das 
Nações Unidas nessa área,

Reconhecendo e reafirmando que os indivíduos 
indígenas têm direito, sem discriminação, a todos 
os direitos humanos reconhecidos no direito inter-
nacional, e que os povos indígenas possuem di-
reitos coletivos que são indispensáveis para sua 
existência, bem-estar e desenvolvimento integral 
como povos,

Reconhecendo também que a situação dos 
povos indígenas varia conforme as regiões e os 
países e que se deve levar em conta o significado 
das particularidades nacionais e regionais e das 
diversas tradições históricas e culturais,

Proclama solenemente a Declaração das Na-
ções Unidas sobre os Direitos dos Povos Indíge-
nas, cujo texto figura à continuação, como ideal 
comum que deve ser perseguido em um espírito 
de solidariedade e de respeito mútuo:

Artigo 1
Os indígenas têm direito, a título coletivo ou 

individual, ao pleno desfrute de todos os direitos 
humanos e liberdades fundamentais reconheci-
dos pela Carta das Nações Unidas, a Declaração 
Universal dos Direitos Humanos e o direito inter-
nacional dos direitos humanos.

Artigo 2
Os povos e pessoas indígenas são livres e iguais 

a todos os demais povos e indivíduos e têm o di-
reito de não serem submetidos a nenhuma forma 
de discriminação no exercício de seus direitos, 
que esteja fundada, em particular, em sua origem 
ou identidade indígena.

Artigo 3
Os povos indígenas têm direito à autodetermi-

nação. Em virtude desse direito determinam livre-
mente sua condição política e buscam livremente 
seu desenvolvimento econômico, social e cultural.

Artigo 4
Os povos indígenas, no exercício do seu direito 

à autodeterminação, têm direito à autonomia ou 
ao autogoverno nas questões relacionadas a seus 
assuntos internos e locais, assim como a disporem 
dos meios para financiar suas funções autônomas.

Artigo 5
Os povos indígenas têm o direito de conservar 

e reforçar suas próprias instituições políticas, jurí-
dicas, econômicas, sociais e culturais, mantendo 
ao mesmo tempo seu direito de participar ple-
namente, caso o desejem, da vida política, eco-
nômica, social e cultural do Estado.

Artigo 6
Todo indígena tem direito a uma nacionalidade.

Artigo 7
1. Os indígenas têm direito à vida, à integridade 

física e mental, à liberdade e à segurança pessoal.
2. Os povos indígenas têm o direito coletivo de 

viver em liberdade, paz e segurança, como povos 
distintos, e não serão submetidos a qualquer ato 
de genocídio ou a qualquer outro ato de violência, 
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incluída a transferência forçada de crianças do 
grupo para outro grupo.

Artigo 8
1. Os povos e pessoas indígenas têm direito a 

não sofrer assimilação forçada ou a destruição de 
sua cultura.

2. Os Estados estabelecerão mecanismos efica-
zes para a prevenção e a reparação de:

a) todo ato que tenha por objetivo ou conse-
quência privar os povos e as pessoas indígenas 
de sua integridade como povos distintos, ou de 
seus valores culturais ou de sua identidade étnica;

b) todo ato que tenha por objetivo ou conse-
quência subtrair-lhes suas terras, territórios ou 
recursos;

c) toda forma de transferência forçada de po-
pulação que tenha por objetivo ou consequência 
a violação ou a diminuição de qualquer dos seus 
direitos;

d) toda forma de assimilação ou integração for-
çadas;

e) toda forma de propaganda que tenha por fi-
nalidade promover ou incitar a discriminação ra-
cial ou étnica dirigida contra eles.

Artigo 9
Os povos e pessoas indígenas têm o direito de 

pertencerem a uma comunidade ou nação indí-
gena, em conformidade com as tradições e cos-
tumes da comunidade ou nação em questão. Ne-
nhum tipo de discriminação poderá resultar do 
exercício desse direito.

Artigo 10
Os povos indígenas não serão removidos à força 

de suas terras ou territórios. Nenhum traslado se 
realizará sem o consentimento livre, prévio e in-
formado dos povos indígenas interessados e sem 
um acordo prévio sobre uma indenização justa e 
equitativa e, sempre que possível, com a opção 
do regresso.

Artigo 11
1. Os povos indígenas têm o direito de praticar 

e revitalizar suas tradições e costumes culturais. 
Isso inclui o direito de manter, proteger e desen-
volver as manifestações passadas, presentes e 
futuras de suas culturas, tais como sítios arqueo-
lógicos e históricos, utensílios, desenhos, cerimô-
nias, tecnologias, artes visuais e interpretativas e 
literaturas.

2. Os Estados proporcionarão reparação por 
meio de mecanismos eficazes, que poderão in-
cluir a restituição, estabelecidos conjuntamente 
com os povos indígenas, em relação aos bens cul-
turais, intelectuais, religiosos e espirituais de que 
tenham sido privados sem o seu consentimento 
livre, prévio e informado, ou em violação às suas 
leis, tradições e costumes.

Artigo 12
1. Os povos indígenas têm o direito de manifes-

tar, praticar, desenvolver e ensinar suas tradições, 
costumes e cerimônias espirituais e religiosas; de 
manter e proteger seus lugares religiosos e cultu-
rais e de ter acesso a estes de forma privada; de 
utilizar e dispor de seus objetos de culto e de obter 
a repatriação de seus restos humanos.

2. Os Estados procurarão facilitar o acesso e/ou 
a repatriação de objetos de culto e restos huma-
nos que possuam, mediante mecanismos justos, 
transparentes e eficazes, estabelecidos conjunta-
mente com os povos indígenas interessados.

Artigo 13
1. Os povos indígenas têm o direito de revitalizar, 

utilizar, desenvolver e transmitir às gerações futu-
ras suas histórias, idiomas, tradições orais, filoso-
fias, sistemas de escrita e literaturas, e de atribuir 
nomes às suas comunidades, lugares e pessoas e 
de mantê-los.

2. Os Estados adotarão medidas eficazes para ga-
rantir a proteção desse direito e também para asse-
gurar que os povos indígenas possam entender e 
ser entendidos em atos políticos, jurídicos e admi-
nistrativos, proporcionando para isso, quando ne-
cessário, serviços de interpretação ou outros meios 
adequados.

Artigo 14
1. Os povos indígenas têm o direito de estabe-

lecer e controlar seus sistemas e instituições edu-
cativos, que ofereçam educação em seus próprios 
idiomas, em consonância com seus métodos cul-
turais de ensino e de aprendizagem.

2. Os indígenas, em particular as crianças, têm 
direito a todos os níveis e formas de educação do 
Estado, sem discriminação.

3. Os Estados adotarão medidas eficazes, junto 
com os povos indígenas, para que os indíge-
nas, em particular as crianças, inclusive as que 
vivem fora de suas comunidades, tenham acesso, 
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quando possível, à educação em sua própria cul-
tura e em seu próprio idioma.

Artigo 15
1. Os povos indígenas têm direito a que a digni-

dade e a diversidade de suas culturas, tradições, 
histórias e aspirações sejam devidamente refleti-
das na educação pública e nos meios de informa-
ção públicos.

2. Os Estados adotarão medidas eficazes, em 
consulta e cooperação com os povos indígenas in-
teressados, para combater o preconceito e elimi-
nar a discriminação, e para promover a tolerância, 
a compreensão e as boas relações entre os povos 
indígenas e todos os demais setores da sociedade.

Artigo 16
1. Os povos indígenas têm o direito de esta-

belecer seus próprios meios de informação, em 
seus próprios idiomas, e de ter acesso a todos os 
demais meios de informação não indígenas, sem 
qualquer discriminação.

2. Os Estados adotarão medidas eficazes para 
assegurar que os meios de informação públicos 
reflitam adequadamente a diversidade cultural in-
dígena. Os Estados, sem prejuízo da obrigação de 
assegurar plenamente a liberdade de expressão, 
deverão incentivar os meios de comunicação pri-
vados a refletirem adequadamente a diversidade 
cultural indígena.

Artigo 17
1. Os indivíduos e povos indígenas têm o direito 

de desfrutar plenamente de todos os direitos es-
tabelecidos no direito trabalhista internacional e 
nacional aplicável.

2. Os Estados, em consulta e cooperação com 
os povos indígenas, adotarão medidas especí-
ficas para proteger as crianças indígenas contra 
a exploração econômica e contra todo trabalho 
que possa ser perigoso ou interferir na educação 
da criança, ou que possa ser prejudicial à saúde 
ou ao desenvolvimento físico, mental, espiritual, 
moral ou social da criança, tendo em conta sua 
especial vulnerabilidade e a importância da edu-
cação para o pleno exercício dos seus direitos.

3. As pessoas indígenas têm o direito de não 
serem submetidas a condições discriminatórias 
de trabalho, especialmente em matéria de em-
prego ou de remuneração.

Artigo 18
Os povos indígenas têm o direito de participar 

da tomada de decisões sobre questões que afe-
tem seus direitos, por meio de representantes por 
eles eleitos de acordo com seus próprios proce-
dimentos, assim como de manter e desenvolver 
suas próprias instituições de tomada de decisões.

Artigo 19
Os Estados consultarão e cooperarão de boa-fé 

com os povos indígenas interessados, por meio de 
suas instituições representativas, a fim de obter 
seu consentimento livre, prévio e informado antes 
de adotar e aplicar medidas legislativas e adminis-
trativas que os afetem.

Artigo 20
1. Os povos indígenas têm o direito de manter 

e desenvolver seus sistemas ou instituições polí-
ticas, econômicas e sociais, de que lhes seja as-
segurado o desfrute de seus próprios meios de 
subsistência e desenvolvimento e de dedicar-se 
livremente a todas as suas atividades econômicas, 
tradicionais e de outro tipo.

2. Os povos indígenas privados de seus meios 
de subsistência e desenvolvimento têm direito a 
uma reparação justa e equitativa.

Artigo 21
1. Os povos indígenas têm direito, sem qual-

quer discriminação, à melhora de suas condições 
econômicas e sociais, especialmente nas áreas 
da educação, emprego, capacitação e reconver-
são profissionais, habitação, saneamento, saúde 
e seguridade social.

2. Os Estados adotarão medidas eficazes e, 
quando couber, medidas especiais para assegu-
rar a melhora contínua das condições econômicas 
e sociais dos povos indígenas. Particular atenção 
será prestada aos direitos e às necessidades espe-
ciais de idosos, mulheres, jovens, crianças e por-
tadores de deficiência indígenas.

Artigo 22
1. Particular atenção será prestada aos direitos 

e às necessidades especiais de idosos, mulheres, 
jovens, crianças e portadores de deficiência indí-
genas na aplicação da presente Declaração.

2. Os Estados adotarão medidas, junto com os 
povos indígenas, para assegurar que as mulheres 
e as crianças indígenas desfrutem de proteção e 
de garantias plenas contra todas as formas de vio-
lência e de discriminação.
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Artigo 23
Os povos indígenas têm o direito de determinar 

e elaborar prioridades e estratégias para o exercí-
cio do seu direito ao desenvolvimento. Em espe-
cial, os povos indígenas têm o direito de participar 
ativamente da elaboração e da determinação dos 
programas de saúde, habitação e demais progra-
mas econômicos e sociais que lhes afetem e, na 
medida do possível, de administrar esses progra-
mas por meio de suas próprias instituições.

Artigo 24
1. Os povos indígenas têm direito a seus medi-

camentos tradicionais e a manter suas práticas de 
saúde, incluindo a conservação de suas plantas, 
animais e minerais de interesse vital do ponto de 
vista médico. As pessoas indígenas têm também 
direito ao acesso, sem qualquer discriminação, a 
todos os serviços sociais e de saúde.

2. Os indígenas têm o direito de usufruir, por 
igual, do mais alto nível possível de saúde física 
e mental. Os Estados tomarão as medidas que 
forem necessárias para alcançar progressiva-
mente a plena realização deste direito.

Artigo 25
Os povos indígenas têm o direito de manter e 

de fortalecer sua própria relação espiritual com 
as terras, territórios, águas, mares costeiros e ou-
tros recursos que tradicionalmente possuam ou 
ocupem e utilizem, e de assumir as responsabili-
dades que a esse respeito incorrem em relação às 
gerações futuras.

Artigo 26
1. Os povos indígenas têm direito às terras, terri-

tórios e recursos que possuem e ocupam tradicio-
nalmente ou que tenham de outra forma utilizado 
ou adquirido.

2. Os povos indígenas têm o direito de possuir, 
utilizar, desenvolver e controlar as terras, territó-
rios e recursos que possuem em razão da proprie-
dade tradicional ou de outra forma tradicional de 
ocupação ou de utilização, assim como aqueles 
que de outra forma tenham adquirido.

3. Os Estados assegurarão reconhecimento e 
proteção jurídicos a essas terras, territórios e re-
cursos. Tal reconhecimento respeitará adequa-
damente os costumes, as tradições e os regimes 
de posse da terra dos povos indígenas a que se 
refiram.

Artigo 27
Os Estados estabelecerão e aplicarão, em con-

junto com os povos indígenas interessados, um 
processo equitativo, independente, imparcial, 
aberto e transparente, no qual sejam devida-
mente reconhecidas as leis, tradições, costumes 
e regimes de posse da terra dos povos indígenas, 
para reconhecer e adjudicar os direitos dos povos 
indígenas sobre suas terras, territórios e recursos, 
compreendidos aqueles que tradicionalmente 
possuem, ocupam ou de outra forma utilizem. Os 
povos indígenas terão direito de participar desse 
processo.

Artigo 28
1. Os povos indígenas têm direito à reparação, 

por meios que podem incluir a restituição ou, 
quando isso não for possível, uma indenização 
justa, imparcial e equitativa, pelas terras, territó-
rios e recursos que possuíam tradicionalmente ou 
de outra forma ocupavam ou utilizavam, e que te-
nham sido confiscados, tomados, ocupados, utili-
zados ou danificados sem seu consentimento livre, 
prévio e informado.

2. Salvo se de outro modo livremente decidido 
pelos povos interessados, a indenização se fará 
sob a forma de terras, territórios e recursos de 
igual qualidade, extensão e condição jurídica, ou 
de uma indenização pecuniária ou de qualquer 
outra reparação adequada.

Artigo 29
1. Os povos indígenas têm direito à conservação 

e à proteção do meio ambiente e da capacidade 
produtiva de suas terras ou territórios e recursos. 
Os Estados deverão estabelecer e executar progra-
mas de assistência aos povos indígenas para asse-
gurar essa conservação e proteção, sem qualquer 
discriminação.

2. Os Estados adotarão medidas eficazes para 
garantir que não se armazenem, nem se eliminem 
materiais perigosos nas terras ou territórios dos 
povos indígenas, sem seu consentimento livre, 
prévio e informado.

3. Os Estados também adotarão medidas efica-
zes para garantir, conforme seja necessário, que 
programas de vigilância, manutenção e restabe-
lecimento da saúde dos povos indígenas afetados 
por esses materiais, elaborados e executados por 
esses povos, sejam devidamente aplicados.
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Artigo 30
1. Não se desenvolverão atividades militares 

nas terras ou territórios dos povos indígenas, a 
menos que essas atividades sejam justificadas por 
um interesse público pertinente ou livremente de-
cididas com os povos indígenas interessados, ou 
por estes solicitadas.

2. Os Estados realizarão consultas eficazes com 
os povos indígenas interessados, por meio de 
procedimentos apropriados e, em particular, por 
intermédio de suas instituições representativas, 
antes de utilizar suas terras ou territórios para 
atividades militares.

Artigo 31
1. Os povos indígenas têm o direito de manter, 

controlar, proteger e desenvolver seu patrimônio 
cultural, seus conhecimentos tradicionais, suas 
expressões culturais tradicionais e as manifes-
tações de suas ciências, tecnologias e culturas, 
compreendidos os recursos humanos e genéti-
cos, as sementes, os medicamentos, o conheci-
mento das propriedades da fauna e da flora, as 
tradições orais, as literaturas, os desenhos, os 
esportes e jogos tradicionais e as artes visuais e 
interpretativas. Também têm o direito de manter, 
controlar, proteger e desenvolver sua propriedade 
intelectual sobre o mencionado patrimônio cul-
tural, seus conhecimentos tradicionais e suas ex-
pressões culturais tradicionais.

2. Em conjunto com os povos indígenas, os Es-
tados adotarão medidas eficazes para reconhecer 
e proteger o exercício desses direitos.

Artigo 32
1. Os povos indígenas têm o direito de determi-

nar e de elaborar as prioridades e estratégias para 
o desenvolvimento ou a utilização de suas terras 
ou territórios e outros recursos.

2. Os Estados celebrarão consultas e cooperarão 
de boa-fé com os povos indígenas interessados, 
por meio de suas próprias instituições represen-
tativas, a fim de obter seu consentimento livre e 
informado antes de aprovar qualquer projeto que 
afete suas terras ou territórios e outros recursos, 
particularmente em relação ao desenvolvimento, 
à utilização ou à exploração de recursos minerais, 
hídricos ou de outro tipo.

3. Os Estados estabelecerão mecanismos efi-
cazes para a reparação justa e equitativa dessas 
atividades, e serão adotadas medidas apropria-
das para mitigar suas consequências nocivas nos 

planos ambiental, econômico, social, cultural ou 
espiritual.

Artigo 33
1. Os povos indígenas têm o direito de deter-

minar sua própria identidade ou composição 
conforme seus costumes e tradições. Isso não 
prejudica o direito dos indígenas de obterem a 
cidadania dos Estados onde vivem.

2. Os povos indígenas têm o direito de determi-
nar as estruturas e de eleger a composição de suas 
instituições em conformidade com seus próprios 
procedimentos.

Artigo 34
Os povos indígenas têm o direito de promover, 

desenvolver e manter suas estruturas institucio-
nais e seus próprios costumes, espiritualidade, 
tradições, procedimentos, práticas e, quando 
existam, costumes ou sistema jurídicos, em con-
formidade com as normas internacionais de direi-
tos humanos.

Artigo 35
Os povos indígenas têm o direito de determi-

nar as responsabilidades dos indivíduos para com 
suas comunidades.

Artigo 36
1. Os povos indígenas, em particular os que 

estão divididos por fronteiras internacionais, têm 
o direito de manter e desenvolver contatos, rela-
ções e cooperação, incluindo atividades de caráter 
espiritual, cultural, político, econômico e social, 
com seus próprios membros, assim como com 
outros povos através das fronteiras.

2. Os Estados, em consulta e cooperação com os 
povos indígenas, adotarão medidas eficazes para 
facilitar o exercício e garantir a aplicação desse 
direito.

Artigo 37
1. Os povos indígenas têm o direito de que os 

tratados, acordos e outros arranjos construtivos 
concluídos com os Estados ou seus sucessores 
sejam reconhecidos, observados e aplicados e de 
que os Estados honrem e respeitem esses tratados, 
acordos e outros arranjos construtivos.

2. Nada do disposto na presente Declaração 
será interpretado de forma a diminuir ou suprimir 
os direitos dos povos indígenas que figurem em 
tratados, acordos e outros arranjos construtivos.
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Artigo 38
Os Estados, em consulta e cooperação com os 

povos indígenas, adotarão as medidas apropria-
das, incluídas medidas legislativas, para alcançar 
os fins da presente Declaração.

Artigo 39
Os povos indígenas têm direito a assistência fi-

nanceira e técnica dos Estados e por meio da coo-
peração internacional para o desfrute dos direitos 
enunciados na presente Declaração.

Artigo 40
Os povos indígenas têm direito a procedimen-

tos justos e equitativos para a solução de contro-
vérsias com os Estados ou outras partes e a uma 
decisão rápida sobre essas controvérsias, assim 
como a recursos eficazes contra toda violação de 
seus direitos individuais e coletivos. Essas deci-
sões tomarão devidamente em consideração os 
costumes, as tradições, as normas e os sistemas 
jurídicos dos povos indígenas interessados e as 
normas internacionais de direitos humanos.

Artigo 41
Os órgãos e organismos especializados do sis-

tema das Nações Unidas e outras organizações 
intergovernamentais contribuirão para a plena 
realização das disposições da presente Declara-
ção mediante a mobilização, especialmente, da 
cooperação financeira e da assistência técnica. 
Serão estabelecidos os meios para assegurar a 
participação dos povos indígenas em relação aos 
assuntos que lhes afetem.

Artigo 42
As Nações Unidas, seus órgãos, incluindo o Fó-

rum Permanente sobre Questões Indígenas, e or-
ganismos especializados, particularmente em 
nível local, bem como os Estados, promoverão 
o respeito e a plena aplicação das disposições 
da presente Declaração e zelarão pela eficácia da 
presente Declaração.

Artigo 43
Os direitos reconhecidos na presente Declara-

ção constituem as normas mínimas para a sobre-
vivência, a dignidade e o bem-estar dos povos in-
dígenas do mundo.

Artigo 44
Todos os direitos e as liberdades reconhecidos 

na presente Declaração são garantidos igual-
mente para o homem e a mulher indígenas.

Artigo 45
Nada do disposto na presente Declaração será 

interpretado no sentido de reduzir ou suprimir os 
direitos que os povos indígenas têm na atualidade 
ou possam adquirir no futuro.

Artigo 46
1. Nada do disposto na presente Declaração 

será interpretado no sentido de conferir a um Es-
tado, povo, grupo ou pessoa qualquer direito de 
participar de uma atividade ou de realizar um ato 
contrário à Carta das Nações Unidas ou será en-
tendido no sentido de autorizar ou de fomentar 
qualquer ação direcionada a desmembrar ou a 
reduzir, total ou parcialmente, a integridade terri-
torial ou a unidade política de Estados soberanos 
e independentes.

2. No exercício dos direitos enunciados na pre-
sente Declaração, serão respeitados os diretos 
humanos e as liberdades fundamentais de todos. 
O exercício dos direitos estabelecidos na presente 
Declaração estará sujeito exclusivamente às limi-
tações previstas em lei e em conformidade com 
as obrigações internacionais em matéria de direi-
tos humanos. Essas limitações não serão discri-
minatórias e serão somente aquelas estritamente 
necessárias para garantir o reconhecimento e o 
respeito devidos aos direitos e às liberdades dos 
demais e para satisfazer as justas e mais urgentes 
necessidades de uma sociedade democrática.

3. As disposições enunciadas na presente De-
claração serão interpretadas em conformidade 
com os princípios da justiça, da democracia, do 
respeito aos direitos humanos, da igualdade, da 
não discriminação, da boa governança e da boa-fé.

DECLARAÇÃO AMERICANA SOBRE OS 
DIREITOS DOS POVOS INDÍGENAS 

(SANTO DOMINGO, 2016)

A Assembleia Geral,
Recordando o conteúdo da resolução AG/RES. 

2867 (XLIV-O/14), “Projeto de Declaração Ameri-
cana sobre os Direitos dos Povos Indígenas”, bem 
como de todas as resoluções anteriores relacio-
nadas a esse tema;

Recordando também a “Declaração sobre os 
Direitos dos Povos Indígenas nas Américas” [AG/ 
DEC. 79 (XLIV-O/14)], que reafirma como priorida-
de da Organização dos Estados Americanos avan-
çar na promoção e na proteção efetiva dos direi-
tos dos povos indígenas das Américas;
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Reconhecendo o valioso apoio ao processo no 
âmbito do Grupo de Trabalho Encarregado de Ela-
borar um Projeto de Declaração Americana sobre 
os Direitos dos Povos Indígenas, por parte dos 
Estados Membros, Estados Observadores e ór-
gãos, organismos e entidades da Organização dos 
Estados Americanos;

Reconhecendo também a importante partici-
pação dos povos indígenas das Américas no pro-
cesso de elaboração desta Declaração; e

Levando em conta a significativa contribuição 
dos povos indígenas das Américas para a huma-
nidade,

Resolve:
Aprovar a seguinte Declaração Americana sobre 

os Direitos dos Povos Indígenas.

PREÂMBULO
Os Estados Membros da Organização dos Es-

tados Americanos (doravante os “Estados”), reco-
nhecendo:

Que os direitos dos povos indígenas constituem 
um aspecto fundamental e de importância histó-
rica para o presente e o futuro das Américas;

A importante presença de povos indígenas nas 
Américas e sua imensa contribuição para o desen-
volvimento, a pluralidade e a diversidade cultural 
de nossas sociedades, e reiterando nosso com-
promisso com seu bem-estar econômico e social, 
bem como a obrigação de respeitar seus direitos 
e sua identidade cultural; e

A importância da existência dos povos e das cul-
turas indígenas das Américas para a humanidade;

Reafirmando que os povos indígenas são so-
ciedades originárias, diversas e com identidade 
própria, que fazem parte integrante das Américas;

Preocupados com o fato de que os povos indí-
genas sofreram injustiças históricas como resul-
tado, entre outros aspectos, da colonização e de 
terem sido despojados de suas terras, territórios 
e recursos, o que os impediu de exercer, em es-
pecial, seu direito ao desenvolvimento, de acordo 
com suas próprias necessidades e interesses;

Reconhecendo a urgente necessidade de res-
peitar e promover os direitos intrínsecos dos 
povos indígenas que decorrem de suas estruturas 
políticas, econômicas e sociais, e de suas culturas, 

de suas tradições espirituais, de sua história e de 
sua filosofia, especialmente os direitos a suas ter-
ras, territórios e recursos;

Reconhecendo também que o respeito aos co-
nhecimentos, às culturas e às práticas tradicio-
nais indígenas contribui para o desenvolvimento 
sustentável e equitativo e para a ordenação ade-
quada do meio ambiente;

Tendo presentes os avanços obtidos no âmbito 
internacional no reconhecimento dos direitos dos 
povos indígenas, em especial a Convenção 169 da 
Organização Internacional do Trabalho e a Decla-
ração das Nações Unidas sobre os Direitos dos 
Povos Indígenas;

Tendo presente também o progresso nacional 
constitucional, legislativo e jurisprudencial alcan-
çado nas Américas na garantia, promoção e prote-
ção dos direitos dos povos indígenas, bem como 
a vontade política dos Estados de continuar avan-
çando no reconhecimento dos direitos dos povos 
indígenas das Américas;

Recordando os compromissos assumidos pelos 
Estados Membros para garantir, promover e prote-
ger os direitos e instituições dos povos indígenas, 
inclusive os assumidos na Terceira e na Quarta 
Cúpula das Américas;

Recordando também a universalidade, a indivi-
sibilidade e interdependência dos direitos huma-
nos reconhecidos pelo direito internacional;

Convencidos de que o reconhecimento dos 
direitos dos povos indígenas na presente Decla-
ração promoverá relações harmoniosas e de coo-
peração entre os Estados e os povos indígenas, ba-
seadas nos princípios da justiça, da democracia, 
do respeito aos direitos humanos, da não discri-
minação e da boa-fé;

Considerando a importância de se eliminar 
todas as formas de discriminação que possam 
afetar os povos indígenas e levando em conta a 
responsabilidade dos Estados de combatê-las; e

Incentivando os Estados a que respeitem e cum-
pram eficazmente todas as obrigações para com 
os povos indígenas decorrentes dos instrumentos 
internacionais, em especial as relativas aos direi-
tos humanos, em consulta e cooperação com os 
povos interessados,

Declaram:
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PRIMEIRA SEÇÃO 
POVOS INDÍGENAS. ÂMBITO DE 

APLICAÇÃO E ALCANCE

Artigo I
1. A Declaração Americana sobre os Direitos dos 

Povos Indígenas aplica-se aos povos indígenas 
das Américas.

2. A autoidentificação como povo indígena será 
um critério fundamental para determinar a quem 
se aplica a presente Declaração. Os Estados res-
peitarão o direito a essa autoidentificação como 
indígena, de forma individual ou coletiva, con-
forme as práticas e instituições próprias de cada 
povo indígena.

Artigo II
Os Estados reconhecem e respeitam o caráter 

pluricultural e multilíngue dos povos indígenas 
que fazem parte integrante de suas sociedades.

Artigo III
Os povos indígenas têm direito à livre determi-

nação. Em virtude desse direito, definem livre-
mente sua condição política e buscam livremente 
seu desenvolvimento econômico, social e cultural.

Artigo IV
Nenhuma disposição da presente Declaração 

será interpretada no sentido de que se confere a 
um Estado, povo, grupo ou pessoa direito algum 
de participar de atividade ou realizar atos contrá-
rios à Carta da Organização dos Estados America-
nos e à Carta das Nações Unidas, nem se enten-
derá no sentido de que se autoriza ou promove 
ação alguma destinada a prejudicar ou depreciar, 
total ou parcialmente, a integridade territorial ou 
a unidade política de Estados soberanos e inde-
pendentes.

SEGUNDA SEÇÃO 
DIREITOS HUMANOS E DIREITOS COLETIVOS

Artigo V – Plena vigência dos direitos humanos
Os povos e as pessoas indígenas têm direito ao 

gozo pleno de todos os direitos humanos e liber-
dades fundamentais reconhecidos na Carta das 
Nações Unidas, na Carta da Organização dos Es-
tados Americanos e no Direito Internacional dos 
Direitos Humanos.

Artigo VI – Direitos coletivos
Os povos indígenas têm os direitos coletivos 

indispensáveis para sua existência, bem-estar 
e desenvolvimento integral como povos. Nesse 

sentido, os Estados reconhecem e respeitam o di-
reito dos povos indígenas à ação coletiva; a seus 
sistemas ou instituições jurídicos, sociais, políti-
cos e econômicos; às próprias culturas; a profes-
sar e praticar suas crenças espirituais; a usar suas 
próprias línguas e idiomas; e a suas terras, terri-
tórios e recursos. Os Estados promoverão, com a 
participação plena e efetiva dos povos indígenas, 
a coexistência harmônica dos direitos e sistemas 
dos grupos populacionais e culturas.

Artigo VII – Igualdade de gênero
1. As mulheres indígenas têm direito ao reco-

nhecimento, proteção e gozo de todos os direitos 
humanos e liberdades fundamentais constantes 
do Direito Internacional, livres de todas as formas 
de discriminação.

2. Os Estados reconhecem que a violência con-
tra as pessoas e os povos indígenas, especial-
mente contra as mulheres, impede ou anula o 
gozo de todos os direitos humanos e liberdades 
fundamentais.

3. Os Estados adotarão as medidas necessá-
rias, em conjunto com os povos indígenas, para 
prevenir e erradicar todas as formas de violência 
e discriminação, em especial contra as mulheres e 
crianças indígenas.

Artigo VIII – Direito de pertencer a povos 
indígenas

As pessoas e comunidades indígenas têm o 
direito de pertencer a um ou a vários povos in-
dígenas, de acordo com a identidade, tradições, 
costumes e sistemas de pertencimento de cada 
povo. Do exercício desse direito não pode decorrer 
discriminação de nenhum tipo.

Artigo IX – Personalidade jurídica
Os Estados reconhecerão plenamente a per-

sonalidade jurídica dos povos indígenas, res-
peitando as formas de organização indígenas e 
promovendo o exercício pleno dos direitos reco-
nhecidos nesta Declaração.

Artigo X – Repúdio à assimilação
1. Os povos indígenas têm o direito de manter, 

expressar e desenvolver livremente sua identi-
dade cultural em todos os seus aspectos, livre de 
toda intenção externa de assimilação.

2. Os Estados não deverão desenvolver, adotar, 
apoiar ou favorecer política alguma de assimila-
ção dos povos indígenas nem de destruição de 
suas culturas.
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Artigo XI – Proteção contra o genocídio
Os povos indígenas têm o direito de não ser ob-

jeto de forma alguma de genocídio ou intenção 
de extermínio.

Artigo XII – Garantias contra o racismo, a 
discriminação racial, a xenofobia e outras 

formas conexas de intolerância
Os povos indígenas têm o direito de não ser ob-

jeto de racismo, discriminação racial, xenofobia 
ou outras formas conexas de intolerância. Os Es-
tados adotarão as medidas preventivas e corre-
tivas necessárias para a plena e efetiva proteção 
desse direito.

TERCEIRA SEÇÃO 
IDENTIDADE CULTURAL

Artigo XIII – Direito à identidade e à integridade 
cultural

1. Os povos indígenas têm direito a sua própria 
identidade e integridade cultural e a seu patri-
mônio cultural, tangível e intangível, inclusive o 
histórico e ancestral, bem como à proteção, pre-
servação, manutenção e desenvolvimento desse 
patrimônio cultural para sua continuidade cole-
tiva e a de seus membros, e para transmiti-lo às 
gerações futuras.

2. Os Estados oferecerão reparação por meio de 
mecanismos eficazes, que poderão incluir a res-
tituição, estabelecidos juntamente com os povos 
indígenas, a respeito dos bens culturais, intelec-
tuais, religiosos e espirituais de que tenham sido 
privados sem seu consentimento livre, prévio e 
informado, ou em violação de suas leis, tradições 
e costumes.

3. Os povos indígenas têm direito a que se reco-
nheçam e respeitem todas as suas formas de vida, 
cosmovisões, espiritualidade, usos e costumes, 
normas e tradições, formas de organização social, 
econômica e política, formas de transmissão do 
conhecimento, instituições, práticas, crenças, va-
lores, indumentária e línguas, reconhecendo sua 
inter-relação, tal como se dispõe nesta Declaração.

Artigo XIV – Sistemas de conhecimento, 
linguagem e comunicação

1. Os povos indígenas têm o direito de preser-
var, usar, desenvolver, revitalizar e transmitir a 
gerações futuras suas próprias histórias, línguas, 
tradições orais, filosofias, sistemas de conheci-
mento, escrita e literatura; e a designar e manter 

seus próprios nomes para suas comunidades, in-
divíduos e lugares.

2. Os Estados adotarão medidas adequadas e 
eficazes para proteger o exercício desse direito 
com a participação plena e efetiva dos povos in-
dígenas.

3. Os povos indígenas têm direito de promover e 
desenvolver todos os seus sistemas e meios de co-
municação, inclusive seus próprios programas de 
rádio e televisão, e de ter acesso, em pé de igual-
dade, a todos os demais meios de comunicação 
e informação. Os Estados tomarão medidas para 
promover a transmissão de programas de rádio e 
televisão em língua indígena, especialmente em 
regiões de presença indígena. Os Estados apoia-
rão e promoverão a criação de empresas de rádio 
e televisão indígenas, bem como outros meios de 
informação e comunicação.

4. Os Estados, em conjunto com os povos indíge-
nas, envidarão esforços para que esses povos pos-
sam compreender e se fazer compreender em suas 
próprias línguas em processos administrativos, po-
líticos e judiciais, providenciando-lhes, caso seja 
necessário, intérpretes ou outros meios eficazes.

Artigo XV – Educação
1. Os povos e pessoas indígenas, em especial as 

crianças indígenas, têm direito a todos os níveis e 
formas de educação, sem discriminação.

2. Os Estados e os povos indígenas, em concor-
dância com o princípio de igualdade de oportu-
nidades, promoverão a redução das disparidades 
na educação entre os povos indígenas e não in-
dígenas.

3. Os povos indígenas têm o direito de estabe-
lecer e controlar seus sistemas e instituições do-
centes que ministrem educação em seus próprios 
idiomas, em consonância com seus métodos cul-
turais de ensino e aprendizagem.

4. Os Estados, em conjunto com os povos indí-
genas, adotarão medidas eficazes para que as pes-
soas indígenas, em especial as crianças, que vivam 
fora de suas comunidades, possam ter acesso à 
educação em suas próprias línguas e culturas.

5. Os Estados promoverão relações intercultu-
rais harmônicas, assegurando nos sistemas edu-
cacionais estatais currículos com conteúdo que 
reflita a natureza pluricultural e multilíngue de 
suas sociedades, e que incentivem o respeito e 
o conhecimento das diversas culturas indígenas. 
Os Estados, em conjunto com os povos indígenas, 
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incentivarão a educação intercultural que reflita 
as cosmovisões, histórias, línguas, conhecimen-
tos, valores, culturas, práticas e formas de vida 
desses povos.

6. Os Estados, em conjunto com os povos indí-
genas, tomarão as medidas necessárias e eficazes 
para o exercício e cumprimento desses direitos.

Artigo XVI – Espiritualidade indígena
1. Os povos indígenas têm o direito de exercer 

livremente sua própria espiritualidade e crenças e, 
em virtude disso, de praticar, desenvolver, trans-
mitir e ensinar suas tradições, costumes e cerimô-
nias, e a realizá-las tanto em público como priva-
damente, individual e coletivamente.

2. Nenhum povo ou pessoa será sujeito a pres-
sões ou imposições, ou a qualquer outro tipo de 
medida coercitiva que afete ou limite seu direito 
de exercer livremente sua espiritualidade e suas 
crenças indígenas.

3. Os povos indígenas têm o direito de preservar 
e proteger seus lugares sagrados e de ter acesso 
a eles, inclusive seus lugares de sepultamento, a 
usar e controlar suas relíquias e objetos sagrados 
e a recuperar seus restos humanos.

4. Os Estados, em conjunto com os povos indí-
genas, adotarão medidas eficazes para promover 
o respeito à espiritualidade e às crenças indígenas 
e proteger a integridade dos símbolos, práticas, 
cerimônias, expressões e formas espirituais dos 
povos indígenas, em conformidade com o Direito 
Internacional.

Artigo XVII – Família indígena
1. A família é o elemento natural e fundamental 

da sociedade. Os povos indígenas têm o direito de 
preservar, manter e promover seus próprios sis-
temas de família. Os Estados reconhecerão, res-
peitarão e protegerão as diferentes formas indíge-
nas de família, em especial a família extensa, bem 
como suas formas de união matrimonial, filiação, 
descendência e nome familiar. Em todos os casos, 
se reconhecerá e respeitará a igualdade de gênero 
e geracional.

2. Em assuntos relativos à custódia, adoção, 
ruptura do vínculo familiar e assuntos similares, 
o interesse superior da criança será considerado 
primordial. Na determinação do interesse supe-
rior da criança, os tribunais e outras instituições 
relevantes terão presente o direito de toda criança 
indígena, em comum com membros de seu povo, 
de desfrutar de sua própria cultura, de professar 

e praticar sua própria religião ou de falar sua pró-
pria língua e, nesse sentido, será considerado o 
direito indígena do povo respectivo e seu ponto 
de vista, direitos e interesses, inclusive as posições 
dos indivíduos, da família e da comunidade.

Artigo XVIII – Saúde
1. Os povos indígenas têm o direito, de forma co-

letiva e individual, de desfrutar do mais alto nível 
possível de saúde física, mental e espiritual.

2. Os povos indígenas têm direito a seus próprios 
sistemas e práticas de saúde, bem como ao uso e 
à proteção das plantas, animais e minerais de in-
teresse vital, e de outros recursos naturais de uso 
medicinal em suas terras e territórios ancestrais.

3. Os Estados tomarão medidas para prevenir 
e proibir que os povos e as pessoas indígenas 
sejam objeto de programas de pesquisa, experi-
mentação biológica ou médica, bem como de es-
terilização, sem seu consentimento prévio livre e 
fundamentado. Os povos e as pessoas indígenas 
também têm o direito, conforme seja o caso, de 
acesso a seus próprios dados, prontuários médi-
cos e documentos de pesquisa conduzida por pes-
soas e instituições públicas ou privadas.

4. Os povos indígenas têm o direito de utilizar, 
sem discriminação alguma, todas as instituições 
e serviços de saúde e atendimento médico aces-
síveis à população em geral. Os Estados, em con-
sulta e coordenação com os povos indígenas, 
promoverão sistemas ou práticas interculturais 
nos serviços médicos e sanitários prestados nas 
comunidades indígenas, inclusive a formação de 
técnicos e profissionais indígenas de saúde.

5. Os Estados garantirão o exercício efetivo dos 
direitos constantes deste artigo.

Artigo XIX – Direito à proteção do meio 
ambiente sadio

1. Os povos indígenas têm direito a viver em 
harmonia com a natureza e a um meio ambiente 
sadio, seguro e sustentável, condições essenciais 
para o pleno gozo do direito à vida, a sua espiri-
tualidade e cosmovisão e ao bem-estar coletivo.

2. Os povos indígenas têm direito a conservar, 
restaurar e proteger o meio ambiente, e ao manejo 
sustentável de suas terras, territórios e recursos.

3. Os povos indígenas têm direito a proteção con-
tra a introdução, abandono, dispersão, trânsito, 
uso indiscriminado ou depósito de qualquer mate-
rial perigoso que possa afetar negativamente as co-
munidades, terras, territórios e recursos indígenas.
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4. Os povos indígenas têm direito à conser-
vação e proteção do meio ambiente e da capa-
cidade produtiva de suas terras ou territórios e 
recursos. Os Estados deverão estabelecer e exe-
cutar programas de assistência aos povos indíge-
nas para assegurar essa conservação e proteção, 
sem discriminação.

QUARTA SEÇÃO 
DIREITOS DE ORGANIZAÇÃO E POLÍTICOS

Artigo XX – Direitos de associação, reunião, 
liberdade de expressão e pensamento

1. Os povos indígenas têm os direitos de as-
sociação, reunião, organização e expressão, e a 
exercê-los sem interferências e de acordo com, 
entre outros, sua cosmovisão, seus valores, usos, 
costumes, tradições ancestrais, crenças, espiritua-
lidade e outras práticas culturais.

2. Os povos indígenas têm direito de se reunir 
em seus lugares e espaços sagrados e cerimoniais. 
Para essa finalidade, terão o direito de usá-los e de 
a eles ter livre acesso.

3. Os povos indígenas, em especial os que es-
tejam divididos por fronteiras internacionais, têm 
direito a transitar, manter, desenvolver contatos, 
relações e cooperação direta, inclusive atividades 
de caráter espiritual, cultural, político, econômico 
e social, com os membros de seu povo e com ou-
tros povos.

4. Os Estados adotarão, em consulta e coope-
ração com os povos indígenas, medidas efetivas 
para facilitar o exercício e assegurar a aplicação 
desses direitos.

Artigo XXI – Direito à autonomia ou à 
autogovernança

1. Os povos indígenas, no exercício de seu direito 
à livre determinação, têm direito à autonomia ou 
ao autogoverno nas questões relacionadas com 
seus assuntos internos e locais, bem como a dispor 
de meios para financiar suas funções autônomas.

2. Os povos indígenas têm direito a manter e de-
senvolver suas próprias instituições indígenas de 
decisão. Têm também direito de participar da to-
mada de decisões nas questões que afetam seus 
direitos. Poderão fazê-lo diretamente ou por meio 
de seus representantes, de acordo com suas pró-
prias normas, procedimentos e tradições. Têm ain-
da direito à igualdade de oportunidades de parti-
cipar plena e efetivamente, como povos, de todas 

as instituições e foros nacionais, e a eles ter acesso, 
inclusive os órgãos deliberativos.

Artigo XXII – Direito e jurisdição indígena
1. Os povos indígenas têm direito a promover, 

desenvolver e manter suas estruturas institucio-
nais e seus próprios costumes, espiritualidade, 
tradições, procedimentos, práticas e, quando 
existam, costumes ou sistemas jurídicos, em con-
formidade com as normas internacionais de direi-
tos humanos.

2. O direito e os sistemas jurídicos indígenas 
serão reconhecidos e respeitados pela ordem ju-
rídica nacional, regional e internacional.

3. Os assuntos referentes a pessoas indígenas 
ou a seus direitos ou interesses na jurisdição de 
cada Estado serão conduzidos de maneira a pro-
porcionar aos indígenas o direito de plena repre-
sentação com dignidade e igualdade perante a lei. 
Por conseguinte, têm direito, sem discriminação, 
à igual proteção e benefício da lei, inclusive ao uso 
de intérpretes linguísticos e culturais.

4. Os Estados tomarão medidas eficazes, em 
conjunto com os povos indígenas, para assegurar 
a implementação deste artigo.

Artigo XXIII – Participação dos povos indígenas 
e contribuições dos sistemas legais e de 

organização indígenas
1. Os povos indígenas têm direito à participação 

plena e efetiva, por meio de representantes por 
eles eleitos, em conformidade com suas próprias 
instituições, na tomada de decisões nas questões 
que afetem seus direitos e que tenham relação 
com a elaboração e execução de leis, políticas 
públicas, programas, planos e ações relacionadas 
com os assuntos indígenas.

2. Os Estados realizarão consultas e coopera-
rão de boa-fé com os povos indígenas interessa-
dos por meio de suas instituições representativas 
antes de adotar e aplicar medidas legislativas ou 
administrativas que os afetem, a fim de obter seu 
consentimento livre, prévio e informado.

Artigo XXIV – Tratados, acordos e outros pactos 
construtivos

1. Os povos indígenas têm direito ao reconhe-
cimento, observância e aplicação dos tratados, 
acordos e outros pactos construtivos concerta-
dos com os Estados, e seus sucessores, em con-
formidade com seu verdadeiro espírito e intenção, 
de boa-fé, e a fazer com que sejam respeitados e 
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acatados pelos Estados. Os Estados dispensarão 
a devida consideração ao entendimento que os 
povos indígenas tenham dos tratados, acordos e 
outros pactos construtivos.

2. Quando as controvérsias não puderem ser 
resolvidas entre as partes em relação a esses tra-
tados, acordos e outros pactos construtivos, serão 
submetidas aos órgãos competentes, inclusive os 
órgãos regionais e internacionais, pelos Estados 
ou pelos povos indígenas interessados.

3. Nenhuma disposição desta Declaração será 
interpretada de maneira que prejudique ou su-
prima os direitos dos povos indígenas que figurem 
em tratados, acordos e outros pactos construtivos.

QUINTA SEÇÃO 
DIREITOS SOCIAIS, ECONÔMICOS 

E DE PROPRIEDADE

Artigo XXV – Formas tradicionais de 
propriedade e sobrevivência cultural. Direito a 

terras, territórios e recursos
1. Os povos indígenas têm direito a manter e for-

talecer sua própria relação espiritual, cultural e 
material com suas terras, territórios e recursos, e a 
assumir suas responsabilidades para conservá-los 
para eles mesmos e para as gerações vindouras.

2. Os povos indígenas têm direito às terras e ter-
ritórios bem como aos recursos que tradicional-
mente tenham ocupado, utilizado ou adquirido, 
ou de que tenham sido proprietários.

3. Os povos indígenas têm direito à posse, uti-
lização, desenvolvimento e controle das terras, 
territórios e recursos de que sejam proprietários, 
em razão da propriedade tradicional ou outro tipo 
tradicional de ocupação ou utilização, bem como 
àqueles que tenham adquirido de outra forma.

4. Os Estados assegurarão o reconhecimento e a 
proteção jurídica dessas terras, territórios e recur-
sos. Esse reconhecimento respeitará devidamente 
os costumes, as tradições e os sistemas de posse 
da terra dos povos indígenas de que se trate.

5. Os povos indígenas têm direito ao reconheci-
mento legal das modalidades e formas diversas e 
particulares de propriedade, posse ou domínio de 
suas terras, territórios e recursos, de acordo com 
o ordenamento jurídico de cada Estado e os ins-
trumentos internacionais pertinentes. Os Estados 
estabelecerão os regimes especiais apropriados 
para esse reconhecimento e sua efetiva demarca-
ção ou titulação.

Artigo XXVI – Povos indígenas em isolamento 
voluntário ou em contato inicial

1. Os povos indígenas em isolamento voluntá-
rio ou em contato inicial têm direito a permanecer 
nessa condição e a viver livremente e de acordo 
com suas culturas.

2. Os Estados adotarão políticas e medidas ade-
quadas, com o conhecimento e a participação dos 
povos e das organizações indígenas, para reco-
nhecer, respeitar e proteger as terras, territórios, 
o meio ambiente e as culturas desses povos, bem 
como sua vida e integridade individual e coletiva.

Artigo XXVII – Direitos trabalhistas
1. Os povos e as pessoas indígenas têm os direi-

tos e as garantias reconhecidas pela legislação tra-
balhista nacional e pelo direito trabalhista inter-
nacional. Os Estados adotarão todas as medidas 
especiais para prevenir, punir e reparar a discri-
minação de que os povos e as pessoas indígenas 
sejam objeto.

2. Os Estados, em conjunto com os povos indí-
genas, deverão adotar medidas imediatas e efica-
zes para eliminar práticas de exploração do traba-
lho com respeito aos povos indígenas, em especial 
as crianças, as mulheres e os idosos indígenas.

3. Caso os povos indígenas não estejam protegi-
dos eficazmente pelas leis aplicáveis aos trabalha-
dores em geral, os Estados, em conjunto com os 
povos indígenas, tomarão todas as medidas que 
possam ser necessárias para:

a) proteger os trabalhadores e empregados in-
dígenas no que se refere à contratação em condi-
ções de emprego justas e igualitárias, tanto nos 
sistemas de trabalho formais como nos informais;

b) estabelecer, aplicar ou melhorar a inspeção 
do trabalho e a aplicação de normas com especial 
atenção, entre outros, a regiões, empresas ou ati-
vidades laborais de que participem trabalhadores 
ou empregados indígenas;

c) estabelecer, aplicar ou fazer cumprir as leis 
de maneira que tanto trabalhadoras como traba-
lhadores indígenas:

i – gozem de igualdade de oportunidades e de 
tratamento em todos os termos, condições e be-
nefícios de emprego, inclusive formação e capa-
citação, de acordo com a legislação nacional e o 
Direito Internacional;

ii – gozem do direito de associação, do direito 
de estabelecer organizações sindicais e de partici-
par de atividades sindicais, bem como do direito 
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de negociar de forma coletiva com empregadores, 
por meio de representantes de sua escolha ou or-
ganizações de trabalhadores, inclusive suas auto-
ridades tradicionais;

iii – não estejam sujeitos a discriminação ou 
assédio por motivos de, entre outros, raça, sexo, 
origem ou identidade indígena;

iv – não estejam sujeitos a sistemas de contrata-
ção coercitivos, inclusive a escravidão por dívidas 
ou qualquer outra forma de trabalho forçado ou 
obrigatório, caso este acordo trabalhista tenha ori-
gem na lei, no costume ou em um pacto individual 
ou coletivo, caso em que o acordo trabalhista será 
absolutamente nulo e sem valor;

v – não sejam forçados a condições de traba-
lho nocivas para sua saúde e segurança pessoal; 
e que estejam protegidos de trabalhos que não 
cumpram as normas de saúde ocupacional e de 
segurança; e

vi – recebam proteção legal plena e efetiva, sem 
discriminação, quando prestem serviços como 
trabalhadores sazonais, eventuais ou migrantes, 
bem como quando sejam contratados por em-
pregadores, de maneira que recebam os benefí-
cios da legislação e da prática nacionais, os quais 
devem ser compatíveis com o direito e as normas 
internacionais de direitos humanos para essa ca-
tegoria de trabalhador.

d) assegurar que os trabalhadores indígenas e 
seus empregadores estejam informados sobre os 
direitos dos trabalhadores indígenas segundo as 
normas nacionais e o Direito Internacional e as nor-
mas indígenas, e sobre os recursos e ações de que 
disponham para proteger esses direitos.

4. Os Estados adotarão medidas para promover 
o emprego das pessoas indígenas.

Artigo XXVIII – Proteção do patrimônio cultural 
e da propriedade intelectual

1. Os povos indígenas têm direito ao pleno re-
conhecimento e respeito à propriedade, domínio, 
posse, controle, desenvolvimento e proteção de 
seu patrimônio cultural material e imaterial, e 
propriedade intelectual, inclusive sua natureza 
coletiva, transmitidos por milênios, de geração a 
geração.

2. A propriedade intelectual coletiva dos povos 
indígenas compreende, entre outros, os conheci-
mentos e expressões culturais tradicionais entre 
os quais se encontram os conhecimentos tradi-
cionais associados aos recursos genéticos, aos 

desenhos e aos procedimentos ancestrais, as 
manifestações culturais, artísticas, espirituais, 
tecnológicas e científicas, o patrimônio cultural 
material e imaterial, bem como os conhecimentos 
e desenvolvimentos próprios relacionados com a 
biodiversidade e a utilidade e qualidades das se-
mentes, das plantas medicinais, da flora e da fauna.

3. Os Estados, com a participação plena e efe-
tiva dos povos indígenas, adotarão as medidas ne-
cessárias para que os acordos e regimes nacionais 
ou internacionais disponham o reconhecimento 
e a proteção adequada do patrimônio cultural e 
da propriedade intelectual associada a esse patri-
mônio dos povos indígenas. Para a adoção dessas 
medidas, serão realizadas consultas destinadas a 
obter o consentimento livre, prévio e informado 
dos povos indígenas.

Artigo XXIX – Direito ao desenvolvimento
1. Os povos indígenas têm direito a manter e 

determinar suas próprias prioridades em relação 
ao seu desenvolvimento político, econômico, so-
cial e cultural, em conformidade com sua própria 
cosmovisão. Têm também direito à garantia do 
desfrute de seus próprios meios de subsistência 
e desenvolvimento e a dedicar-se livremente a 
todas as suas atividades econômicas.

2. Esse direito inclui a elaboração das políticas, 
planos, programas e estratégias para o exercício 
de seu direito ao desenvolvimento e à implemen-
tação de acordo com sua organização política e 
social, normas e procedimentos, e suas próprias 
cosmovisões e instituições.

3. Os povos indígenas têm direito a partici-
par ativamente da elaboração e determinação 
dos programas de desenvolvimento que lhes 
digam respeito e, na medida do possível, admi-
nistrar esses programas mediante suas próprias 
instituições.

4. Os Estados realizarão consultas e cooperarão 
de boa-fé com os povos indígenas interessados 
por meio de suas próprias instituições represen-
tativas a fim de obter seu consentimento livre e 
fundamentado antes de aprovar qualquer pro-
jeto que afete suas terras ou territórios e outros 
recursos, especialmente em relação ao desenvol-
vimento, à utilização ou à exploração de recursos 
minerais, hídricos ou de outro tipo.

5. Os povos indígenas têm direito a medidas efi-
cazes para reduzir os impactos adversos ecológi-
cos, econômicos, sociais, culturais ou espirituais 
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decorrentes da execução de projetos de desenvol-
vimento que afetem seus direitos. Os povos indí-
genas que tenham sido despojados de seus pró-
prios meios de subsistência e desenvolvimento 
têm direito à restituição e, quando não seja pos-
sível, à indenização justa e equitativa, o que inclui 
o direito à compensação por qualquer dano que 
lhes tenha sido causado pela execução de planos, 
programas ou projetos do Estado, de organismos 
financeiros internacionais ou de empresas priva-
das.

Artigo XXX – Direito à paz, à segurança e à 
proteção

1. Os povos indígenas têm direito à paz e à se-
gurança.

2. Os povos indígenas têm direito ao reconheci-
mento e ao respeito de suas próprias instituições 
para a manutenção de sua organização e controle 
de suas comunidades e povos.

3. Os povos indígenas têm direito à proteção e 
segurança em situações ou períodos de conflito 
armado interno ou internacional, em conformi-
dade com o Direito Internacional Humanitário.

4. Os Estados, em cumprimento aos acordos 
internacionais em que são Partes, em especial 
o Direito Internacional Humanitário e o Direito 
Internacional dos Direitos Humanos, inclusive a 
Quarta Convenção de Genebra, de 1949, relativa 
à proteção devida às pessoas civis em tempo de 
guerra, e o Protocolo II de 1977, relativo à prote-
ção das vítimas dos conflitos armados sem cará-
ter internacional, em caso de conflitos armados, 
tomarão medidas adequadas para proteger os di-
reitos humanos, as instituições, as terras, os ter-
ritórios e os recursos dos povos indígenas e suas 
comunidades. Os Estados:

a) não recrutarão crianças e adolescentes in-
dígenas para servir nas forças armadas em ne-
nhuma circunstância;

b) tomarão medidas de reparação efetiva de-
vido a prejuízos ou danos ocasionados por um 
conflito armado, juntamente com os povos indí-
genas afetados, e proporcionarão os recursos ne-
cessários a essas medidas; e

c) tomarão medidas especiais e efetivas, em co-
laboração com os povos indígenas, para garantir 
que as mulheres e crianças indígenas vivam livres 
de toda forma de violência, especialmente sexual, 
e garantirão o direito de acesso à justiça, à prote-

ção e à reparação efetiva dos danos causados às 
vítimas.

5. Não serão realizadas atividades militares 
nas terras ou nos territórios dos povos indígenas, 
salvo se justificado por uma razão de interesse 
público pertinente ou se tiver sido acordado livre-
mente com os povos indígenas interessados ou se 
estes o tiverem solicitado.

SEXTA SEÇÃO 
DISPOSIÇÕES GERAIS

Artigo XXXI
1. Os Estados garantirão o pleno gozo dos di-

reitos civis, políticos, econômicos, sociais e cultu-
rais dos povos indígenas, bem como seu direito de 
manter sua identidade cultural e espiritual, sua 
tradição religiosa e sua cosmovisão, seus valores 
e a proteção de seus lugares sagrados e de culto, 
além de todos os direitos humanos constantes da 
presente Declaração.

2. Os Estados promoverão, com a participação 
plena e efetiva dos povos indígenas, a adoção 
das medidas legislativas e de outra natureza que 
sejam necessárias para tornar efetivos os direitos 
reconhecidos nesta Declaração.

Artigo XXXII
Todos os direitos e liberdades reconhecidos na 

presente Declaração serão garantidos igualmente 
às mulheres e aos homens indígenas.

Artigo XXXIII
Os povos e pessoas indígenas têm direito a re-

cursos efetivos e adequados, inclusive os recursos 
judiciais expeditos, para a reparação de toda vio-
lação de seus direitos coletivos e individuais. Os 
Estados, com a participação plena e efetiva dos 
povos indígenas, disporão os mecanismos neces-
sários para o exercício desse direito.

Artigo XXXIV
No caso de conflitos e controvérsias com os po-

vos indígenas, os Estados disporão, com a partici-
pação plena e efetiva desses povos, mecanismos e 
procedimentos justos, equitativos e eficazes para 
sua pronta solução. Para essa finalidade, se dis-
pensará a devida consideração e reconhecimento 
aos costumes, às tradições, às normas ou aos sis-
temas jurídicos dos povos indígenas interessados.

Artigo XXXV
Nada nesta Declaração pode ser interpretado 

no sentido de limitar, restringir ou negar de ma-



47

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
 

neira alguma os direitos humanos, ou no sentido 
de autorizar ação alguma que não esteja de acordo 
com o Direito Internacional dos Direitos Humanos.

Artigo XXXVI
No exercício dos direitos enunciados na pre-

sente Declaração, serão respeitados os direitos 
humanos e as liberdades fundamentais de todos. 
O exercício dos direitos estabelecidos na presente 
Declaração estará sujeito exclusivamente às limi-
tações determinadas por lei e em conformidade 
com as obrigações internacionais em matéria de 
direitos humanos. Essas limitações não serão dis-
criminatórias e serão somente as estritamente 
necessárias para garantir o reconhecimento e o 
respeito devidos aos direitos e às liberdades dos 
demais e para atender às justas e mais prementes 
necessidades de uma sociedade democrática. As 
disposições enunciadas na presente Declaração 
serão interpretadas de acordo com os princípios 
da justiça, da democracia, do respeito aos direitos 
humanos, da igualdade, da não discriminação, da 
boa governança e da boa-fé.

Artigo XXXVII
Os povos indígenas têm direito a receber assis-

tência financeira e técnica dos Estados e por meio 
da cooperação internacional para o gozo dos di-
reitos enunciados nesta Declaração.

Artigo XXXVIII
A Organização dos Estados Americanos, seus ór-

gãos, organismos e entidades tomarão as medi-
das necessárias para promover o pleno respeito, a 
proteção e a aplicação das disposições constantes 
desta Declaração e zelarão por sua eficácia.

Artigo XXXIX
A natureza e o alcance das medidas a serem 

tomadas para dar cumprimento à presente De-
claração serão determinadas de acordo com seu 
espírito e propósito.

Artigo XL
Nenhuma disposição da presente Declaração 

será interpretada no sentido de limitar ou preju-
dicar os direitos de que gozam os povos indígenas 
na atualidade, ou que possam vir a gozar no futuro.

Artigo XLI
Os direitos reconhecidos nesta Declaração e na 

Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos 
dos Povos Indígenas constituem as normas míni-

mas para a sobrevivência, dignidade e bem-estar 

dos povos indígenas das Américas.

Aprovado em Santo Domingo, República Do-

minicana 14 de junho de 2016 durante o Quadra-

gésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da 

Assembleia Geral da OEA.

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL
(Publicada no DOU de 5/10/1988)

[Dispositivos constitucionais referentes à 
igualdade racial]

TÍTULO I 
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

[...]

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da Re-

pública Federativa do Brasil:

I – construir uma sociedade livre, justa e soli-

dária;

II – garantir o desenvolvimento nacional;

III – erradicar a pobreza e a marginalização e re-

duzir as desigualdades sociais e regionais;

IV – promover o bem de todos, sem preconcei-

tos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer 

outras formas de discriminação.

Art. 4º A República Federativa do Brasil rege-se 

nas suas relações internacionais pelos seguintes 

princípios:

I – independência nacional;

II – prevalência dos direitos humanos;

III – autodeterminação dos povos;

IV – não intervenção;

V – igualdade entre os Estados;

VI – defesa da paz;

VII – solução pacífica dos conflitos;

VIII – repúdio ao terrorismo e ao racismo;

IX – cooperação entre os povos para o progresso 

da humanidade;

X – concessão de asilo político.

Parágrafo único. A República Federativa do Brasil 

buscará a integração econômica, política, social e 

cultural dos povos da América Latina, visando à 

formação de uma comunidade latino-americana 

de nações.
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TÍTULO II 
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I 
DOS DIREITOS E DEVERES 
INDIVIDUAIS E COLETIVOS

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem dis-
tinção de qualquer natureza, garantindo-se aos 
brasileiros e aos estrangeiros residentes no país 
a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à 
igualdade, à segurança e à propriedade, nos ter-
mos seguintes: [...]

VI – é inviolável a liberdade de consciência e 
de crença, sendo assegurado o livre exercício dos 
cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a 
proteção aos locais de culto e a suas liturgias; [...]

VIII – ninguém será privado de direitos por mo-
tivo de crença religiosa ou de convicção filosófica 
ou política, salvo se as invocar para eximir-se de 
obrigação legal a todos imposta e recusar-se a 
cumprir prestação alternativa, fixada em lei; [...]

XLI – a lei punirá qualquer discriminação atenta-
tória dos direitos e liberdades fundamentais;

XLII – a prática do racismo constitui crime 
inafiançável e imprescritível, sujeito à pena de re-
clusão, nos termos da lei;

[...]

CAPÍTULO II 
DOS DIREITOS SOCIAIS

[...]

Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e 
rurais, além de outros que visem à melhoria de 
sua condição social: [...]

XXX – proibição de diferença de salários, de 
exercício de funções e de critério de admissão por 
motivo de sexo, idade, cor ou estado civil;

[...]

TÍTULO III 
DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO

[...]

CAPÍTULO II 
DA UNIÃO

Art. 20. São bens da União: [...]
XI – as terras tradicionalmente ocupadas pelos 

índios.
[...]

Art. 23. É competência comum da União, dos es-
tados, do Distrito Federal e dos municípios: [...]

IV – impedir a evasão, a destruição e a desca-
racterização de obras de arte e de outros bens de 
valor histórico, artístico ou cultural;

[...]

Art. 24. Compete à União, aos estados e ao Distrito 
Federal legislar concorrentemente sobre: [...]

VII – proteção ao patrimônio histórico, cultural, 
artístico, turístico e paisagístico;

VIII – responsabilidade por dano ao meio am-
biente, ao consumidor, a bens e direitos de valor 
artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico;

[...]

CAPÍTULO IV 
DAS FUNÇÕES ESSENCIAIS À JUSTIÇA

(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 80, de 2014)

Seção I 
Do Ministério Público

[...]

Art. 129. São funções institucionais do Ministério 
Público: [...]

V – defender judicialmente os direitos e interes-
ses das populações indígenas;

[...]

TÍTULO VIII 
DA ORDEM SOCIAL

[...]

CAPÍTULO III 
DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO

Seção I 
Da Educação

[...]

Art. 210. Serão fixados conteúdos mínimos para o 
ensino fundamental, de maneira a assegurar for-
mação básica comum e respeito aos valores cultu-
rais e artísticos, nacionais e regionais. [...]

§ 2º O ensino fundamental regular será minis-
trado em língua portuguesa, assegurada às comu-
nidades indígenas também a utilização de suas 
línguas maternas e processos próprios de apren-
dizagem.

[...]

Seção II 
Da Cultura

Art. 215. O Estado garantirá a todos o pleno exer-
cício dos direitos culturais e acesso às fontes da 
cultura nacional, e apoiará e incentivará a valori-
zação e a difusão das manifestações culturais.
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§ 1º O Estado protegerá as manifestações das 
culturas populares, indígenas e afro-brasileiras, e 
das de outros grupos participantes do processo 
civilizatório nacional.

§ 2º A lei disporá sobre a fixação de datas come-
morativas de alta significação para os diferentes 
segmentos étnicos nacionais.

§ 3º A lei estabelecerá o Plano Nacional de Cul-
tura, de duração plurianual, visando ao desenvol-
vimento cultural do país e à integração das ações 
do poder público que conduzem à: (Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 48, de 2005)

I – defesa e valorização do patrimônio cultural 
brasileiro; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 48, 

de 2005)

II – produção, promoção e difusão de bens cultu-
rais; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 48, de 2005)

III – formação de pessoal qualificado para a ges-
tão da cultura em suas múltiplas dimensões; (In-

cluído pela Emenda Constitucional nº 48, de 2005)

IV – democratização do acesso aos bens de cul-
tura; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 48, de 2005)

V – valorização da diversidade étnica e regional. 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 48, de 2005)

Art. 216. Constituem patrimônio cultural brasi-
leiro os bens de natureza material e imaterial, to-
mados individualmente ou em conjunto, portado-
res de referência à identidade, à ação, à memória 
dos diferentes grupos formadores da sociedade 
brasileira, nos quais se incluem:

I – as formas de expressão;
II – os modos de criar, fazer e viver;
III – as criações científicas, artísticas e tecnoló-

gicas;
IV – as obras, objetos, documentos, edificações 

e demais espaços destinados às manifestações 
artístico-culturais;

V – os conjuntos urbanos e sítios de valor histó-
rico, paisagístico, artístico, arqueológico, paleon-
tológico, ecológico e científico.

§ 1º O poder público, com a colaboração da co-
munidade, promoverá e protegerá o patrimônio 
cultural brasileiro, por meio de inventários, regis-
tros, vigilância, tombamento e desapropriação, e 
de outras formas de acautelamento e preservação.

§ 2º Cabem à administração pública, na forma 
da lei, a gestão da documentação governamental 
e as providências para franquear sua consulta a 
quantos dela necessitem. (Vide Lei nº 12.527, de 2011)

§ 3º A lei estabelecerá incentivos para a produ-
ção e o conhecimento de bens e valores culturais.

§ 4º Os danos e ameaças ao patrimônio cultural 
serão punidos, na forma da lei.

§ 5º Ficam tombados todos os documentos e os 
sítios detentores de reminiscências históricas dos 
antigos quilombos.

§ 6º É facultado aos estados e ao Distrito Federal 
vincular a fundo estadual de fomento à cultura até 
cinco décimos por cento de sua receita tributária 
líquida, para o financiamento de programas e pro-
jetos culturais, vedada a aplicação desses recur-
sos no pagamento de: (Incluído pela Emenda Consti-

tucional nº 42, de 2003)

I – despesas com pessoal e encargos sociais; (In-

cluído pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003)

II – serviço da dívida; (Incluído pela Emenda Consti-

tucional nº 42, de 2003)

III – qualquer outra despesa corrente não vin-
culada diretamente aos investimentos ou ações 
apoiados. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 42, 

de 2003)

[...]

CAPÍTULO VII 
DA FAMÍLIA, DA CRIANÇA, DO 

ADOLESCENTE, DO JOVEM E DO IDOSO
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010)

[...]

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do 
Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao 
jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à 
saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à pro-
fissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, 
à liberdade e à convivência familiar e comunitá-
ria, além de colocá-los a salvo de toda forma de 
negligência, discriminação, exploração, violência, 
crueldade e opressão. (Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 65, de 2010)

[...]

CAPÍTULO VIII 
DOS ÍNDIOS

Art. 231. São reconhecidos aos índios sua orga-
nização social, costumes, línguas, crenças e tradi-
ções, e os direitos originários sobre as terras que 
tradicionalmente ocupam, competindo à União 
demarcá-las, proteger e fazer respeitar todos os 
seus bens.

§ 1º São terras tradicionalmente ocupadas 
pelos índios as por eles habitadas em caráter 
permanente, as utilizadas para suas atividades 
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produtivas, as imprescindíveis à preservação dos 
recursos ambientais necessários a seu bem-estar 
e as necessárias a sua reprodução física e cultural, 
segundo seus usos, costumes e tradições.

§ 2º As terras tradicionalmente ocupadas pelos 
índios destinam-se a sua posse permanente, 
cabendo-lhes o usufruto exclusivo das riquezas 
do solo, dos rios e dos lagos nelas existentes.

§ 3º O aproveitamento dos recursos hídricos, 
incluídos os potenciais energéticos, a pesquisa 
e a lavra das riquezas minerais em terras indíge-
nas só podem ser efetivados com autorização do 
Congresso Nacional, ouvidas as comunidades afe-
tadas, ficando-lhes assegurada participação nos 
resultados da lavra, na forma da lei.

§ 4º As terras de que trata este artigo são ina-
lienáveis e indisponíveis, e os direitos sobre elas, 
imprescritíveis.

§ 5º É vedada a remoção dos grupos indígenas 
de suas terras, salvo, ad referendum do Congresso 
Nacional, em caso de catástrofe ou epidemia que 
ponha em risco sua população, ou no interesse da 
soberania do país, após deliberação do Congresso 
Nacional, garantido, em qualquer hipótese, o re-
torno imediato logo que cesse o risco.

§ 6º São nulos e extintos, não produzindo efei-
tos jurídicos, os atos que tenham por objeto a 
ocupação, o domínio e a posse das terras a que 
se refere este artigo, ou a exploração das riquezas 
naturais do solo, dos rios e dos lagos nelas exis-
tentes, ressalvado relevante interesse público da 
União, segundo o que dispuser lei complemen-
tar, não gerando a nulidade e a extinção direito a 
indenização ou a ações contra a União, salvo, na 
forma da lei, quanto às benfeitorias derivadas da 
ocupação de boa-fé.

§ 7º Não se aplica às terras indígenas o disposto 
no art. 174, § 3º e § 4º.

Art. 232. Os índios, suas comunidades e organiza-
ções são partes legítimas para ingressar em juízo 
em defesa de seus direitos e interesses, intervindo 
o Ministério Público em todos os atos do processo.

[...]

ATO DAS DISPOSIÇÕES 
CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS

[...]

Art. 67. A União concluirá a demarcação das ter-
ras indígenas no prazo de cinco anos a partir da 
promulgação da Constituição.

Art. 68. Aos remanescentes das comunidades dos 
quilombos que estejam ocupando suas terras é 
reconhecida a propriedade definitiva, devendo o 
Estado emitir-lhes os títulos respectivos.

[...]

DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 
DE DEZEMBRO DE 1940

(CÓDIGO PENAL)
(Publicado no DOU de 31/12/1940)

Institui o Código Penal.

O presidente da República, usando da atribuição 
que lhe confere o art. 180 da Constituição, decreta 
a seguinte lei:

CÓDIGO PENAL
[...]

PARTE ESPECIAL
(Canceladas na parte especial quaisquer referências a 
valores de multas, substituindo-se a expressão “multa 
de” por “multa” de acordo com o art. 2º da Lei nº 7.209, 

de 11/7/1984)

TÍTULO I 
DOS CRIMES CONTRA A PESSOA

[...]

CAPÍTULO V 
DOS CRIMES CONTRA A HONRA

[...]

Injúria

Art. 140. Injuriar alguém, ofendendo-lhe a digni-
dade ou o decoro:

Pena – detenção, de um a seis meses, ou multa.
§ 1º O juiz pode deixar de aplicar a pena:
I – quando o ofendido, de forma reprovável, 

provocou diretamente a injúria;
II – no caso de retorsão imediata, que consista 

em outra injúria.
§ 2º Se a injúria consiste em violência ou vias de 

fato, que, por sua natureza ou pelo meio empre-
gado, se considerem aviltantes:

Pena – detenção, de três meses a um ano, e 
multa, além da pena correspondente à violência.

§ 3º Se a injúria consiste na utilização de ele-
mentos referentes a raça, cor, etnia, religião, ori-
gem ou a condição de pessoa idosa ou portadora 
de deficiência:

Pena – reclusão de um a três anos e multa. (Pará-

grafo acrescido pela Lei nº 9.459, de 13/5/1997 e com nova 

redação dada pela Lei nº 10.741, de 1º/10/2003)
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DECRETO-LEI Nº 3.689, DE 3 DE OUTUBRO DE 1941
﻿

[...]

CAPÍTULO VI 
DOS CRIMES CONTRA A 
LIBERDADE INDIVIDUAL

Seção I 
Dos Crimes contra a Liberdade Pessoal

[...]

Redução a condição análoga à de escravo

Art. 149. Reduzir alguém a condição análoga à de 
escravo, quer submetendo-o a trabalhos forçados 
ou a jornada exaustiva, quer sujeitando-o a con-
dições degradantes de trabalho, quer restringindo, 
por qualquer meio, sua locomoção em razão de 
dívida contraída com o empregador ou preposto:

Pena – reclusão, de dois a oito anos, e multa, 
além da pena correspondente à violência.

§ 1º Nas mesmas penas incorre quem:
I – cerceia o uso de qualquer meio de transporte 

por parte do trabalhador, com o fim de retê-lo no 
local de trabalho;

II – mantém vigilância ostensiva no local de tra-
balho ou se apodera de documentos ou objetos 
pessoais do trabalhador, com o fim de retê-lo no 
local de trabalho.

§ 2º A pena é aumentada de metade, se o crime 
é cometido:

I – contra criança ou adolescente;
II – por motivo de preconceito de raça, cor, etnia, 

religião ou origem. (Artigo com redação dada pela Lei 
nº 10.803, de 11/12/2003)

[...]

TÍTULO II 
DOS CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO

CAPÍTULO IV 
DO DANO

[...]

Dano em coisa de valor artística, arqueológico 
ou histórico

Art. 165. Destruir, inutilizar ou deteriorar coisa 
tombada pela autoridade competente em virtude 
de valor artístico, arqueológico ou histórico:

Pena – detenção, de seis meses a dois anos, e 
multa.

Alteração de local especialmente protegido

Art. 166. Alterar, sem licença da autoridade com-
petente, o aspecto de local especialmente protegi-
do por lei:

Pena – detenção, de um mês a um ano, ou multa.

[...]

TÍTULO VIII 
DOS CRIMES CONTRA A 

INCOLUMIDADE PÚBLICA
[...]

CAPÍTULO III 
DOS CRIMES CONTRA A SAÚDE PÚBLICA

[...]

Infração de medida sanitária preventiva

Art. 268. Infringir determinação do poder público, 
destinada a impedir introdução ou propagação de 
doença contagiosa:

Pena – detenção, de um mês a um ano, e multa.
Parágrafo único. A pena é aumentada de um 

terço, se o agente é funcionário da saúde pública 
ou exerce a profissão de médico, farmacêutico, 
dentista ou enfermeiro.

[...]

DISPOSIÇÕES FINAIS
[...]

Art. 361. Este Código entrará em vigor no dia 1º de 
janeiro de 1942.

Rio de Janeiro, 7 de dezembro de 1940; 119º 
da Independência e 52º da República.

GETÚLIO VARGAS
Francisco Campos

DECRETO-LEI Nº 3.689, DE 3 
DE OUTUBRO DE 1941

(Publicado no DOU de 13/10/1941 e retificado no DOU de 

24/10/1941)

Institui o Código de Processo Penal.

O presidente da República, usando da atribuição 
que lhe confere o art. 180 da Constituição, decreta 
a seguinte lei:

LIVRO I 
DO PROCESSO EM GERAL

[...]

TÍTULO VII 
DA PROVA

[...]

CAPÍTULO III 
DO INTERROGATÓRIO DO ACUSADO

[...]

Art. 193. Quando o interrogando não falar a lín-
gua nacional, o interrogatório será feito por meio 
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de intérprete. (Artigo com redação dada pela Lei nº 

10.792, de 1º/12/2003)

[...]

Art. 195. Se o interrogado não souber escrever, 
não puder ou não quiser assinar, tal fato será con-
signado no termo. (Artigo com redação dada pela Lei nº 

10.792, de 1º/12/2003)

[...]
TÍTULO IX 

DA PRISÃO, DAS MEDIDAS CAUTELARES 
E DA LIBERDADE PROVISÓRIA

(Título com redação dada pela Lei nº 12.403, de 4/5/2011, 

em vigor a partir de 4/7/2011)

[...]
CAPÍTULO V 

DAS OUTRAS MEDIDAS CAUTELARES
(Capítulo com redação dada pela Lei nº 12.403, de 

4/5/2011, em vigor a partir de 4/7/2011)

[...]

Art. 323. Não será concedida fiança: (Caput do artigo 

com redação dada pela Lei nº 12.403, de 4/5/2011, em vigor 

a partir de 4/7/2011)

I – nos crimes de racismo; (Inciso com redação dada 

pela Lei nº 12.403, de 4/5/2011, em vigor a partir de 4/7/2011)

[...]
LIVRO II 

DOS PROCESSOS EM ESPÉCIE
TÍTULO I 

DO PROCESSO COMUM
[...]

CAPÍTULO II 
DO PROCEDIMENTO RELATIVO AOS 

PROCESSOS DA COMPETÊNCIA 
DO TRIBUNAL DO JÚRI

(Capítulo com redação dada pela Lei nº 11.689, de 

9/6/2008, publicada no DOU de 10/6/2008, em vigor 60 

dias após a publicação)

[...]
Seção VIII 

Da Função do Jurado
(Seção acrescida pela Lei nº 11.689, de 9/6/2008, pu-

blicada no DOU de 10/6/2008, em vigor 60 dias após a 

publicação)

[...]

Art. 436. O serviço do júri é obrigatório. O alista-
mento compreenderá os cidadãos maiores de 18 
(dezoito) anos de notória idoneidade.

§ 1º Nenhum cidadão poderá ser excluído dos 
trabalhos do júri ou deixar de ser alistado em 
razão de cor ou etnia, raça, credo, sexo, profis-

são, classe social ou econômica, origem ou grau 
de instrução.

[...]
Rio de Janeiro, em 3 de outubro de 1941; 

120º da Independência e 53º da República.

GETÚLIO VARGAS
Francisco Campos

LEI Nº 2.889, DE 1º DE 
OUTUBRO DE 1956

(LEI DO GENOCÍDIO)
(Publicada no DOU de 2/10/1956)

Define e pune o crime de genocídio.

O presidente da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Quem, com a intenção de destruir, no todo 
ou em parte, grupo nacional, étnico, racial ou re-
ligioso, como tal:

a) matar membros do grupo;
b) causar lesão grave à integridade física ou 

mental de membros do grupo;
c) submeter intencionalmente o grupo a con-

dições de existência capazes de ocasionar-lhe a 
destruição física total ou parcial;

d) adotar medidas destinadas a impedir os nas-
cimentos no seio do grupo;

e) efetuar a transferência forçada de crianças do 
grupo para outro grupo;

Será punido:
com as penas do art. 121, § 2º, do Código Penal, 

no caso da letra a;
com as penas do art. 129, § 2º, no caso da letra b;
com as penas do art. 270, no caso da letra c;
com as penas do art. 125, no caso da letra d;
com as penas do art. 148, no caso da letra e.

Art. 2º Associarem-se mais de 3 (três) pessoas 
para prática dos crimes mencionados no artigo 
anterior:

Pena – metade da cominada aos crimes ali pre-
vistos.

Art. 3º Incitar, direta e publicamente alguém a co-
meter qualquer dos crimes de que trata o art. 1º:

Pena – metade da cominada aos crimes ali pre-
vistos.

§ 1º A pena pelo crime de incitação será a 
mesma de crime incitado, se este se consumar.

§ 2º A pena será aumentada de 1/3 (um terço), 
quando a incitação for cometida pela imprensa.
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LEI Nº 7.347, DE 24 DE JULHO DE 1985
﻿

Art. 4º A pena será agravada de 1/3 (um terço), no 
caso dos arts. 1º, 2º e 3º, quando cometido o crime 
por governante ou funcionário público.

Art. 5º Será punida com 2/3 (dois terços) das res-
pectivas penas a tentativa dos crimes definidos 
nesta lei.

Art. 6º Os crimes de que trata esta lei não serão 
considerados crimes políticos para efeito de ex-
tradição.

Art. 7º Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, em 1º de outubro de 1956; 
135º da Independência e 68º da República.

JUSCELINO KUBITSCHEK
Nereu Ramos

LEI Nº 7.347, DE 24 DE JULHO DE 1985
(LEI DA AÇÃO CIVIL PÚBLICA)
(Publicada no DOU de 25/7/1985)

Disciplina a ação civil pública de responsabi-
lidade por danos causados ao meio ambiente, 
ao consumidor, a bens e direitos de valor artís-
tico, estético, histórico, turístico e paisagístico 

(Vetado) e dá outras providências.

O presidente da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Regem-se pelas disposições desta lei, sem 
prejuízo da ação popular, as ações de responsabi-
lidade por danos morais e patrimoniais causados: 
(Caput do artigo com redação dada pela Lei nº 12.529, de 

30/11/2011, publicada no DOU de 1º/12/2011, em vigor 180 

dias após a publicação)

I – ao meio ambiente;
II – ao consumidor;
III – a bens e direitos de valor artístico, estético, 

histórico, turístico e paisagístico;
IV – a qualquer outro interesse difuso ou cole-

tivo. (Inciso acrescido pela Lei nº 8.078, de 11/9/1990)

V – por infração da ordem econômica; (Inciso 

acrescido pela Lei nº 8.884, de 11/6/1994, e com nova reda-

ção dada pela Lei nº 12.529, de 30/11/2011, publicada no 
DOU de 1º/12/2011, em vigor 180 dias após a publicação)

VI – à ordem urbanística. (Inciso acrescido pela Me-

dida Provisória nº 2.180-35, de 24/8/2001)

VII – à honra e à dignidade de grupos raciais, ét-
nicos ou religiosos. (Inciso acrescido pela Lei nº 12.966, 

de 24/4/2014, retificado no DOU de 5/5/2014)

VIII – ao patrimônio público e social. (Inciso acres-

cido pela Lei nº 13.004, de 24/6/2014, publicada no DOU de 

25/6/2014, em vigor 60 dias após a publicação)

Parágrafo único. Não será cabível ação civil pú-
blica para veicular pretensões que envolvam tri-
butos, contribuições previdenciárias, o Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) ou outros 
fundos de natureza institucional cujos beneficiá-
rios podem ser individualmente determinados. (Pa-

rágrafo único acrescido pela Medida Provisória nº 2.180-35, 

de 24/8/2001)

Art. 2º As ações previstas nesta lei serão propostas 
no foro do local onde ocorrer o dano, cujo juízo 
terá competência funcional para processar e jul-
gar a causa.

Parágrafo único. A propositura da ação preve-
nirá a jurisdição do juízo para todas as ações pos-
teriormente intentadas que possuam a mesma 
causa de pedir ou o mesmo objeto. (Parágrafo único 

acrescido pela Medida Provisória nº 2.180-35, de 24/8/2001)

Art. 3º A ação civil poderá ter por objeto a conde-
nação em dinheiro ou o cumprimento de obriga-
ção de fazer ou não fazer.

Art. 4º Poderá ser ajuizada ação cautelar para os 
fins desta lei, objetivando, inclusive, evitar dano ao 
patrimônio público e social, ao meio ambiente, 
ao consumidor, à honra e à dignidade de grupos 
raciais, étnicos ou religiosos, à ordem urbanística 
ou aos bens e direitos de valor artístico, estético, 
histórico, turístico e paisagístico. (Artigo com redação 

dada pela Lei nº 13.004, de 24/6/2014, publicada no DOU de 

25/6/2014, em vigor 60 dias após a publicação)

Art. 5º Têm legitimidade para propor a ação prin-
cipal e a ação cautelar: (Caput do artigo com redação 

dada pela Lei nº 11.448, de 15/1/2007)

I – o Ministério Público; (Inciso com redação dada 

pela Lei nº 11.448, de 15/1/2007)

II – a Defensoria Pública; (Inciso com redação dada 

pela Lei nº 11.448, de 15/1/2007)

III – a União, os estados, o Distrito Federal e 
os municípios; (Inciso acrescido pela Lei nº 11.448, de 

15/1/2007)

IV – a autarquia, empresa pública, fundação ou 
sociedade de economia mista;

V – a associação que, concomitantemente: (In-

ciso acrescido pela Lei nº 11.448, de 15/1/2007)

a) esteja constituída há pelo menos 1 (um) 
ano nos termos da lei civil; (Alínea acrescida pela Lei 

nº 11.448, de 15/1/2007)
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b) inclua, entre suas finalidades institucionais, 
a proteção ao patrimônio público e social, ao meio 
ambiente, ao consumidor, à ordem econômica, à 
livre concorrência, aos direitos de grupos raciais, 
étnicos ou religiosos ou ao patrimônio artístico, 
estético, histórico, turístico e paisagístico. (Alínea 

acrescida pela Lei nº 11.448, de 15/1/2007 e com redação 

dada pela Lei nº 13.004, de 24/6/2014, publicada no DOU de 

25/6/2014, em vigor 60 dias após a publicação)

§ 1º O Ministério Público, se não intervier no 
processo como parte, atuará obrigatoriamente 
como fiscal da lei.

§ 2º Fica facultado ao poder público e a outras 
associações legitimadas nos termos deste artigo 
habilitar-se como litisconsortes de qualquer das 
partes.

§ 3º Em caso de desistência infundada ou aban-
dono da ação por associação legitimada, o Minis-
tério Público ou outro legitimado assumirá a titu-
laridade ativa. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 

8.078, de 11/9/1990)

§ 4º O requisito da pré-constituição poderá ser 
dispensado pelo juiz, quando haja manifesto in-
teresse social evidenciado pela dimensão ou ca-
racterística do dano, ou pela relevância do bem 
jurídico a ser protegido. (Parágrafo acrescido pela Lei 

nº 8.078, de 11/9/1990)

§ 5º Admitir-se-á o litisconsórcio facultativo 
entre os Ministérios Públicos da União, do Distrito 
Federal e dos estados na defesa dos interesses e 
direitos de que cuida esta lei. (Parágrafo acrescido 

pela Lei nº 8.078, de 11/9/1990)

§ 6º Os órgãos públicos legitimados poderão 
tomar dos interessados compromisso de ajusta-
mento de sua conduta às exigências legais, me-
diante combinações, que terá eficácia de título 
executivo extrajudicial. (Parágrafo acrescido pela Lei 

nº 8.078, de 11/9/1990)

Art. 6º Qualquer pessoa poderá e o servidor pú-
blico deverá provocar a iniciativa do Ministério 
Público, ministrando-lhe informações sobre fatos 
que constituam objeto da ação civil e indicando-

-lhe os elementos de convicção.

Art. 7º Se, no exercício de suas funções, os juízes e 
tribunais tiverem conhecimento de fatos que pos-
sam ensejar a propositura da ação civil, remeterão 
peças ao Ministério Público para as providências 
cabíveis.

Art. 8º Para instruir a inicial, o interessado poderá 
requerer às autoridades competentes as certidões 

e informações que julgar necessárias, a serem for-
necidas no prazo de 15 (quinze) dias.

§ 1º O Ministério Público poderá instaurar, sob 
sua presidência, inquérito civil, ou requisitar, de 
qualquer organismo público ou particular, certi-
dões, informações, exames ou perícias, no prazo 
que assinalar, o qual não poderá ser inferior a 10 
(dez) dias úteis.

§ 2º Somente nos casos em que a lei impuser 
sigilo, poderá ser negada certidão ou informação, 
hipótese em que a ação poderá ser proposta de-
sacompanhada daqueles documentos, cabendo 
ao juiz requisitá-los.

Art. 9º Se o órgão do Ministério Público, esgotadas 
todas as diligências, se convencer da inexistência 
de fundamento para a propositura da ação civil, 
promoverá o arquivamento dos autos do inqué-
rito civil ou das peças informativas, fazendo-o fun-
damentadamente.

§ 1º Os autos do inquérito civil ou das peças de 
informação arquivadas serão remetidos, sob pena 
de se incorrer em falta grave, no prazo de 3 (três) 
dias, ao Conselho Superior do Ministério Público.

§ 2º Até que, em sessão do Conselho Superior 
do Ministério Público, seja homologada ou rejei-
tada a promoção de arquivamento, poderão as 
associações legitimadas apresentar razões escri-
tas ou documentos, que serão juntados aos autos 
do inquérito ou anexados às peças de informação.

§ 3º A promoção de arquivamento será subme-
tida a exame e deliberação do Conselho Superior 
do Ministério Público, conforme dispuser o seu 
Regimento.

§ 4º Deixando o Conselho Superior de homo-
logar a promoção de arquivamento, designará, 
desde logo, outro órgão do Ministério Público para 
o ajuizamento da ação.

Art. 10. Constitui crime, punido com pena de re-
clusão de 1 (um) a 3 (três) anos, mais multa de 
10 (dez) a 1.000 (mil) Obrigações Reajustáveis do 
Tesouro Nacional (ORTN), a recusa, o retarda-
mento ou a omissão de dados técnicos indispen-
sáveis à propositura da ação civil, quando requi-
sitados pelo Ministério Público.

Art. 11. Na ação que tenha por objeto o cumpri-
mento de obrigação de fazer ou não fazer, o juiz 
determinará o cumprimento da prestação da ati-
vidade devida ou a cessação da atividade nociva, 
sob pena de execução específica, ou de comina-
ção de multa diária, se esta for suficiente ou com-
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patível, independentemente de requerimento do 
autor.

Art. 12. Poderá o juiz conceder mandado liminar, 
com ou sem justificação prévia, em decisão sujeita 
a agravo.

§ 1º A requerimento de pessoa jurídica de di-
reito público interessada, e para evitar grave lesão 
à ordem, à saúde, à segurança e à economia pú-
blica, poderá o presidente do Tribunal a que 
competir o conhecimento do respectivo recurso 
suspender a execução da liminar, em decisão fun-
damentada, da qual caberá agravo para uma das 
turmas julgadoras, no prazo de 5 (cinco) dias a 
partir da publicação do ato.

§ 2º A multa cominada liminarmente só será exi-
gível do réu após o trânsito em julgado da decisão 
favorável ao autor, mas será devida desde o dia 
em que se houver configurado o descumprimento.

Art. 13. Havendo condenação em dinheiro, a inde-
nização pelo dano causado reverterá a um fundo 
gerido por um Conselho Federal ou por Conselhos 
Estaduais de que participarão necessariamente o 
Ministério Público e representantes da comuni-
dade, sendo seus recursos destinados à reconsti-
tuição dos bens lesados.

§ 1º Enquanto o fundo não for regulamentado, 
o dinheiro ficará depositado em estabelecimento 
oficial de crédito, em conta com correção mone-
tária. (Parágrafo único transformado em § 1º pela Lei nº 

12.288, de 20/7/2010)

§ 2º Havendo acordo ou condenação com fun-
damento em dano causado por ato de discrimina-
ção étnica nos termos do disposto no art. 1º desta 
lei, a prestação em dinheiro reverterá diretamente 
ao fundo de que trata o caput e será utilizada para 
ações de promoção da igualdade étnica, conforme 
definição do Conselho Nacional de Promoção da 
Igualdade Racial, na hipótese de extensão nacio-
nal, ou dos Conselhos de Promoção de Igualdade 
Racial estaduais ou locais, nas hipóteses de danos 
com extensão regional ou local, respectivamente. 
(Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.288, de 20/7/2010)

Art. 14. O juiz poderá conferir efeito suspensivo 
aos recursos, para evitar dano irreparável à parte.

Art. 15. Decorridos sessenta dias do trânsito em 
julgado da sentença condenatória, sem que a as-
sociação autora lhe promova a execução, deverá 
fazê-lo o Ministério Público, facultada igual ini-

ciativa aos demais legitimados. (Artigo com redação 

dada pela Lei nº 8.078, de 11/9/1990)

Art. 16. A sentença civil fará coisa julgada 
erga omnes, nos limites da competência territorial 
do órgão prolator, exceto se o pedido for julgado 
improcedente por insuficiência de provas, hipó-
tese em que qualquer legitimado poderá intentar 
outra ação com idêntico fundamento, valendo-se 
de nova prova. (Artigo com redação dada pela Lei 

nº 9.494, de 10/9/1997)

Art. 17. Em caso de litigância de má-fé, a associa-
ção autora e os diretores responsáveis pela propo-
situra da ação serão solidariamente condenados 
em honorários advocatícios e ao décuplo das cus-
tas, sem prejuízo da responsabilidade por perdas 
e danos. (Artigo com redação dada pela Lei nº 8.078, de 

11/9/1990, retificado no DOU de 10/1/2007)

Art. 18. Nas ações de que trata esta lei, não haverá 
adiantamento de custas, emolumentos, honorá-
rios periciais e quaisquer outras despesas, nem 
condenação da associação autora, salvo compro-
vada má-fé, em honorários de advogado, custas e 
despesas processuais. (Artigo com redação dada pela 

Lei nº 8.078, de 11/9/1990)

Art. 19. Aplica-se à ação civil pública, prevista 
nesta lei, o Código de Processo Civil, aprovado 
pela Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, naquilo 
em que não contrarie suas disposições.

Art. 20. O fundo de que trata o art. 13 desta lei será 
regulamentado pelo Poder Executivo no prazo de 
90 (noventa) dias.

Art. 21. Aplicam-se à defesa dos direitos e inte-
resses difusos, coletivos e individuais, no que for 
cabível, os dispositivos do Título III da lei que ins-
tituiu o Código de Defesa do Consumidor. (Artigo 

acrescido pela Lei nº 8.078, de 11/9/1990)

Art. 22. Esta lei entra em vigor na data de sua pu-
blicação. (Primitivo art. 21 renumerado pela Lei nº 8.078, 

de 11/9/1990)

Art. 23. Revogam-se as disposições em contrário. 
(Primitivo art. 22 renumerado pela Lei nº 8.078, de 11/9/1990)

Brasília, em 24 de julho de 1985; 164º da 
Independência e 97º da República.

JOSÉ SARNEY
Fernando Lyra
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LEI Nº 7.716, DE 5 DE JANEIRO DE 1989
(LEI CAÓ)

(Publicada no DOU de 6/1/1989)

Define os crimes resultantes de preconceito de 
raça ou de cor.

O presidente da República,
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Serão punidos, na forma desta lei os crimes 
resultantes de discriminação ou preconceito de 
raça, cor, etnia, religião ou procedência nacional. 
(Artigo com redação dada pela Lei nº 9.459, de 13/5/1997)

Art. 2º (Vetado)

Art. 3º Impedir ou obstar o acesso de alguém, de-
vidamente habilitado, a qualquer cargo da Admi-
nistração Direta ou Indireta, bem como das con-
cessionárias de serviços públicos:

Pena – reclusão de dois a cinco anos.
Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem, 

por motivo de discriminação de raça, cor, etnia, 
religião ou procedência nacional, obstar a pro-
moção funcional. (Parágrafo único acrescido pela Lei nº 

12.288, de 20/7/2010)

Art. 4º Negar ou obstar emprego em empresa pri-
vada:

Pena – reclusão de dois a cinco anos.
§ 1º Incorre na mesma pena quem, por motivo 

de discriminação de raça ou de cor ou práticas 
resultantes do preconceito de descendência ou 
origem nacional ou étnica:

I – deixar de conceder os equipamentos neces-
sários ao empregado em igualdade de condições 
com os demais trabalhadores;

II – impedir a ascensão funcional do empregado 
ou obstar outra forma de benefício profissional;

III – proporcionar ao empregado tratamento 
diferenciado no ambiente de trabalho, especial-
mente quanto ao salário. (Parágrafo acrescido pela Lei 

nº 12.288, de 20/7/2010)

§ 2º Ficará sujeito às penas de multa e de 
prestação de serviços à comunidade, incluindo 
atividades de promoção da igualdade racial, 
quem, em anúncios ou qualquer outra forma 
de recrutamento de trabalhadores, exigir aspec-
tos de aparência próprios de raça ou etnia para 
emprego cujas atividades não justifiquem essas 
exigências. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.288, de 

20/7/2010)

Art. 5º Recusar ou impedir acesso a estabeleci-
mento comercial, negando-se a servir, atender 
ou receber cliente ou comprador:

Pena – reclusão de um a três anos.

Art. 6º Recusar, negar ou impedir a inscrição ou 
ingresso de aluno em estabelecimento de ensino 
público ou privado de qualquer grau:

Pena – reclusão de três a cinco anos.
Parágrafo único. Se o crime for praticado contra 

menor de dezoito anos a pena é agravada de 1/3 
(um terço).

Art. 7º Impedir o acesso ou recusar hospedagem 
em hotel, pensão, estalagem, ou qualquer estabe-
lecimento similar:

Pena – reclusão de três a cinco anos.

Art. 8º Impedir o acesso ou recusar atendimento 
em restaurantes, bares, confeitarias, ou locais se-
melhantes abertos ao público:

Pena – reclusão de um a três anos.

Art. 9º Impedir o acesso ou recusar atendimento 
em estabelecimentos esportivos, casas de diver-
sões, ou clubes sociais abertos ao público:

Pena – reclusão de um a três anos.

Art. 10. Impedir o acesso ou recusar atendimento 
em salões de cabeleireiros, barbearias, termas ou 
casas de massagem ou estabelecimento com as 
mesmas finalidades:

Pena – reclusão de um a três anos.

Art. 11. Impedir o acesso às entradas sociais em 
edifícios públicos ou residenciais e elevadores ou 
escada de acesso aos mesmos:

Pena – reclusão de um a três anos.

Art. 12. Impedir o acesso ou uso de transportes 
públicos, como aviões, navios barcas, barcos, ôni-
bus, trens, metrô ou qualquer outro meio de trans-
porte concedido:

Pena – reclusão de um a três anos.

Art. 13. Impedir ou obstar o acesso de alguém ao 
serviço em qualquer ramo das Forças Armadas:

Pena – reclusão de dois a quatro anos.

Art. 14. Impedir ou obstar, por qualquer meio ou 
forma, o casamento ou convivência familiar e so-
cial:

Pena – reclusão de dois a quatro anos.

Art. 15. (Vetado)
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Art. 16. Constitui efeito da condenação a perda 
do cargo ou função pública, para o servidor pú-
blico, e a suspensão do funcionamento do esta-
belecimento particular por prazo não superior a 
três meses.

Art. 17. (Vetado)

Art. 18. Os efeitos de que tratam os arts. 16 e 17 
desta lei não são automáticos, devendo ser moti-
vadamente declarados na sentença.

Art. 19. (Vetado)

Art. 20. Praticar, induzir ou incitar a discriminação 
ou preconceito de raça, cor, etnia, religião ou pro-
cedência nacional:

Pena – reclusão de um a três anos e multa.
§ 1º Fabricar, comercializar, distribuir ou vei-

cular símbolos, emblemas, ornamentos, distinti-
vos ou propaganda que utilizem a cruz suástica 
ou gamada, para fim de divulgação do nazismo:

Pena – reclusão de dois a cinco anos e multa.
§ 2º Se qualquer dos crimes previstos no caput 

é cometido por intermédio dos meios de comuni-
cação social ou publicação de qualquer natureza:

Pena – reclusão de dois a cinco anos e multa.
§ 3º No caso do parágrafo anterior, o juiz poderá 

determinar, ouvido o Ministério Público ou a pe-
dido deste, ainda antes do inquérito policial sob 
pena de desobediência:

I – o recolhimento imediato ou a busca e apreen-
são dos exemplares do material respectivo;

II – a cessação das respectivas transmissões 
radiofônicas, televisivas, eletrônicas ou da publi-
cação por qualquer meio; (Inciso com redação dada 

pela Lei nº 12.735, de 30/11/2012, publicada no DOU de 

30/11/2012, em vigor 120 dias após a publicação)

III – a interdição das respectivas mensagens ou 
páginas de informação na rede mundial de compu-
tadores. (Inciso acrescido pela Lei nº 12.288, de 20/7/2010)

§ 4º Na hipótese do § 2º, constitui efeito da con-
denação, após o trânsito em julgado da decisão, a 
destruição do material apreendido. (Artigo acresci-

do pela Lei nº 8.081, de 21/9/1990 e com nova redação dada 

pela Lei nº 9.459, de 13/5/1997)

Art. 21. Esta lei entra em vigor na data de sua pu-
blicação. (Primitivo art. 20 renumerado pela Lei nº 8.081, 

de 21/9/1990)

Art. 22. Revogam-se as disposições em contrário. 
(Primitivo art. 21 renumerado pela Lei nº 8.081, de 21/9/1990)

Brasília, 5 de janeiro de 1989; 168º da 
Independência e 101º da República.

JOSÉ SARNEY
Paulo Brossard

LEI Nº 8.080, DE 19 DE 
SETEMBRO DE 1990

(Publicada no DOU de 20/9/1990)

Dispõe sobre as condições para promoção, pro-
teção e recuperação da saúde, a organização 
e o funcionamento dos serviços corresponden-

tes e dá outras providências.

O presidente da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte lei:

[...]

TÍTULO II 
DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE 

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR
[...]

CAPÍTULO V 
DO SUBSISTEMA DE ATENÇÃO 

À SAÚDE INDÍGENA
(Capítulo acrescido pela Lei nº 9.836 de 23/9/1999)

Art. 19-A. As ações e serviços de saúde voltados 
para o atendimento das populações indígenas, 
em todo o território nacional, coletiva ou indivi-
dualmente, obedecerão ao disposto nesta lei. (Ar-
tigo acrescido pela Lei nº 9.836, de 23/9/1999)

Art. 19-B. É instituído um Subsistema de Atenção 
à Saúde Indígena, componente do Sistema Único 
de Saúde (SUS), criado e definido por esta lei, e 
pela Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, com 
o qual funcionará em perfeita integração. (Artigo 
acrescido pela Lei nº 9.836, de 23/9/1999)

Art. 19-C. Caberá à União, com seus recursos pró-
prios, financiar o Subsistema de Atenção à Saúde 
Indígena. (Artigo acrescido pela Lei nº 9.836, de 23/9/1999)

Art. 19-D. O SUS promoverá a articulação do 
Subsistema instituído por esta lei com os órgãos 
responsáveis pela Política Indígena do País. (Artigo 
acrescido pela Lei nº 9.836, de 23/9/1999)

Art. 19-E. Os estados, municípios, outras instituições 
governamentais e não governamentais poderão 
atuar complementarmente no custeio e execução 
das ações. (Artigo acrescido pela Lei nº 9.836, de 23/9/1999)

Art. 19-F. Dever-se-á obrigatoriamente levar em 
consideração a realidade local e as especificidades 
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da cultura dos povos indígenas e o modelo a ser 
adotado para a atenção à saúde indígena, que se 
deve pautar por uma abordagem diferenciada e 
global, contemplando os aspectos de assistência 
à saúde, saneamento básico, nutrição, habitação, 
meio ambiente, demarcação de terras, educação 
sanitária e integração institucional. (Artigo acrescido 
pela Lei nº 9.836, de 23/9/1999)

Art. 19-G. O Subsistema de Atenção à Saúde 
Indígena deverá ser, como o SUS, descentralizado, 
hierarquizado e regionalizado.

§ 1º O Subsistema de que trata o caput deste 
artigo terá como base os Distritos Sanitários 
Especiais Indígenas.

§ 2º O SUS servirá de retaguarda e referência 
ao Subsistema de Atenção à Saúde Indígena, de-
vendo, para isso, ocorrer adaptações na estrutura 
e organização do SUS nas regiões onde residem 
as populações indígenas, para propiciar essa in-
tegração e o atendimento necessário em todos os 
níveis, sem discriminações.

§ 3º As populações indígenas devem ter acesso 
garantido ao SUS, em âmbito local, regional e de 
centros especializados, de acordo com suas ne-
cessidades, compreendendo a atenção primária, 
secundária e terciária à saúde. (Artigo acrescido pela 
Lei nº 9.836, de 23/9/1999)

Art. 19-H. As populações indígenas terão direi-
to a participar dos organismos colegiados de 
formulação, acompanhamento e avaliação das 
políticas de saúde, tais como o Conselho Nacional 
de Saúde e os Conselhos Estaduais e Municipais de 
Saúde, quando for o caso. (Artigo acrescido pela Lei nº 
9.836, de 23/9/1999)

[...]

Brasília, 19 de setembro de 1990; 169º da 
Independência e 102º da República.

FERNANDO COLLOR
Alceni Guerra

LEI Nº 9.029, DE 13 DE ABRIL DE 1995
(Publicada no DOU de 17/4/1995)

Proíbe a exigência de atestados de gravidez e 
esterilização, e outras práticas discriminató-
rias, para efeitos admissionais ou de perma-
nência da relação jurídica de trabalho, e dá 

outras providências.

O presidente da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte lei:

Art. 1º É proibida a adoção de qualquer prática 
discriminatória e limitativa para efeito de acesso 

à relação de trabalho, ou de sua manutenção, por 
motivo de sexo, origem, raça, cor, estado civil, si-
tuação familiar, deficiência, reabilitação profissio-
nal, idade, entre outros, ressalvadas, nesse caso, 
as hipóteses de proteção à criança e ao adoles-
cente previstas no inciso XXXIII do art. 7º da Cons-
tituição Federal. (Artigo com redação dada pela Lei nº 

13.146, de 6/7/2015, publicada no DOU de 7/7/2015, em 

vigor 180 dias após a publicação)

Art. 2º Constituem crime as seguintes práticas dis-
criminatórias:

I – a exigência de teste, exame, perícia, laudo, 
atestado, declaração ou qualquer outro procedi-
mento relativo à esterilização ou a estado de gra-
videz;

II – a adoção de quaisquer medidas, de inicia-
tiva do empregador, que configurem:

a) indução ou instigamento à esterilização ge-
nética;

b) promoção do controle de natalidade, assim 
não considerado o oferecimento de serviços e de 
aconselhamento ou planejamento familiar, rea-
lizados através de instituições públicas ou priva-
das, submetidas às normas do Sistema Único de 
Saúde (SUS):

Pena – detenção de um a dois anos e multa.
Parágrafo único. São sujeitos ativos dos crimes 

a que se refere este artigo:
I – a pessoa física empregadora;
II – o representante legal do empregador, como 

definido na legislação trabalhista;
III – o dirigente, direto ou por delegação, de ór-

gãos públicos e entidades das administrações pú-
blicas direta, indireta e fundacional de qualquer 
dos Poderes da União, dos estados, do Distrito 
Federal e dos municípios.

Art. 3º Sem prejuízo do prescrito no art. 2º desta 
lei e nos dispositivos legais que tipificam os cri-
mes resultantes de preconceito de etnia, raça, cor 
ou deficiência, as infrações ao disposto nesta lei 
são passíveis das seguintes cominações: (Caput do 

artigo com redação dada pela Lei nº 13.146, de 6/7/2015, 

publicada no DOU de 7/7/2015, em vigor 180 dias após a 

publicação)

I – multa administrativa de dez vezes o valor do 
maior salário pago pelo empregador, elevado em 
cinquenta por cento em caso de reincidência;

II – proibição de obter empréstimo ou financia-
mento junto a instituições financeiras oficiais.
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Art. 4º O rompimento da relação de trabalho por 
ato discriminatório, nos moldes desta lei, além do 
direito à reparação pelo dano moral, faculta ao 
empregado optar entre: (Caput do artigo com redação 

dada pela Lei nº 12.288, de 20/7/2010)

I – a reintegração com ressarcimento integral de 
todo o período de afastamento, mediante paga-
mento das remunerações devidas, corrigidas mo-
netariamente e acrescidas de juros legais; (Inciso 

com redação dada pela Lei nº 13.146, de 6/7/2015, publicada 

no DOU de 7/7/2015, em vigor 180 dias após a publicação)

II – a percepção, em dobro, da remuneração 
do período de afastamento, corrigida monetaria-
mente e acrescida dos juros legais.

Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 13 de abril de 1995; 174º da 
Independência e 107º da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Paulo Paiva

LEI Nº 9.394, DE 20 DE 
DEZEMBRO DE 1996

(LEI DE DIRETRIZES E BASES DA 
EDUCAÇÃO NACIONAL)

(Publicada no DOU de 23/12/1996)

Estabelece as diretrizes e bases da educação 
nacional.

O presidente da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte lei:

[...]

TÍTULO V 
DOS NÍVEIS E DAS MODALIDADES 

DE EDUCAÇÃO E ENSINO
[...]

CAPÍTULO II 
DA EDUCAÇÃO BÁSICA

Seção I 
Das Disposições Gerais

[...]

Art. 26. Os currículos da educação infantil, do 
ensino fundamental e do ensino médio devem 
ter base nacional comum, a ser complementada, 
em cada sistema de ensino e em cada estabeleci-
mento escolar, por uma parte diversificada, exi-
gida pelas características regionais e locais da 
sociedade, da cultura, da economia e dos educan-

dos. (Caput do artigo com redação dada pela Lei nº 12.796, 

de 4/4/2013) [...]
§ 2º O ensino da arte, especialmente em suas 

expressões regionais, constituirá componente cur-
ricular obrigatório da educação básica. (Parágrafo 

com redação dada pela Lei nº 13.415, de 16/2/2017) [...]
§ 4º O ensino da História do Brasil levará em 

conta as contribuições das diferentes culturas e 
etnias para a formação do povo brasileiro, espe-
cialmente das matrizes indígena, africana e euro-
peia. [...]

Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fun-
damental e de ensino médio, públicos e privados, 
torna-se obrigatório o estudo da história e cultura 
afro-brasileira e indígena.

§ 1º O conteúdo programático a que se refere 
este artigo incluirá diversos aspectos da história e 
da cultura que caracterizam a formação da popu-
lação brasileira, a partir desses dois grupos étni-
cos, tais como o estudo da história da África e dos 
africanos, a luta dos negros e dos povos indígenas 
no Brasil, a cultura negra e indígena brasileira e o 
negro e o índio na formação da sociedade nacio-
nal, resgatando as suas contribuições nas áreas 
social, econômica e política, pertinentes à história 
do Brasil.

§ 2º Os conteúdos referentes à história e cultura 
afro-brasileira e dos povos indígenas brasileiros 
serão ministrados no âmbito de todo o currículo 
escolar, em especial nas áreas de educação ar-
tística e de literatura e história brasileiras. (Artigo 

acrescido pela Lei nº 10.639, de 9/1/2003, e com redação 

dada pela Lei nº 11.645, de 10/3/2008)

[...]

Seção III 
Do Ensino Fundamental

Art. 32. O ensino fundamental obrigatório, com 
duração de 9 (nove) anos, gratuito na escola públi-
ca, iniciando-se aos 6 (seis) anos de idade, terá por 
objetivo a formação básica do cidadão, median-
te: (Caput do artigo com redação dada pela Lei nº 11.274, 

de 6/2/2006)

I – o desenvolvimento da capacidade de apren-
der, tendo como meios básicos o pleno domínio 
da leitura, da escrita e do cálculo;

II – a compreensão do ambiente natural e social, 
do sistema político, da tecnologia, das artes e dos 
valores em que se fundamenta a sociedade;

III – o desenvolvimento da capacidade de 
aprendizagem, tendo em vista a aquisição de 
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conhecimentos e habilidades e a formação de ati-
tudes e valores;

IV – o fortalecimento dos vínculos de família, 
dos laços de solidariedade humana e de tolerân-
cia recíproca em que se assenta a vida social. [...]

§ 3º O ensino fundamental regular será minis-
trado em língua portuguesa, assegurada às co-
munidades indígenas a utilização de suas línguas 
maternas e processos próprios de aprendizagem.

[...]

TÍTULO VIII 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 78. O Sistema de Ensino da União, com a 
colaboração das agências federais de fomento à 
cultura e de assistência aos índios, desenvolverá 
programas integrados de ensino e pesquisa, para 
oferta de educação escolar bilíngue e intercultural 
aos povos indígenas, com os seguintes objetivos:

I – proporcionar aos índios, suas comunidades 
e povos, a recuperação de suas memórias históri-
cas, a reafirmação de suas identidades étnicas, a 
valorização de suas línguas e ciências;

II – garantir aos índios, suas comunidades e 
povos, o acesso às informações, conhecimentos 
técnicos e científicos da sociedade nacional e de-
mais sociedades indígenas e não índias.

[...]

Art. 79-B. O calendário escolar incluirá o dia 20 
de novembro como “Dia Nacional da Consciência 
Negra”. (Artigo acrescido pela Lei nº 10.639, de 9/1/2003)

[...]

Brasília, 20 de dezembro de 1996; 175º da 
Independência e 108º da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Paulo Renato Souza

LEI Nº 11.096, DE 13 DE 
JANEIRO DE 2005

(LEI DO PROUNI)
(Publicada no DOU de 14/1/2005)

Institui o Programa Universidade para Todos 
(Prouni), regula a atuação de entidades be-
neficentes de assistência social no ensino su-
perior; altera a Lei nº 10.891, de 9 de julho de 

2004, e dá outras providências.

O presidente da República,
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Fica instituído, sob a gestão do Ministé-
rio da Educação, o Programa Universidade para 

Todos (Prouni), destinado à concessão de bolsas 
de estudo integrais e bolsas de estudo parciais 
de 50% (cinquenta por cento) ou de 25% (vinte 
e cinco por cento) para estudantes de cursos de 
graduação e sequenciais de formação específica, 
em instituições privadas de ensino superior, com 
ou sem fins lucrativos.

§ 1º A bolsa de estudo integral será concedida 
a brasileiros não portadores de diploma de curso 
superior, cuja renda familiar mensal per capita 
não exceda o valor de até 1 (um) salário mínimo 
e 1/2 (meio).

§ 2º As bolsas de estudo parciais de 50% (cin-
quenta por cento) ou de 25% (vinte e cinco por 
cento), cujos critérios de distribuição serão defini-
dos em regulamento pelo Ministério da Educação, 
serão concedidas a brasileiros não portadores 
de diploma de curso superior, cuja renda fami-
liar mensal per capita não exceda o valor de até 3 
(três) salários mínimos, mediante critérios defini-
dos pelo Ministério da Educação.

§ 3º Para os efeitos desta lei, bolsa de estudo 
refere-se às semestralidades ou anuidades esco-
lares fixadas com base na Lei nº 9.870, de 23 de 
novembro de 1999.

§ 4º Para os efeitos desta lei, as bolsas de estudo 
parciais de 50% (cinquenta por cento) ou de 25% 
(vinte e cinco por cento) deverão ser concedidas, 
considerando-se todos os descontos regulares e 
de caráter coletivo oferecidos pela instituição, in-
clusive aqueles dados em virtude do pagamento 
pontual das mensalidades.

Art. 2º A bolsa será destinada:
I – a estudante que tenha cursado o ensino 

médio completo em escola da rede pública ou 
em instituições privadas na condição de bolsista 
integral;

II – a estudante portador de deficiência, nos 
termos da lei;

III – a professor da rede pública de ensino, para 
os cursos de licenciatura, normal superior e pe-
dagogia, destinados à formação do magistério da 
educação básica, independentemente da renda 
a que se referem os §§ 1º e 2º do art. 1º desta lei.

Parágrafo único. A manutenção da bolsa pelo 
beneficiário, observado o prazo máximo para a 
conclusão do curso de graduação ou sequencial 
de formação específica, dependerá do cumpri-
mento de requisitos de desempenho acadêmico, 
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estabelecidos em normas expedidas pelo Minis-
tério da Educação.

Art. 3º O estudante a ser beneficiado pelo Prouni 
será pré-selecionado pelos resultados e pelo per-
fil socioeconômico do Exame Nacional do Ensino 
Médio (Enem) ou outros critérios a serem defini-
dos pelo Ministério da Educação, e, na etapa final, 
selecionado pela instituição de ensino superior, 
segundo seus próprios critérios, à qual compe-
tirá, também, aferir as informações prestadas pelo 
candidato.

Parágrafo único. O beneficiário do Prouni res-
ponde legalmente pela veracidade e autentici-
dade das informações socioeconômicas por ele 
prestadas.

Art. 4º Todos os alunos da instituição, inclusive os 
beneficiários do Prouni, estarão igualmente regi-
dos pelas mesmas normas e regulamentos inter-
nos da instituição.

Art. 5º A instituição privada de ensino superior, 
com fins lucrativos ou sem fins lucrativos não 
beneficente, poderá aderir ao Prouni mediante 
assinatura de termo de adesão, cumprindo-lhe 
oferecer, no mínimo, 1 (uma) bolsa integral para o 
equivalente a 10,7 (dez inteiros e sete décimos) es-
tudantes regularmente pagantes e devidamente 
matriculados ao final do correspondente período 
letivo anterior, conforme regulamento a ser esta-
belecido pelo Ministério da Educação, excluído o 
número correspondente a bolsas integrais conce-
didas pelo Prouni ou pela própria instituição, em 
cursos efetivamente nela instalados.

§ 1º O termo de adesão terá prazo de vigência 
de 10 (dez) anos, contado da data de sua assina-
tura, renovável por iguais períodos e observado o 
disposto nesta lei.

§ 2º O termo de adesão poderá prever a per-
muta de bolsas entre cursos e turnos, restrita a 
1/5 (um quinto) das bolsas oferecidas para cada 
curso e cada turno.

§ 3º A denúncia do termo de adesão, por ini-
ciativa da instituição privada, não implicará ônus 
para o poder público nem prejuízo para o estu-
dante beneficiado pelo Prouni, que gozará do 
benefício concedido até a conclusão do curso, 
respeitadas as normas internas da instituição, in-
clusive disciplinares, e observado o disposto no 
art. 4º desta lei.

§ 4º A instituição privada de ensino superior 
com fins lucrativos ou sem fins lucrativos não 

beneficente poderá, alternativamente, em subs-
tituição ao requisito previsto no caput deste ar-
tigo, oferecer 1 (uma) bolsa integral para cada 22 
(vinte e dois) estudantes regularmente pagantes 
e devidamente matriculados em cursos efetiva-
mente nela instalados, conforme regulamento 
a ser estabelecido pelo Ministério da Educação, 
desde que ofereça, adicionalmente, quantidade 
de bolsas parciais de 50% (cinquenta por cento) 
ou de 25% (vinte e cinco por cento) na proporção 
necessária para que a soma dos benefícios con-
cedidos na forma desta lei atinja o equivalente a 
8,5% (oito inteiros e cinco décimos por cento) da 
receita anual dos períodos letivos que já têm bol-
sistas do Prouni, efetivamente recebida nos ter-
mos da Lei nº 9.870, de 23 de novembro de 1999, 
em cursos de graduação ou sequencial de forma-
ção específica.

§ 5º Para o ano de 2005, a instituição privada de 
ensino superior, com fins lucrativos ou sem fins 
lucrativos não beneficente, poderá:

I – aderir ao Prouni mediante assinatura de 
termo de adesão, cumprindo-lhe oferecer, no mí-
nimo, 1 (uma) bolsa integral para cada 9 (nove) es-
tudantes regularmente pagantes e devidamente 
matriculados ao final do correspondente período 
letivo anterior, conforme regulamento a ser esta-
belecido pelo Ministério da Educação, excluído o 
número correspondente a bolsas integrais conce-
didas pelo Prouni ou pela própria instituição, em 
cursos efetivamente nela instalados;

II – alternativamente, em substituição ao requi-
sito previsto no inciso I deste parágrafo, oferecer 1 
(uma) bolsa integral para cada 19 (dezenove) es-
tudantes regularmente pagantes e devidamente 
matriculados em cursos efetivamente nela insta-
lados, conforme regulamento a ser estabelecido 
pelo Ministério da Educação, desde que ofereça, 
adicionalmente, quantidade de bolsas parciais 
de 50% (cinquenta por cento) ou de 25% (vinte 
e cinco por cento) na proporção necessária para 
que a soma dos benefícios concedidos na forma 
desta lei atinja o equivalente a 10% (dez por 
cento) da receita anual dos períodos letivos que 
já têm bolsistas do Prouni, efetivamente recebi-
da nos termos da Lei nº 9.870, de 23 de novem-
bro de 1999, em cursos de graduação ou sequen-
cial de formação específica.

§ 6º Aplica-se o disposto no § 5º deste artigo às 
turmas iniciais de cada curso e turno efetivamen-
te instaladas a partir do 1º (primeiro) processo 
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seletivo posterior à publicação desta lei, até atin-
gir as proporções estabelecidas para o conjunto 
dos estudantes de cursos de graduação e sequen-
cial de formação específica da instituição, e o dis-
posto no caput e no § 4º deste artigo às turmas 
iniciais de cada curso e turno efetivamente insta-
ladas a partir do exercício de 2006, até atingir as 
proporções estabelecidas para o conjunto dos es-
tudantes de cursos de graduação e sequencial de 
formação específica da instituição.

Art. 5º-A. (Vetado na Lei nº 12.837, de 9/7/2013)

Art. 6º Assim que atingida a proporção estabele-
cida no § 6º do art. 5º desta lei, para o conjunto 
dos estudantes de cursos de graduação e sequen-
cial de formação específica da instituição, sempre 
que a evasão dos estudantes beneficiados apre-
sentar discrepância em relação à evasão dos de-
mais estudantes matriculados, a instituição, a 
cada processo seletivo, oferecerá bolsas de es-
tudo na proporção necessária para estabelecer 
aquela proporção.

Art. 7º As obrigações a serem cumpridas pela 
instituição de ensino superior serão previstas no 
termo de adesão ao Prouni, no qual deverão cons-
tar as seguintes cláusulas necessárias:

I – proporção de bolsas de estudo oferecidas 
por curso, turno e unidade, respeitados os parâ-
metros estabelecidos no art. 5º desta lei;

II – percentual de bolsas de estudo destinado à 
implementação de políticas afirmativas de acesso 
ao ensino superior de portadores de deficiência 
ou de autodeclarados indígenas e negros.

§ 1º O percentual de que trata o inciso II do 
caput deste artigo deverá ser, no mínimo, igual 
ao percentual de cidadãos autodeclarados indí-
genas, pardos ou pretos, na respectiva unidade 
da Federação, segundo o último censo da Funda-
ção Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE).

§ 2º No caso de não preenchimento das vagas se-
gundo os critérios do § 1º deste artigo, as vagas re-
manescentes deverão ser preenchidas por estu-
dantes que se enquadrem em um dos critérios dos 
arts. 1º e 2º desta lei.

§ 3º As instituições de ensino superior que não 
gozam de autonomia ficam autorizadas a ampliar, 
a partir da assinatura do termo de adesão, o nú-
mero de vagas em seus cursos, no limite da pro-
porção de bolsas integrais oferecidas por curso e 
turno, na forma do regulamento.

§ 4º O Ministério da Educação desvinculará 
do Prouni o curso considerado insuficiente, sem 
prejuízo do estudante já matriculado, segundo 
critérios de desempenho do Sistema Nacional 
de Avaliação da Educação Superior (Sinaes), por 
duas avaliações consecutivas, situação em que 
as bolsas de estudo do curso desvinculado, nos 
processos seletivos seguintes, deverão ser redis-
tribuídas proporcionalmente pelos demais cur-
sos da instituição, respeitado o disposto no art. 5º 
desta lei. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.509, 

de 20/7/2007)

§ 5º Será facultada, tendo prioridade os bolsis-
tas do Prouni, a estudantes dos cursos referidos 
no § 4º deste artigo a transferência para curso 
idêntico ou equivalente, oferecido por outra ins-
tituição participante do Programa.

Art. 8º A instituição que aderir ao Prouni ficará 
isenta dos seguintes impostos e contribuições no 
período de vigência do termo de adesão: (Vide Lei 

nº 11.128, de 28/6/2005)

I – Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas;
II – Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, 

instituída pela Lei nº 7.689, de 15 de dezembro de 
1988;

III – Contribuição Social para Financiamento 
da Seguridade Social, instituída pela Lei Comple-
mentar nº 70, de 30 de dezembro de 1991; e

IV – Contribuição para o Programa de Integra-
ção Social, instituída pela Lei Complementar nº 7, 
de 7 de setembro de 1970.

§ 1º A isenção de que trata o caput deste artigo 
recairá sobre o lucro nas hipóteses dos incisos I e 
II do caput deste artigo, e sobre a receita auferida, 
nas hipóteses dos incisos III e IV do caput deste 
artigo, decorrentes da realização de atividades de 
ensino superior, proveniente de cursos de gradua-
ção ou cursos sequenciais de formação específica.

§ 2º A Secretaria da Receita Federal do Ministé-
rio da Fazenda disciplinará o disposto neste artigo 
no prazo de 30 (trinta) dias.

§ 3º A isenção de que trata este artigo será cal-
culada na proporção da ocupação efetiva das bol-
sas devidas. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.431, de 

24/6/2011)

Art. 9º O descumprimento das obrigações assu-
midas no termo de adesão sujeita a instituição às 
seguintes penalidades:

I – restabelecimento do número de bolsas a 
serem oferecidas gratuitamente, que será deter-
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minado, a cada processo seletivo, sempre que a 
instituição descumprir o percentual estabelecido 
no art. 5º desta lei e que deverá ser suficiente para 
manter o percentual nele estabelecido, com acrés-
cimo de 1/5 (um quinto);

II – desvinculação do Prouni, determinada em 
caso de reincidência, na hipótese de falta grave, 
conforme dispuser o regulamento, sem prejuízo 
para os estudantes beneficiados e sem ônus para 
o poder público.

§ 1º As penas previstas no caput deste artigo 
serão aplicadas pelo Ministério da Educação, nos 
termos do disposto em regulamento, após a ins-
tauração de procedimento administrativo, assegu-
rado o contraditório e direito de defesa.

§ 2º Na hipótese do inciso II do caput deste ar-
tigo, a suspensão da isenção dos impostos e con-
tribuições de que trata o art. 8º desta lei terá como 
termo inicial a data de ocorrência da falta que deu 
causa à desvinculação do Prouni, aplicando-se o 
disposto nos arts. 32 e 44 da Lei nº 9.430, de 27 de 
dezembro de 1996, no que couber.

§ 3º As penas previstas no caput deste artigo 
não poderão ser aplicadas quando o descumpri-
mento das obrigações assumidas se der em face 
de razões a que a instituição não deu causa.

Art. 10. A instituição de ensino superior, ainda que 
atue no ensino básico ou em área distinta da edu-
cação, somente poderá ser considerada entidade 
beneficente de assistência social se oferecer, no 
mínimo, 1 (uma) bolsa de estudo integral para es-
tudante de curso de graduação ou sequencial de 
formação específica, sem diploma de curso supe-
rior, enquadrado no § 1º do art. 1º desta lei, para 
cada 9 (nove) estudantes pagantes de cursos de 
graduação ou sequencial de formação específica 
regulares da instituição, matriculados em cursos 
efetivamente instalados, e atender às demais exi-
gências legais.

§ 1º (Revogado pelo inciso VIII do art. 44 da Lei nº 12.101, 

de 27/11/2009, acrescido pela Lei nº 12.868, de 15/10/2013)

§ 2º (Revogado pelo inciso VIII do art. 44 da Lei nº 12.101, 

de 27/11/2009, acrescido pela Lei nº 12.868, de 15/10/2013)

§ 3º Aplica-se o disposto no caput deste artigo 
às turmas iniciais de cada curso e turno efetiva-
mente instalados a partir do 1º (primeiro) pro-
cesso seletivo posterior à publicação desta lei.

§ 4º Assim que atingida a proporção estabele-
cida no caput deste artigo para o conjunto dos es-
tudantes de cursos de graduação e sequencial de 

formação específica da instituição, sempre que a 
evasão dos estudantes beneficiados apresentar 
discrepância em relação à evasão dos demais 
estudantes matriculados, a instituição, a cada 
processo seletivo, oferecerá bolsas de estudo in-
tegrais na proporção necessária para restabelecer 
aquela proporção.

§ 5º É permitida a permuta de bolsas entre cur-
sos e turnos, restrita a 1/5 (um quinto) das bolsas 
oferecidas para cada curso e cada turno.

Art. 11. As entidades beneficentes de assistên-
cia social que atuem no ensino superior poderão, 
mediante assinatura de termo de adesão no Mi-
nistério da Educação, adotar as regras do Prouni, 
contidas nesta lei, para seleção dos estudantes be-
neficiados com bolsas integrais e bolsas parciais 
de 50% (cinquenta por cento) ou de 25% (vinte e 
cinco por cento), em especial as regras previstas 
no art. 3º e no inciso II do caput e §§ 1º e 2º do 
art. 7º desta lei, comprometendo-se, pelo prazo de 
vigência do termo de adesão, limitado a 10 (dez) 
anos, renovável por iguais períodos, e respeitado 
o disposto no art. 10 desta lei, ao atendimento das 
seguintes condições:

I – (Revogado pelo inciso IX do art. 44 da Lei nº 12.101, 

de 27/11/2009, acrescido pela Lei nº 12.868, de 15/10/2013)

II – (Revogado pelo inciso IX do art. 44 da Lei nº 12.101, 

de 27/11/2009, acrescido pela Lei nº 12.868, de 15/10/2013)

III – gozar do benefício previsto no § 3º do art. 7º 
desta lei.

§ 1º Compete ao Ministério da Educação verifi-
car e informar aos demais órgãos interessados a 
situação da entidade em relação ao cumprimento 
das exigências do Prouni, sem prejuízo das com-
petências da Secretaria da Receita Federal e do 
Ministério da Previdência Social.

§ 2º As entidades beneficentes de assistência 
social que tiveram seus pedidos de renovação de 
Certificado de Entidade Beneficente de Assistên-
cia Social indeferidos, nos 2 (dois) últimos triê-
nios, unicamente por não atenderem ao percen-
tual mínimo de gratuidade exigido, que adotarem 
as regras do Prouni, nos termos desta lei, poderão, 
até 60 (sessenta) dias após a data de publicação 
desta lei, requerer ao Conselho Nacional de As-
sistência Social (CNAS) a concessão de novo Cer-
tificado de Entidade Beneficente de Assistência 
Social e, posteriormente, requerer ao Ministério 
da Previdência Social a isenção das contribuições 
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de que trata o art. 55 da Lei nº 8.212, de 24 de 
julho de 1991.

§ 3º O Ministério da Previdência Social decidirá 
sobre o pedido de isenção da entidade que obtiver 
o Certificado na forma do caput deste artigo com 
efeitos a partir da edição da Medida Provisória nº 
213, de 10 de setembro de 2004, cabendo à en-
tidade comprovar ao Ministério da Previdência 
Social o efetivo cumprimento das obrigações as-
sumidas, até o último dia do mês de abril subse-
quente a cada um dos 3 (três) próximos exercícios 
fiscais.

§ 4º Na hipótese de o CNAS não decidir sobre o 
pedido até o dia 31 de março de 2005, a entidade 
poderá formular ao Ministério da Previdência So-
cial o pedido de isenção, independentemente do 
pronunciamento do CNAS, mediante apresenta-
ção de cópia do requerimento encaminhando a 
este e do respectivo protocolo de recebimento.

§ 5º Aplica-se, no que couber, ao pedido de isen-
ção de que trata este artigo o disposto no art. 55 
da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991.

Art. 12. Atendidas as condições socioeconômicas 
estabelecidas nos §§ 1º e 2º do art. 1º desta lei, as 
instituições que aderirem ao Prouni ou adotarem 
suas regras de seleção poderão considerar como 
bolsistas do programa os trabalhadores da pró-
pria instituição e dependentes destes que forem 
bolsistas em decorrência de convenção coletiva 
ou acordo trabalhista, até o limite de 10% (dez por 
cento) das bolsas Prouni concedidas.

Art. 13. As pessoas jurídicas de direito privado, 
mantenedoras de instituições de ensino supe-
rior, sem fins lucrativos, que adotarem as regras 
de seleção de estudantes bolsistas a que se re-
fere o art. 11 desta lei e que estejam no gozo da 
isenção da contribuição para a seguridade social 
de que trata o § 7º do art. 195 da Constituição Fe-
deral, que optarem, a partir da data de publicação 
desta lei, por transformar sua natureza jurídica em 
sociedade de fins econômicos, na forma facultada 
pelo art. 7º-A da Lei nº 9.131, de 24 de novembro 
de 1995, passarão a pagar a quota patronal para 
a previdência social de forma gradual, durante o 
prazo de 5 (cinco) anos, na razão de 20% (vinte 
por cento) do valor devido a cada ano, cumula-
tivamente, até atingir o valor integral das contri-
buições devidas.

Parágrafo único. A pessoa jurídica de direito 
privado transformada em sociedade de fins eco-

nômicos passará a pagar a contribuição previden-
ciária de que trata o caput deste artigo a partir do 
1º dia do mês de realização da assembleia geral 
que autorizar a transformação da sua natureza 
jurídica, respeitada a gradação correspondente 
ao respectivo ano.

Art. 14. Terão prioridade na distribuição dos re-
cursos disponíveis no Fundo de Financiamento 
ao Estudante do Ensino Superior (Fies) as institui-
ções de direito privado que aderirem ao Prouni na 
forma do art. 5º desta lei ou adotarem as regras de 
seleção de estudantes bolsistas a que se refere o 
art. 11 desta lei.

Art. 15. Para os fins desta lei, o disposto no art. 6º 
da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, será exi-
gido a partir do ano de 2006 de todas as institui-
ções de ensino superior aderentes ao Prouni, in-
clusive na vigência da Medida Provisória nº 213, de 
10 de setembro de 2004.

Art. 16. O processo de deferimento do termo de 
adesão pelo Ministério da Educação, nos termos 
do art. 5º desta lei, será instruído com a estimativa 
da renúncia fiscal, no exercício de deferimento e 
nos 2 (dois) subsequentes, a ser usufruída pela 
respectiva instituição, na forma do art. 9º desta lei, 
bem como o demonstrativo da compensação da 
referida renúncia, do crescimento da arrecadação 
de impostos e contribuições federais no mesmo 
segmento econômico ou da prévia redução de 
despesas de caráter continuado.

Parágrafo único. A evolução da arrecadação 
e da renúncia fiscal das instituições privadas de 
ensino superior será acompanhada por grupo in-
terministerial, composto por 1 (um) representante 
do Ministério da Educação, 1 (um) do Ministério 
da Fazenda e 1 (um) do Ministério da Previdência 
Social, que fornecerá os subsídios necessários à 
execução do disposto no caput deste artigo.

Art. 17. (Vetado)

Art. 18. O Poder Executivo dará, anualmente, 
ampla publicidade dos resultados do Programa.

Art. 19. Os termos de adesão firmados durante a 
vigência da Medida Provisória nº 213, de 10 de se-
tembro de 2004, ficam validados pelo prazo neles 
especificado, observado o disposto no § 4º e no 
caput do art. 5º desta lei.

Art. 20. O Poder Executivo regulamentará o dis-
posto nesta lei.
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Art. 21. Os incisos I, II e VII do caput do art. 3º da 
Lei nº 10.891, de 9 de julho de 2004, passam a vi-
gorar com a seguinte redação:

Art. 3º [...]
I – possuir idade mínima de 14 (quatorze) anos 

para a obtenção das Bolsas Atleta Nacional, Atleta 
Internacional Olímpico e Paraolímpico, e possuir 
idade mínima de 12 (doze) anos para a obtenção 
da Bolsa-Atleta Estudantil;

II – estar vinculado a alguma entidade de prá-
tica desportiva, exceto os atletas que pleitearem a 
Bolsa-Atleta Estudantil; [...]

VII – estar regularmente matriculado em institui-
ção de ensino pública ou privada, exclusivamente 
para os atletas que pleitearem a Bolsa-Atleta Estu-
dantil. (NR)

Art. 22. O Anexo I da Lei nº 10.891, de 9 de julho 
de 2004, passa a vigorar com a alteração constante 
do Anexo I desta lei.

Art. 23. Esta lei entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Brasília, 13 de janeiro de 2005; 184º da 
Independência e 117º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Antonio Palocci Filho

Tarso Genro

ANEXO I
(Disponível em: <https://www2.camara.leg.br/legin/fed/

lei/2005/lei-11096-13-janeiro-2005-535381-anexo-pl.pdf>)

LEI Nº 12.288, DE 20 DE JULHO DE 2010
(ESTATUTO DA IGUALDADE RACIAL)

(Publicada no DOU de 21/7/2010)

Institui o Estatuto da Igualdade Racial; altera 
as Leis nos 7.716, de 5 de janeiro de 1989, 9.029, 
de 13 de abril de 1995, 7.347, de 24 de julho 
de 1985, e 10.778, de 24 de novembro de 2003.

O presidente da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte lei:

TÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta lei institui o Estatuto da Igualdade Ra-
cial, destinado a garantir à população negra a efe-
tivação da igualdade de oportunidades, a defesa 
dos direitos étnicos individuais, coletivos e difusos 
e o combate à discriminação e às demais formas 
de intolerância étnica.

Parágrafo único. Para efeito deste Estatuto, 
considera-se:

I – discriminação racial ou étnico-racial: toda 
distinção, exclusão, restrição ou preferência ba-
seada em raça, cor, descendência ou origem na-
cional ou étnica que tenha por objeto anular ou 
restringir o reconhecimento, gozo ou exercício, 
em igualdade de condições, de direitos humanos 
e liberdades fundamentais nos campos político, 
econômico, social, cultural ou em qualquer outro 
campo da vida pública ou privada;

II – desigualdade racial: toda situação injustifi-
cada de diferenciação de acesso e fruição de bens, 
serviços e oportunidades, nas esferas pública e 
privada, em virtude de raça, cor, descendência 
ou origem nacional ou étnica;

III – desigualdade de gênero e raça: assimetria 
existente no âmbito da sociedade que acentua a 
distância social entre mulheres negras e os de-
mais segmentos sociais;

IV – população negra: o conjunto de pessoas 
que se autodeclaram pretas e pardas, conforme o 
quesito cor ou raça usado pela Fundação Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), ou que 
adotam autodefinição análoga;

V – políticas públicas: as ações, iniciativas e pro-
gramas adotados pelo Estado no cumprimento de 
suas atribuições institucionais;

VI – ações afirmativas: os programas e medidas 
especiais adotados pelo Estado e pela iniciativa 
privada para a correção das desigualdades raciais 
e para a promoção da igualdade de oportunidades.

Art. 2º É dever do Estado e da sociedade garantir 
a igualdade de oportunidades, reconhecendo a 
todo cidadão brasileiro, independentemente da 
etnia ou da cor da pele, o direito à participação na 
comunidade, especialmente nas atividades políti-
cas, econômicas, empresariais, educacionais, cul-
turais e esportivas, defendendo sua dignidade e 
seus valores religiosos e culturais.

Art. 3º Além das normas constitucionais relativas 
aos princípios fundamentais, aos direitos e garan-
tias fundamentais e aos direitos sociais, econô-
micos e culturais, o Estatuto da Igualdade Racial 
adota como diretriz político-jurídica a inclusão 
das vítimas de desigualdade étnico-racial, a valo-
rização da igualdade étnica e o fortalecimento da 
identidade nacional brasileira.

Art. 4º A participação da população negra, em 
condição de igualdade de oportunidade, na vida 
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econômica, social, política e cultural do país será 
promovida, prioritariamente, por meio de:

I – inclusão nas políticas públicas de desenvol-
vimento econômico e social;

II – adoção de medidas, programas e políticas 
de ação afirmativa;

III – modificação das estruturas institucionais 
do Estado para o adequado enfrentamento e a 
superação das desigualdades étnicas decorrentes 
do preconceito e da discriminação étnica;

IV – promoção de ajustes normativos para aper-
feiçoar o combate à discriminação étnica e às de-
sigualdades étnicas em todas as suas manifesta-
ções individuais, institucionais e estruturais;

V – eliminação dos obstáculos históricos, so-
cioculturais e institucionais que impedem a re-
presentação da diversidade étnica nas esferas 
pública e privada;

VI – estímulo, apoio e fortalecimento de inicia-
tivas oriundas da sociedade civil direcionadas à 
promoção da igualdade de oportunidades e ao 
combate às desigualdades étnicas, inclusive me-
diante a implementação de incentivos e critérios 
de condicionamento e prioridade no acesso aos 
recursos públicos;

VII – implementação de programas de ação afir-
mativa destinados ao enfrentamento das desigual-
dades étnicas no tocante à educação, cultura, es-
porte e lazer, saúde, segurança, trabalho, moradia, 
meios de comunicação de massa, financiamentos 
públicos, acesso à terra, à Justiça, e outros.

Parágrafo único. Os programas de ação afirma-
tiva constituir-se-ão em políticas públicas desti-
nadas a reparar as distorções e desigualdades so-
ciais e demais práticas discriminatórias adotadas, 
nas esferas pública e privada, durante o processo 
de formação social do país.

Art. 5º Para a consecução dos objetivos desta lei, 
é instituído o Sistema Nacional de Promoção da 
Igualdade Racial (Sinapir), conforme estabelecido 
no Título III.

TÍTULO II 
DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I 
DO DIREITO À SAÚDE

Art. 6º O direito à saúde da população negra será 
garantido pelo poder público mediante políticas 
universais, sociais e econômicas destinadas à re-
dução do risco de doenças e de outros agravos.

§ 1º O acesso universal e igualitário ao Sistema 
Único de Saúde (SUS) para promoção, proteção e 
recuperação da saúde da população negra será de 
responsabilidade dos órgãos e instituições públi-
cas federais, estaduais, distritais e municipais, da 
administração direta e indireta.

§ 2º O poder público garantirá que o segmento 
da população negra vinculado aos seguros priva-
dos de saúde seja tratado sem discriminação.

Art. 7º O conjunto de ações de saúde voltadas à 
população negra constitui a Política Nacional de 
Saúde Integral da População Negra, organizada 
de acordo com as diretrizes abaixo especificadas:

I – ampliação e fortalecimento da participação 
de lideranças dos movimentos sociais em defesa 
da saúde da população negra nas instâncias de 
participação e controle social do SUS;

II – produção de conhecimento científico e tec-
nológico em saúde da população negra;

III – desenvolvimento de processos de infor-
mação, comunicação e educação para contribuir 
com a redução das vulnerabilidades da população 
negra.

Art. 8º Constituem objetivos da Política Nacional 
de Saúde Integral da População Negra:

I – a promoção da saúde integral da população 
negra, priorizando a redução das desigualdades 
étnicas e o combate à discriminação nas institui-
ções e serviços do SUS;

II – a melhoria da qualidade dos sistemas de 
informação do SUS no que tange à coleta, ao pro-
cessamento e à análise dos dados desagregados 
por cor, etnia e gênero;

III – o fomento à realização de estudos e pes-
quisas sobre racismo e saúde da população negra;

IV – a inclusão do conteúdo da saúde da popula-
ção negra nos processos de formação e educação 
permanente dos trabalhadores da saúde;

V – a inclusão da temática saúde da população 
negra nos processos de formação política das lide-
ranças de movimentos sociais para o exercício da 
participação e controle social no SUS.

Parágrafo único. Os moradores das comunida-
des de remanescentes de quilombos serão bene-
ficiários de incentivos específicos para a garantia 
do direito à saúde, incluindo melhorias nas condi-
ções ambientais, no saneamento básico, na segu-
rança alimentar e nutricional e na atenção integral 
à saúde.
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CAPÍTULO II 
DO DIREITO À EDUCAÇÃO, À CULTURA, 

AO ESPORTE E AO LAZER

Seção I 
Disposições Gerais

Art. 9º A população negra tem direito a participar 
de atividades educacionais, culturais, esportivas 
e de lazer adequadas a seus interesses e condi-
ções, de modo a contribuir para o patrimônio cul-
tural de sua comunidade e da sociedade brasileira.

Art. 10. Para o cumprimento do disposto no art. 9º, 
os governos federal, estaduais, distrital e munici-
pais adotarão as seguintes providências:

I – promoção de ações para viabilizar e ampliar 
o acesso da população negra ao ensino gratuito e 
às atividades esportivas e de lazer;

II – apoio à iniciativa de entidades que mante-
nham espaço para promoção social e cultural da 
população negra;

III – desenvolvimento de campanhas educativas, 
inclusive nas escolas, para que a solidariedade 
aos membros da população negra faça parte da 
cultura de toda a sociedade;

IV – implementação de políticas públicas para o 
fortalecimento da juventude negra brasileira.

Seção II 
Da Educação

Art. 11. Nos estabelecimentos de ensino funda-
mental e de ensino médio, públicos e privados, é 
obrigatório o estudo da história geral da África e 
da história da população negra no Brasil, obser-
vado o disposto na Lei nº 9.394, de 20 de dezem-
bro de 1996.

§ 1º Os conteúdos referentes à história da popu-
lação negra no Brasil serão ministrados no âmbito 
de todo o currículo escolar, resgatando sua con-
tribuição decisiva para o desenvolvimento social, 
econômico, político e cultural do país.

§ 2º O órgão competente do Poder Executivo 
fomentará a formação inicial e continuada de 
professores e a elaboração de material didático 
específico para o cumprimento do disposto no 
caput deste artigo.

§ 3º Nas datas comemorativas de caráter cívico, 
os órgãos responsáveis pela educação incenti-
varão a participação de intelectuais e represen-
tantes do movimento negro para debater com os 
estudantes suas vivências relativas ao tema em 
comemoração.

Art. 12. Os órgãos federais, distritais e estaduais 
de fomento à pesquisa e à pós-graduação pode-
rão criar incentivos a pesquisas e a programas de 
estudo voltados para temas referentes às relações 
étnicas, aos quilombos e às questões pertinentes 
à população negra.

Art. 13. O Poder Executivo federal, por meio dos 
órgãos competentes, incentivará as instituições 
de ensino superior públicas e privadas, sem pre-
juízo da legislação em vigor, a:

I – resguardar os princípios da ética em pesquisa 
e apoiar grupos, núcleos e centros de pesquisa, nos 
diversos programas de pós-graduação que desen-
volvam temáticas de interesse da população negra;

II – incorporar nas matrizes curriculares dos 
cursos de formação de professores temas que in-
cluam valores concernentes à pluralidade étnica 
e cultural da sociedade brasileira;

III – desenvolver programas de extensão uni-
versitária destinados a aproximar jovens negros 
de tecnologias avançadas, assegurado o princípio 
da proporcionalidade de gênero entre os benefi-
ciários;

IV – estabelecer programas de cooperação 
técnica, nos estabelecimentos de ensino públi-
cos, privados e comunitários, com as escolas de 
educação infantil, ensino fundamental, ensino 
médio e ensino técnico, para a formação docente 
baseada em princípios de equidade, de tolerância 
e de respeito às diferenças étnicas.

Art. 14. O poder público estimulará e apoiará 
ações socioeducacionais realizadas por entidades 
do movimento negro que desenvolvam atividades 
voltadas para a inclusão social, mediante coope-
ração técnica, intercâmbios, convênios e incenti-
vos, entre outros mecanismos.

Art. 15. O poder público adotará programas de 
ação afirmativa.

Art. 16. O Poder Executivo federal, por meio dos 
órgãos responsáveis pelas políticas de promoção 
da igualdade e de educação, acompanhará e ava-
liará os programas de que trata esta seção.

Seção III 
Da Cultura

Art. 17. O poder público garantirá o reconheci-
mento das sociedades negras, clubes e outras for-
mas de manifestação coletiva da população ne-
gra, com trajetória histórica comprovada, como 
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patrimônio histórico e cultural, nos termos dos 
arts. 215 e 216 da Constituição Federal.

Art. 18. É assegurado aos remanescentes das co-
munidades dos quilombos o direito à preservação 
de seus usos, costumes, tradições e manifestos re-
ligiosos, sob a proteção do Estado.

Parágrafo único. A preservação dos documentos 
e dos sítios detentores de reminiscências históri-
cas dos antigos quilombos, tombados nos termos 
do § 5º do art. 216 da Constituição Federal, rece-
berá especial atenção do poder público.

Art. 19. O poder público incentivará a celebração 
das personalidades e das datas comemorativas 
relacionadas à trajetória do samba e de outras 
manifestações culturais de matriz africana, bem 
como sua comemoração nas instituições de en-
sino públicas e privadas.

Art. 20. O poder público garantirá o registro e a 
proteção da capoeira, em todas as suas modalida-
des, como bem de natureza imaterial e de forma-
ção da identidade cultural brasileira, nos termos 
do art. 216 da Constituição Federal.

Parágrafo único. O poder público buscará ga-
rantir, por meio dos atos normativos necessários, 
a preservação dos elementos formadores tradi-
cionais da capoeira nas suas relações internacio-
nais.

Seção IV 
Do Esporte e Lazer

Art. 21. O poder público fomentará o pleno aces-
so da população negra às práticas desportivas, 
consolidando o esporte e o lazer como direitos 
sociais.

Art. 22. A capoeira é reconhecida como desporto 
de criação nacional, nos termos do art. 217 da 
Constituição Federal.

§ 1º A atividade de capoeirista será reconhecida 
em todas as modalidades em que a capoeira se 
manifesta, seja como esporte, luta, dança ou mú-
sica, sendo livre o exercício em todo o território 
nacional.

§ 2º É facultado o ensino da capoeira nas ins-
tituições públicas e privadas pelos capoeiristas e 
mestres tradicionais, pública e formalmente reco-
nhecidos.

CAPÍTULO III 
DO DIREITO À LIBERDADE DE CONSCIÊNCIA 

E DE CRENÇA E AO LIVRE EXERCÍCIO 
DOS CULTOS RELIGIOSOS

Art. 23. É inviolável a liberdade de consciência e 
de crença, sendo assegurado o livre exercício dos 
cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a 
proteção aos locais de culto e a suas liturgias.

Art. 24. O direito à liberdade de consciência e de 
crença e ao livre exercício dos cultos religiosos de 
matriz africana compreende:

I – a prática de cultos, a celebração de reuniões 
relacionadas à religiosidade e a fundação e manu-
tenção, por iniciativa privada, de lugares reserva-
dos para tais fins;

II – a celebração de festividades e cerimônias 
de acordo com preceitos das respectivas religiões;

III – a fundação e a manutenção, por iniciativa 
privada, de instituições beneficentes ligadas às 
respectivas convicções religiosas;

IV – a produção, a comercialização, a aquisição 
e o uso de artigos e materiais religiosos adequa-
dos aos costumes e às práticas fundadas na res-
pectiva religiosidade, ressalvadas as condutas 
vedadas por legislação específica;

V – a produção e a divulgação de publicações 
relacionadas ao exercício e à difusão das religiões 
de matriz africana;

VI – a coleta de contribuições financeiras de pes-
soas naturais e jurídicas de natureza privada para 
a manutenção das atividades religiosas e sociais 
das respectivas religiões;

VII – o acesso aos órgãos e aos meios de comu-
nicação para divulgação das respectivas religiões;

VIII – a comunicação ao Ministério Público para 
abertura de ação penal em face de atitudes e prá-
ticas de intolerância religiosa nos meios de comu-
nicação e em quaisquer outros locais.

Art. 25. É assegurada a assistência religiosa aos 
praticantes de religiões de matrizes africanas in-
ternados em hospitais ou em outras instituições 
de internação coletiva, inclusive àqueles subme-
tidos a pena privativa de liberdade.

Art. 26. O poder público adotará as medidas ne-
cessárias para o combate à intolerância com as re-
ligiões de matrizes africanas e à discriminação de 
seus seguidores, especialmente com o objetivo de:

I – coibir a utilização dos meios de comunicação 
social para a difusão de proposições, imagens ou 
abordagens que exponham pessoa ou grupo ao 
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ódio ou ao desprezo por motivos fundados na re-
ligiosidade de matrizes africanas;

II – inventariar, restaurar e proteger os do-
cumentos, obras e outros bens de valor artístico 
e cultural, os monumentos, mananciais, flora e 
sítios arqueológicos vinculados às religiões de 
matrizes africanas;

III – assegurar a participação proporcional de 
representantes das religiões de matrizes africanas, 
ao lado da representação das demais religiões, 
em comissões, conselhos, órgãos e outras instân-
cias de deliberação vinculadas ao poder público.

CAPÍTULO IV 
DO ACESSO À TERRA E À MORADIA ADEQUADA

Seção I 
Do Acesso à Terra

Art. 27. O poder público elaborará e implemen-
tará políticas públicas capazes de promover o 
acesso da população negra à terra e às atividades 
produtivas no campo.

Art. 28. Para incentivar o desenvolvimento das ati-
vidades produtivas da população negra no campo, 
o poder público promoverá ações para viabilizar e 
ampliar o seu acesso ao financiamento agrícola.

Art. 29. Serão assegurados à população negra 
a assistência técnica rural, a simplificação do 
acesso ao crédito agrícola e o fortalecimento da 
infraestrutura de logística para a comercialização 
da produção.

Art. 30. O poder público promoverá a educação 
e a orientação profissional agrícola para os traba-
lhadores negros e as comunidades negras rurais.

Art. 31. Aos remanescentes das comunidades dos 
quilombos que estejam ocupando suas terras é 
reconhecida a propriedade definitiva, devendo o 
Estado emitir-lhes os títulos respectivos.

Art. 32. O Poder Executivo federal elaborará e de-
senvolverá políticas públicas especiais voltadas 
para o desenvolvimento sustentável dos rema-
nescentes das comunidades dos quilombos, res-
peitando as tradições de proteção ambiental das 
comunidades.

Art. 33. Para fins de política agrícola, os remanes-
centes das comunidades dos quilombos recebe-
rão dos órgãos competentes tratamento especial 
diferenciado, assistência técnica e linhas espe-
ciais de financiamento público, destinados à re-

alização de suas atividades produtivas e de infra-
estrutura.

Art. 34. Os remanescentes das comunidades dos 
quilombos se beneficiarão de todas as iniciativas 
previstas nesta e em outras leis para a promoção 
da igualdade étnica.

Seção II 
Da Moradia

Art. 35. O poder público garantirá a implementa-
ção de políticas públicas para assegurar o direito 
à moradia adequada da população negra que vive 
em favelas, cortiços, áreas urbanas subutilizadas, 
degradadas ou em processo de degradação, a 
fim de reintegrá-las à dinâmica urbana e promo-
ver melhorias no ambiente e na qualidade de vida.

Parágrafo único. O direito à moradia adequada, 
para os efeitos desta lei, inclui não apenas o pro-
vimento habitacional, mas também a garantia da 
infraestrutura urbana e dos equipamentos comu-
nitários associados à função habitacional, bem 
como a assistência técnica e jurídica para a cons-
trução, a reforma ou a regularização fundiária da 
habitação em área urbana.

Art. 36. Os programas, projetos e outras ações 
governamentais realizadas no âmbito do Sistema 
Nacional de Habitação de Interesse Social (SNHIS), 
regulado pela Lei nº 11.124, de 16 de junho de 
2005, devem considerar as peculiaridades sociais, 
econômicas e culturais da população negra.

Parágrafo único. Os estados, o Distrito Federal e 
os municípios estimularão e facilitarão a participa-
ção de organizações e movimentos representati-
vos da população negra na composição dos conse-
lhos constituídos para fins de aplicação do Fundo 
Nacional de Habitação de Interesse Social (FNHIS).

Art. 37. Os agentes financeiros, públicos ou pri-
vados, promoverão ações para viabilizar o acesso 
da população negra aos financiamentos habita-
cionais.

CAPÍTULO V 
DO TRABALHO

Art. 38. A implementação de políticas voltadas 
para a inclusão da população negra no mercado 
de trabalho será de responsabilidade do poder pú-
blico, observando-se:

I – o instituído neste Estatuto;
II – os compromissos assumidos pelo Brasil 

ao ratificar a Convenção Internacional sobre a 
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Eliminação de Todas as Formas de Discriminação 
Racial, de 1965;

III – os compromissos assumidos pelo Brasil ao 
ratificar a Convenção nº 111, de 1958, da Organiza-
ção Internacional do Trabalho (OIT), que trata da 
discriminação no emprego e na profissão;

IV – os demais compromissos formalmente as-
sumidos pelo Brasil perante a comunidade inter-
nacional.

Art. 39. O poder público promoverá ações que as-
segurem a igualdade de oportunidades no mer-
cado de trabalho para a população negra, inclusive 
mediante a implementação de medidas visando à 
promoção da igualdade nas contratações do setor 
público e o incentivo à adoção de medidas simila-
res nas empresas e organizações privadas.

§ 1º A igualdade de oportunidades será lograda 
mediante a adoção de políticas e programas de 
formação profissional, de emprego e de geração 
de renda voltados para a população negra.

§ 2º As ações visando a promover a igualdade 
de oportunidades na esfera da administração pú-
blica far-se-ão por meio de normas estabelecidas 
ou a serem estabelecidas em legislação específica 
e em seus regulamentos.

§ 3º O poder público estimulará, por meio de 
incentivos, a adoção de iguais medidas pelo setor 
privado.

§ 4º As ações de que trata o caput deste artigo 
assegurarão o princípio da proporcionalidade de 
gênero entre os beneficiários.

§ 5º Será assegurado o acesso ao crédito para a 
pequena produção, nos meios rural e urbano, com 
ações afirmativas para mulheres negras.

§ 6º O poder público promoverá campanhas de 
sensibilização contra a marginalização da mulher 
negra no trabalho artístico e cultural.

§ 7º O poder público promoverá ações com o 
objetivo de elevar a escolaridade e a qualificação 
profissional nos setores da economia que contem 
com alto índice de ocupação por trabalhadores 
negros de baixa escolarização.

Art. 40. O Conselho Deliberativo do Fundo de Am-
paro ao Trabalhador (Codefat) formulará políticas, 
programas e projetos voltados para a inclusão da 
população negra no mercado de trabalho e orien-
tará a destinação de recursos para seu financia-
mento.

Art. 41. As ações de emprego e renda, promovi-
das por meio de financiamento para constituição 

e ampliação de pequenas e médias empresas e de 
programas de geração de renda, contemplarão o 
estímulo à promoção de empresários negros.

Parágrafo único. O poder público estimulará as 
atividades voltadas ao turismo étnico com enfo-
que nos locais, monumentos e cidades que retra-
tem a cultura, os usos e os costumes da popula-
ção negra.

Art. 42. O Poder Executivo federal poderá imple-
mentar critérios para provimento de cargos em 
comissão e funções de confiança destinados a 
ampliar a participação de negros, buscando re-
produzir a estrutura da distribuição étnica nacio-
nal ou, quando for o caso, estadual, observados 
os dados demográficos oficiais.

CAPÍTULO VI 
DOS MEIOS DE COMUNICAÇÃO

Art. 43. A produção veiculada pelos órgãos de co-
municação valorizará a herança cultural e a parti-
cipação da população negra na história do país.

Art. 44. Na produção de filmes e programas des-
tinados à veiculação pelas emissoras de televisão 
e em salas cinematográficas, deverá ser adotada 
a prática de conferir oportunidades de emprego 
para atores, figurantes e técnicos negros, sendo 
vedada toda e qualquer discriminação de natu-
reza política, ideológica, étnica ou artística.

Parágrafo único. A exigência disposta no caput 
não se aplica aos filmes e programas que abordem 
especificidades de grupos étnicos determinados.

Art. 45. Aplica-se à produção de peças publicitá-
rias destinadas à veiculação pelas emissoras de 
televisão e em salas cinematográficas o disposto 
no art. 44.

Art. 46. Os órgãos e entidades da administração 
pública federal direta, autárquica ou fundacional, 
as empresas públicas e as sociedades de econo-
mia mista federais deverão incluir cláusulas de 
participação de artistas negros nos contratos de 
realização de filmes, programas ou quaisquer ou-
tras peças de caráter publicitário.

§ 1º Os órgãos e entidades de que trata este ar-
tigo incluirão, nas especificações para contratação 
de serviços de consultoria, conceituação, produ-
ção e realização de filmes, programas ou peças pu-
blicitárias, a obrigatoriedade da prática de iguais 
oportunidades de emprego para as pessoas rela-
cionadas com o projeto ou serviço contratado.
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§ 2º Entende-se por prática de iguais oportuni-
dades de emprego o conjunto de medidas siste-
máticas executadas com a finalidade de garantir 
a diversidade étnica, de sexo e de idade na equipe 
vinculada ao projeto ou serviço contratado.

§ 3º A autoridade contratante poderá, se consi-
derar necessário para garantir a prática de iguais 
oportunidades de emprego, requerer auditoria 
por órgão do poder público federal.

§ 4º A exigência disposta no caput não se aplica 
às produções publicitárias quando abordarem 
especificidades de grupos étnicos determinados.

TÍTULO III 
DO SISTEMA NACIONAL DE PROMOÇÃO 

DA IGUALDADE RACIAL (SINAPIR)

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

Art. 47. É instituído o Sistema Nacional de Promo-
ção da Igualdade Racial (Sinapir) como forma de 
organização e de articulação voltadas à implemen-
tação do conjunto de políticas e serviços destina-
dos a superar as desigualdades étnicas existentes 
no país, prestados pelo poder público federal.

§ 1º Os estados, o Distrito Federal e os municípios 
poderão participar do Sinapir mediante adesão.

§ 2º O poder público federal incentivará a socie-
dade e a iniciativa privada a participar do Sinapir.

CAPÍTULO II 
DOS OBJETIVOS

Art. 48. São objetivos do Sinapir:
I – promover a igualdade étnica e o combate 

às desigualdades sociais resultantes do racismo, 
inclusive mediante adoção de ações afirmativas;

II – formular políticas destinadas a combater os 
fatores de marginalização e a promover a integra-
ção social da população negra;

III – descentralizar a implementação de ações 
afirmativas pelos governos estaduais, distrital e 
municipais;

IV – articular planos, ações e mecanismos volta-
dos à promoção da igualdade étnica;

V – garantir a eficácia dos meios e dos instru-
mentos criados para a implementação das ações 
afirmativas e o cumprimento das metas a serem 
estabelecidas.

CAPÍTULO III 
DA ORGANIZAÇÃO E COMPETÊNCIA

Art. 49. O Poder Executivo federal elaborará 
plano nacional de promoção da igualdade racial 

contendo as metas, princípios e diretrizes para a 
implementação da Política Nacional de Promoção 
da Igualdade Racial (PNPIR).

§ 1º A elaboração, implementação, coordena-
ção, avaliação e acompanhamento da PNPIR, bem 
como a organização, articulação e coordenação 
do Sinapir, serão efetivados pelo órgão responsá-
vel pela política de promoção da igualdade étnica 
em âmbito nacional.

§ 2º É o Poder Executivo federal autorizado a 
instituir fórum intergovernamental de promoção 
da igualdade étnica, a ser coordenado pelo órgão 
responsável pelas políticas de promoção da igual-
dade étnica, com o objetivo de implementar estra-
tégias que visem à incorporação da política nacio-
nal de promoção da igualdade étnica nas ações 
governamentais de estados e municípios.

§ 3º As diretrizes das políticas nacional e regio-
nal de promoção da igualdade étnica serão elabo-
radas por órgão colegiado que assegure a partici-
pação da sociedade civil.

Art. 50. Os Poderes Executivos estaduais, distrital 
e municipais, no âmbito das respectivas esferas 
de competência, poderão instituir conselhos de 
promoção da igualdade étnica, de caráter perma-
nente e consultivo, compostos por igual número 
de representantes de órgãos e entidades públicas 
e de organizações da sociedade civil representati-
vas da população negra.

Parágrafo único. O Poder Executivo priorizará o 
repasse dos recursos referentes aos programas e 
atividades previstos nesta lei aos estados, Distrito 
Federal e municípios que tenham criado conse-
lhos de promoção da igualdade étnica.

CAPÍTULO IV 
DAS OUVIDORIAS PERMANENTES E DO 

ACESSO À JUSTIÇA E À SEGURANÇA

Art. 51. O poder público federal instituirá, na 
forma da lei e no âmbito dos Poderes Legislativo 
e Executivo, Ouvidorias Permanentes em Defesa 
da Igualdade Racial, para receber e encaminhar 
denúncias de preconceito e discriminação com 
base em etnia ou cor e acompanhar a implemen-
tação de medidas para a promoção da igualdade.

Art. 52. É assegurado às vítimas de discriminação 
étnica o acesso aos órgãos de Ouvidoria Perma-
nente, à Defensoria Pública, ao Ministério Público 
e ao Poder Judiciário, em todas as suas instâncias, 
para a garantia do cumprimento de seus direitos.
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Parágrafo único. O Estado assegurará atenção às 
mulheres negras em situação de violência, garan-
tida a assistência física, psíquica, social e jurídica.

Art. 53. O Estado adotará medidas especiais para 
coibir a violência policial incidente sobre a popu-
lação negra.

Parágrafo único. O Estado implementará ações 
de ressocialização e proteção da juventude negra 
em conflito com a lei e exposta a experiências de 
exclusão social.

Art. 54. O Estado adotará medidas para coibir atos 
de discriminação e preconceito praticados por 
servidores públicos em detrimento da população 
negra, observado, no que couber, o disposto na 
Lei nº 7.716, de 5 de janeiro de 1989.

Art. 55. Para a apreciação judicial das lesões e das 
ameaças de lesão aos interesses da população 
negra decorrentes de situações de desigualdade 
étnica, recorrer-se-á, entre outros instrumentos, à 
ação civil pública, disciplinada na Lei nº 7.347, de 
24 de julho de 1985.

CAPÍTULO V 
DO FINANCIAMENTO DAS INICIATIVAS 
DE PROMOÇÃO DA IGUALDADE RACIAL

Art. 56. Na implementação dos programas e das 
ações constantes dos planos plurianuais e dos or-
çamentos anuais da União, deverão ser observa-
das as políticas de ação afirmativa a que se refere 
o inciso VII do art. 4º desta lei e outras políticas 
públicas que tenham como objetivo promover a 
igualdade de oportunidades e a inclusão social da 
população negra, especialmente no que tange a:

I – promoção da igualdade de oportunidades 
em educação, emprego e moradia;

II – financiamento de pesquisas, nas áreas de 
educação, saúde e emprego, voltadas para a me-
lhoria da qualidade de vida da população negra;

III – incentivo à criação de programas e veículos 
de comunicação destinados à divulgação de ma-
térias relacionadas aos interesses da população 
negra;

IV – incentivo à criação e à manutenção de mi-
croempresas administradas por pessoas autode-
claradas negras;

V – iniciativas que incrementem o acesso e a 
permanência das pessoas negras na educação 
fundamental, média, técnica e superior;

VI – apoio a programas e projetos dos governos 
estaduais, distrital e municipais e de entidades da 
sociedade civil voltados para a promoção da igual-
dade de oportunidades para a população negra;

VII – apoio a iniciativas em defesa da cultura, da 
memória e das tradições africanas e brasileiras.

§ 1º O Poder Executivo federal é autorizado a 
adotar medidas que garantam, em cada exercício, 
a transparência na alocação e na execução dos 
recursos necessários ao financiamento das ações 
previstas neste Estatuto, explicitando, entre ou-
tros, a proporção dos recursos orçamentários des-
tinados aos programas de promoção da igualdade, 
especialmente nas áreas de educação, saúde, em-
prego e renda, desenvolvimento agrário, habita-
ção popular, desenvolvimento regional, cultura, 
esporte e lazer.

§ 2º Durante os 5 (cinco) primeiros anos, a con-
tar do exercício subsequente à publicação deste 
Estatuto, os órgãos do Poder Executivo federal 
que desenvolvem políticas e programas nas áreas 
referidas no § 1º deste artigo discriminarão em 
seus orçamentos anuais a participação nos pro-
gramas de ação afirmativa referidos no inciso VII 
do art. 4º desta lei.

§ 3º O Poder Executivo é autorizado a adotar as 
medidas necessárias para a adequada implemen-
tação do disposto neste artigo, podendo estabele-
cer patamares de participação crescente dos pro-
gramas de ação afirmativa nos orçamentos anuais 
a que se refere o § 2º deste artigo.

§ 4º O órgão colegiado do Poder Executivo fe-
deral responsável pela promoção da igualdade ra-
cial acompanhará e avaliará a programação das 
ações referidas neste artigo nas propostas orça-
mentárias da União.

Art. 57. Sem prejuízo da destinação de recursos 
ordinários, poderão ser consignados nos orça-
mentos fiscal e da seguridade social para finan-
ciamento das ações de que trata o art. 56:

I – transferências voluntárias dos estados, do 
Distrito Federal e dos municípios;

II – doações voluntárias de particulares;
III – doações de empresas privadas e organiza-

ções não governamentais, nacionais ou interna-
cionais;

IV – doações voluntárias de fundos nacionais ou 
internacionais;

V – doações de Estados estrangeiros, por meio 
de convênios, tratados e acordos internacionais.

TÍTULO IV 
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 58. As medidas instituídas nesta lei não ex-
cluem outras em prol da população negra que te-
nham sido ou venham a ser adotadas no âmbito 
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da União, dos estados, do Distrito Federal ou dos 
municípios.

Art. 59. O Poder Executivo federal criará instru-
mentos para aferir a eficácia social das medidas 
previstas nesta lei e efetuará seu monitoramento 
constante, com a emissão e a divulgação de rela-
tórios periódicos, inclusive pela rede mundial de 
computadores.

Art. 60. Os arts. 3º e 4º da Lei nº 7.716, de 1989, 
passam a vigorar com a seguinte redação:

Art. 3º [...]
Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem, 

por motivo de discriminação de raça, cor, etnia, re-
ligião ou procedência nacional, obstar a promoção 
funcional. (NR)

Art. 4º [...]
§ 1º Incorre na mesma pena quem, por motivo 

de discriminação de raça ou de cor ou práticas re-
sultantes do preconceito de descendência ou ori-
gem nacional ou étnica:

I – deixar de conceder os equipamentos neces-
sários ao empregado em igualdade de condições 
com os demais trabalhadores;

II – impedir a ascensão funcional do empregado 
ou obstar outra forma de benefício profissional;

III – proporcionar ao empregado tratamento 
diferenciado no ambiente de trabalho, especial-
mente quanto ao salário.

§ 2º Ficará sujeito às penas de multa e de pres-
tação de serviços à comunidade, incluindo ativi-
dades de promoção da igualdade racial, quem, 
em anúncios ou qualquer outra forma de recruta-
mento de trabalhadores, exigir aspectos de aparên-
cia próprios de raça ou etnia para emprego cujas 
atividades não justifiquem essas exigências. (NR)

Art. 61. Os arts. 3º e 4º da Lei nº 9.029, de 13 de abril 
de 1995, passam a vigorar com a seguinte redação:

Art. 3º Sem prejuízo do prescrito no art. 2º e 
nos dispositivos legais que tipificam os crimes re-
sultantes de preconceito de etnia, raça ou cor, as 
infrações do disposto nesta lei são passíveis das 
seguintes cominações: [...] (NR)

Art. 4º O rompimento da relação de trabalho por 
ato discriminatório, nos moldes desta lei, além do 
direito à reparação pelo dano moral, faculta ao em-
pregado optar entre: [...] (NR)

Art. 62. O art. 13 da Lei nº 7.347, de 1985, passa a 
vigorar acrescido do seguinte § 2º, renumerando-

-se o atual parágrafo único como § 1º:
Art. 13. [...]
§ 1º [...]
§ 2º Havendo acordo ou condenação com fun-

damento em dano causado por ato de discrimina-
ção étnica nos termos do disposto no art. 1º desta 

lei, a prestação em dinheiro reverterá diretamen-
te ao fundo de que trata o caput e será utilizada 
para ações de promoção da igualdade étnica, con-
forme definição do Conselho Nacional de Promo-
ção da Igualdade Racial, na hipótese de extensão 
nacional, ou dos Conselhos de Promoção de Igual-
dade Racial estaduais ou locais, nas hipóteses de 
danos com extensão regional ou local, respectiva-
mente. (NR)

Art. 63. O § 1º do art. 1º da Lei nº 10.778, de 24 de 
novembro de 2003, passa a vigorar com a seguinte 
redação:

Art. 1º [...]
§ 1º Para os efeitos desta lei, entende-se por 

violência contra a mulher qualquer ação ou con-
duta, baseada no gênero, inclusive decorrente de 
discriminação ou desigualdade étnica, que cause 
morte, dano ou sofrimento físico, sexual ou psico-
lógico à mulher, tanto no âmbito público quanto 
no privado. [...] (NR)

Art. 64. O § 3º do art. 20 da Lei nº 7.716, de 1989, 
passa a vigorar acrescido do seguinte inciso III:

Art. 20. [...]
§ 3º [...]
III – a interdição das respectivas mensagens ou 

páginas de informação na rede mundial de compu-
tadores. [...] (NR)

Art. 65. Esta lei entra em vigor 90 (noventa) dias 
após a data de sua publicação.

Brasília, 20 de julho de 2010; 189º da 
Independência e 122º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Eloi Ferreira de Araújo

LEI Nº 12.711, DE 29 DE 
AGOSTO DE 2012

(LEI DE COTAS NAS UNIVERSIDADES)
(Publicada no DOU de 30/8/2012)

Dispõe sobre o ingresso nas universidades fe-
derais e nas instituições federais de ensino téc-
nico de nível médio e dá outras providências.

A presidenta da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte lei:

Art. 1º As instituições federais de educação supe-
rior vinculadas ao Ministério da Educação reser-
varão, em cada concurso seletivo para ingresso 
nos cursos de graduação, por curso e turno, no 
mínimo 50% (cinquenta por cento) de suas vagas 
para estudantes que tenham cursado integral-
mente o ensino médio em escolas públicas.
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Parágrafo único. No preenchimento das vagas 
de que trata o caput deste artigo, 50% (cinquenta 
por cento) deverão ser reservados aos estudantes 
oriundos de famílias com renda igual ou inferior 
a 1,5 salário mínimo (um salário mínimo e meio) 
per capita.

Art. 2º (Vetado)

Art. 3º Em cada instituição federal de ensino supe-
rior, as vagas de que trata o art. 1º desta lei serão 
preenchidas, por curso e turno, por autodeclara-
dos pretos, pardos e indígenas e por pessoas com 
deficiência, nos termos da legislação, em propor-
ção ao total de vagas no mínimo igual à proporção 
respectiva de pretos, pardos, indígenas e pessoas 
com deficiência na população da unidade da Fe-
deração onde está instalada a instituição, segun-
do o último censo da Fundação Instituto Brasilei-
ro de Geografia e Estatística (IBGE). (Caput do artigo 

com redação dada pela Lei nº 13.409, de 28/12/2016)

Parágrafo único. No caso de não preenchimento 
das vagas segundo os critérios estabelecidos no 
caput deste artigo, aquelas remanescentes deve-
rão ser completadas por estudantes que tenham 
cursado integralmente o ensino médio em escolas 
públicas.

Art. 4º As instituições federais de ensino técnico 
de nível médio reservarão, em cada concurso se-
letivo para ingresso em cada curso, por turno, no 
mínimo 50% (cinquenta por cento) de suas vagas 
para estudantes que cursaram integralmente o 
ensino fundamental em escolas públicas.

Parágrafo único. No preenchimento das vagas 
de que trata o caput deste artigo, 50% (cinquenta 
por cento) deverão ser reservados aos estudantes 
oriundos de famílias com renda igual ou inferior 
a 1,5 salário mínimo (um salário mínimo e meio) 
per capita.

Art. 5º Em cada instituição federal de ensino téc-
nico de nível médio, as vagas de que trata o art. 4º 
desta lei serão preenchidas, por curso e turno, por 
autodeclarados pretos, pardos e indígenas e por 
pessoas com deficiência, nos termos da legislação, 
em proporção ao total de vagas no mínimo igual 
à proporção respectiva de pretos, pardos, indíge-
nas e pessoas com deficiência na população da 
unidade da Federação onde está instalada a insti-
tuição, segundo o último censo do IBGE. (Caput do 

artigo com redação dada pela Lei nº 13.409, de 28/12/2016)

Parágrafo único. No caso de não preenchimento 
das vagas segundo os critérios estabelecidos no 

caput deste artigo, aquelas remanescentes deve-
rão ser preenchidas por estudantes que tenham 
cursado integralmente o ensino fundamental em 
escola pública.

Art. 6º O Ministério da Educação e a Secretaria 
Especial de Políticas de Promoção da Igualdade 
Racial, da Presidência da República, serão res-
ponsáveis pelo acompanhamento e avaliação do 
programa de que trata esta lei, ouvida a Fundação 
Nacional do Índio (Funai).

Art. 7º No prazo de dez anos a contar da data de 
publicação desta lei, será promovida a revisão 
do programa especial para o acesso às institui-
ções de educação superior de estudantes pretos, 
pardos e indígenas e de pessoas com deficiência, 
bem como daqueles que tenham cursado integral-
mente o ensino médio em escolas públicas. (Artigo 

com redação dada pela Lei nº 13.409, de 28/12/2016)

Art. 8º As instituições de que trata o art. 1º desta 
lei deverão implementar, no mínimo, 25% (vinte 
e cinco por cento) da reserva de vagas prevista 
nesta lei, a cada ano, e terão o prazo máximo de 
4 (quatro) anos, a partir da data de sua publicação, 
para o cumprimento integral do disposto nesta lei.
Art. 9º Esta lei entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Brasília, 29 de agosto de 2012; 191º da 
Independência e 124º da República.

DILMA ROUSSEFF
Aloizio Mercadante

Miriam Belchior
Luís Inácio Lucena Adams

Luiza Helena de Bairros
Gilberto Carvalho

LEI Nº 12.990, DE 9 DE JUNHO DE 2014
(LEI DE COTAS RACIAIS PARA 

CONCURSOS PÚBLICOS)
(Publicada no DOU de 10/6/2014)

Reserva aos negros 20% (vinte por cento) das 
vagas oferecidas nos concursos públicos para 
provimento de cargos efetivos e empregos pú-
blicos no âmbito da administração pública fe-
deral, das autarquias, das fundações públicas, 
das empresas públicas e das sociedades de 

economia mista controladas pela União.

A presidenta da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte lei:

Art. 1º Ficam reservadas aos negros 20% (vinte 
por cento) das vagas oferecidas nos concursos 
públicos para provimento de cargos efetivos e 
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empregos públicos no âmbito da administração 
pública federal, das autarquias, das fundações pú-
blicas, das empresas públicas e das sociedades de 
economia mista controladas pela União, na for-
ma desta lei.

§ 1º A reserva de vagas será aplicada sempre 
que o número de vagas oferecidas no concurso 
público for igual ou superior a 3 (três).

§ 2º Na hipótese de quantitativo fracionado 
para o número de vagas reservadas a candidatos 
negros, esse será aumentado para o primeiro nú-
mero inteiro subsequente, em caso de fração igual 
ou maior que 0,5 (cinco décimos), ou diminuído 
para número inteiro imediatamente inferior, em 
caso de fração menor que 0,5 (cinco décimos).

§ 3º A reserva de vagas a candidatos negros 
constará expressamente dos editais dos concur-
sos públicos, que deverão especificar o total de 
vagas correspondentes à reserva para cada cargo 
ou emprego público oferecido.

Art. 2º Poderão concorrer às vagas reservadas a 
candidatos negros aqueles que se autodeclararem 
pretos ou pardos no ato da inscrição no concurso 
público, conforme o quesito cor ou raça utilizado 
pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE).

Parágrafo único. Na hipótese de constatação 
de declaração falsa, o candidato será eliminado 
do concurso e, se houver sido nomeado, ficará 
sujeito à anulação da sua admissão ao serviço ou 
emprego público, após procedimento administra-
tivo em que lhe sejam assegurados o contraditório 
e a ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções 
cabíveis.

Art. 3º Os candidatos negros concorrerão con-
comitantemente às vagas reservadas e às vagas 
destinadas à ampla concorrência, de acordo com 
a sua classificação no concurso.

§ 1º Os candidatos negros aprovados dentro do 
número de vagas oferecido para ampla concorrên-
cia não serão computados para efeito do preen-
chimento das vagas reservadas.

§ 2º Em caso de desistência de candidato negro 
aprovado em vaga reservada, a vaga será preen-
chida pelo candidato negro posteriormente clas-
sificado.

§ 3º Na hipótese de não haver número de candi-
datos negros aprovados suficiente para ocupar as 
vagas reservadas, as vagas remanescentes serão 
revertidas para a ampla concorrência e serão pre-

enchidas pelos demais candidatos aprovados, ob-
servada a ordem de classificação.

Art. 4º A nomeação dos candidatos aprovados res-
peitará os critérios de alternância e proporciona-
lidade, que consideram a relação entre o número 
de vagas total e o número de vagas reservadas a 
candidatos com deficiência e a candidatos negros.

Art. 5º O órgão responsável pela política de pro-
moção da igualdade étnica de que trata o § 1º do 
art. 49 da Lei nº 12.288, de 20 de julho de 2010, será 
responsável pelo acompanhamento e avaliação 
anual do disposto nesta lei, nos moldes previstos 
no art. 59 da Lei nº 12.288, de 20 de julho de 2010.

Art. 6º Esta lei entra em vigor na data de sua publi-
cação e terá vigência pelo prazo de 10 (dez) anos.

Parágrafo único. Esta lei não se aplicará aos 
concursos cujos editais já tiverem sido publicados 
antes de sua entrada em vigor.

Brasília, 9 de junho de 2014; 193º da 
Independência e 126º da República.

DILMA ROUSSEFF
Miriam Belchior

Luiza Helena de Bairros

DECRETO Nº 4.885, DE 20 DE 
NOVEMBRO DE 2003

(Publicado no DOU de 21/11/2003)

Dispõe sobre a composição, estruturação, 
competências e funcionamento do Conselho 
Nacional de Promoção da Igualdade Racial 

(CNPIR), e dá outras providências.

O presidente da República, no uso das atribuições 
que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, alínea a, 
da Constituição e tendo em vista o disposto no art. 
3º da Lei nº 10.678, de 23 de maio de 2003, decreta:

CAPÍTULO I 
DA FINALIDADE E DA COMPETÊNCIA

Art. 1º O Conselho Nacional de Promoção da 
Igualdade Racial (CNPIR), órgão colegiado de ca-
ráter consultivo e integrante da estrutura básica 
da Secretaria Especial de Políticas de Promoção 
da Igualdade Racial, criado pela Lei nº 10.678, de 
23 de maio de 2003, tem por finalidade propor, 
em âmbito nacional, políticas de promoção da 
igualdade racial com ênfase na população negra 
e outros segmentos étnicos da população brasi-
leira, com o objetivo de combater o racismo, o 
preconceito e a discriminação racial e de redu-
zir as desigualdades raciais, inclusive no aspecto 
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econômico e financeiro, social, político e cultural, 
ampliando o processo de controle social sobre as 
referidas políticas.

Art. 2º Ao CNPIR compete:
I – participar na elaboração de critérios e parâ-

metros para a formulação e implementação de 
metas e prioridades para assegurar as condições 
de igualdade à população negra e de outros seg-
mentos étnicos da população brasileira; (Inciso com 

redação dada pelo Decreto nº 6.509, de 16/7/2008)

II – propor estratégias de acompanhamento, 
avaliação e fiscalização, bem como a participação 
no processo deliberativo de diretrizes das políti-
cas de promoção da igualdade racial, fomentando 
a inclusão da dimensão racial nas políticas públi-
cas desenvolvidas em âmbito nacional;

III – apreciar anualmente a proposta orçamen-
tária da Secretaria Especial de Políticas de Promo-
ção da Igualdade Racial e sugerir prioridades na 
alocação de recursos;

IV – apoiar a Secretaria Especial de Políticas de 
Promoção da Igualdade Racial na articulação com 
outros órgãos da administração pública federal e 
os governos estadual, municipal e do Distrito Fe-
deral;

V – apresentar sugestões para a elaboração do 
planejamento plurianual do Governo federal, o es-
tabelecimento de diretrizes orçamentárias e a alo-
cação de recursos no Orçamento Anual da União, 
visando subsidiar decisões governamentais rela-
tivas à implementação de ações de promoção da 
igualdade racial; (Inciso com redação dada pelo Decreto 

nº 6.509, de 16/7/2008)

VI – propor a realização e acompanhar o pro-
cesso organizativo da conferência nacional de 
promoção da igualdade racial, bem como parti-
cipar de eventos que tratem de políticas públicas 
de interesse da população negra e de outros seg-
mentos étnicos da população brasileira; (Inciso com 

redação dada pelo Decreto nº 6.509, de 16/7/2008)

VII – zelar pelas deliberações das conferências 
nacionais de promoção da igualdade racial;

VIII – acompanhar, analisar e apresentar suges-
tões em relação ao desenvolvimento de progra-
mas e ações governamentais com vistas à imple-
mentação de ações de promoção da igualdade 
racial; (Inciso com redação dada pelo Decreto nº 6.509, 

de 16/7/2008)

IX – articular-se com órgãos e entidades públi-
cas ou privadas, especialmente aqueles que te-

nham como objetivo a promoção, o desenvolvi-
mento e a implementação de ações de igualdade 
racial, objetivando ampliar a cooperação mútua e 
estabelecer estratégias comuns para a implemen-
tação da política de igualdade racial e o fortaleci-
mento do processo de controle social; (Inciso com 

redação dada pelo Decreto nº 6.509, de 16/7/2008)

X – zelar pelos direitos culturais da população 
negra, especialmente pela preservação da me-
mória e das tradições africanas e afro-brasileiras, 
bem como dos demais segmentos étnicos consti-
tutivos da formação histórica e social do povo bra-
sileiro; (Inciso com redação dada pelo Decreto nº 6.509, 

de 16/7/2008)

XI – zelar, acompanhar e propor medidas de 
defesa de direitos de indivíduos e grupos étnico-

-raciais afetados por discriminação racial e de-
mais formas de intolerância; (Inciso com redação 

dada pelo Decreto nº 6.509, de 16/7/2008)

XII – propor a atualização da legislação relacio-
nada com as atividades de promoção da igual-
dade racial; (Inciso com redação dada pelo Decreto nº 

6.509, de 16/7/2008)

XIII – definir suas diretrizes e programas de 
ação; (Inciso com redação dada pelo Decreto nº 6.509, de 

16/7/2008)

XIV – elaborar seu regimento interno e decidir 
sobre as alterações propostas por seus mem-
bros; (Inciso com redação dada pelo Decreto nº 6.509, de 

16/7/2008)

XV – definir suas diretrizes e programas de ação; e
XVI – elaborar o regimento interno e decidir sobre 

as alterações propostas por seus membros.
Parágrafo único. Fica facultado ao CNPIR pro-

por a realização de seminários ou encontros re-
gionais sobre temas constitutivos de sua agenda, 
bem como estudos sobre a definição de convênios 
na área da promoção da igualdade racial a serem 
firmados pela Secretaria Especial de Políticas de 
Promoção da Igualdade Racial com organismos 
nacionais e internacionais públicos e privados.

CAPÍTULO II 
DA COMPOSIÇÃO E DO FUNCIONAMENTO

Art. 3º O CNPIR é integrado por quarenta e quatro 
membros designados pelo ministro de Estado chefe 
da Secretaria Especial de Políticas de Promoção da 
Igualdade Racial, com a seguinte composição:

I – vinte e dois representantes do poder público 
federal, sendo um de cada um dos órgãos a seguir 



77

DECRETO Nº 4.885, DE 20 DE NOVEMBRO DE 2003
﻿

descritos, indicados com respectivos suplentes 
pelos seus dirigentes máximos:

a) Secretaria Especial de Políticas de Promoção 
da Igualdade Racial, que o presidirá;

b) Ministério da Educação;
c) Ministério da Saúde;
d) Ministério do Desenvolvimento Agrário;
e) Ministério do Trabalho e Emprego;
f) Ministério da Justiça;
g) Ministério das Cidades;
h) Ministério da Ciência e Tecnologia;
i) Ministério do Desenvolvimento Social e Com-

bate à Fome;
j) Ministério do Meio Ambiente;
l) Ministério da Integração Nacional;
m) Ministério dos Esportes;
n) Ministério das Relações Exteriores;
o) Ministério do Planejamento, Orçamento e 

Gestão;
p) Casa Civil da Presidência da República;
q) Ministério da Cultura;
r) Ministério das Comunicações;
s) Secretaria Especial de Políticas para as Mulhe-

res, da Presidência da República;
t) Secretaria Especial dos Direitos Humanos da 

Presidência da República;
u) Secretaria-Geral da Presidência da República;
v) Fundação Cultural Palmares; e
x) Fundação Nacional do Índio;
II – dezenove representantes de entidades da 

sociedade civil de caráter nacional, titulares e su-
plentes, indicados a partir de processo seletivo; e

III – três personalidades notoriamente reconhe-
cidas no âmbito das relações raciais.

§ 1º O processo seletivo previsto no inciso II será 
aberto a todas as entidades cuja finalidade seja 
relacionada às políticas de igualdade racial, e as 
vagas serão preenchidas a partir de critérios ob-
jetivos previamente definidos em edital expedido 
pela Secretaria Especial de Políticas de Promoção 
da Igualdade Racial.

§ 2º Os integrantes a que se refere o inciso III, 
titulares exclusivos de seus mandatos, serão indi-
cados pelo ministro de Estado chefe da Secretaria 
Especial de Políticas de Promoção da Igualdade 
Racial.

§ 3º O mandato dos integrantes do CNPIR de 
que tratam os incisos II e III será de dois anos, per-
mitida uma única recondução. (Artigo com redação 

dada pelo Decreto nº 6.509, de 16/7/2008)

Art. 4º Os membros referidos nos incisos II e III do 
art. 3º deste decreto poderão perder o mandato, 
antes do prazo de dois anos, nos seguintes casos:

I – por renúncia;
II – pela ausência imotivada em três reuniões 

consecutivas do CNPIR; e
III – pela prática de ato incompatível com a fun-

ção de conselheiro, por decisão da maioria abso-
luta dos membros do CNPIR.

Parágrafo único. No caso de perda do mandato, 
será designado novo conselheiro para a titulari-
dade da função.

Art. 5º As reuniões ordinárias do CNPIR, ressal-
vadas as situações de excepcionalidade, deverão 
ser convocadas com antecedência mínima de sete 
dias úteis, com pauta previamente comunicada 
aos seus integrantes.

Art. 6º O CNPIR formalizará suas deliberações 
por meio de resoluções, que serão publicadas no 
Diário Oficial da União.

Art. 7º O CNPIR poderá instituir grupos temáticos e 
comissões, de caráter permanente ou temporário, 
destinados à elaboração de estudos e propostas 
que serão submetidos à apreciação do Conselho.

§ 1º O ato de criação de grupo temático ou comis-
são deverá especificar seus objetivos, composição 
e o prazo para a conclusão dos trabalhos ou apre-
sentação de relatórios periódicos.

§ 2º O CNPIR poderá convidar técnicos, especia-
listas, representantes de órgãos e entidades públi-
cas ou privadas para acompanhar e participar dos 
trabalhos dos grupos temáticos e comissões. (Ar-

tigo com redação dada pelo Decreto nº 6.509, de 16/7/2008)

CAPÍTULO III 
DAS ATRIBUIÇÕES DO PRESIDENTE

Art. 8º São atribuições do Presidente do CNPIR:
I – convocar e presidir as reuniões;
II – solicitar ao CNPIR a elaboração de estudos, 

informações e posicionamento sobre temas de 
relevante interesse público;

III – firmar as atas das reuniões; e
IV – constituir e organizar o funcionamento dos 

grupos temáticos e das comissões e convocar as 
respectivas reuniões.

CAPÍTULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 9º Poderão assistir as reuniões ordinárias ou 
extraordinárias do CNPIR, bem como dos seus 
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grupos temáticos e comissões, cidadãos convi-
dados pelo presidente ou por deliberação majo-
ritária dos membros do colegiado, ou ainda, res-
pectivamente, pelo coordenador do grupo ou da 
comissão.

Art. 10. A participação nas atividades do CNPIR, 
dos grupos temáticos e das comissões será con-
siderada função relevante e não será remune-
rada.

Parágrafo único. Será expedido pelo CNPIR aos 
interessados, quando requerido, certificado de 
participação nas atividades do conselho, dos gru-
pos temáticos e das comissões.

Art. 11. O regimento interno do CNPIR será apro-
vado por resolução, e suas posteriores altera-
ções deverão ser formalizadas ao presidente do 
Conselho, que as submeterá à decisão do cole-
giado.

Art. 12. A designação dos membros para a compo-
sição do CNPIR para o biênio 2008 a 2010 será efe-
tuada mediante ato do ministro de Estado chefe 
da Secretaria Especial de Políticas de Promoção 
da Igualdade Racial, a ser publicado até o final do 
mês de agosto de 2008. (Artigo com redação dada pelo 

Decreto nº 6.509, de 16/7/2008)

Art. 13. O apoio administrativo e os meios neces-
sários à execução dos trabalhos do CNPIR, dos 
grupos temáticos e das comissões serão presta-
dos pela Secretaria Especial de Políticas de Pro-
moção da Igualdade Racial.

Art. 14. Para o cumprimento de suas funções, o 
CNPIR contará com recursos orçamentários e fi-
nanceiros consignados no orçamento da Secre-
taria Especial de Políticas de Promoção da Igual-
dade Racial.

Art. 15. As dúvidas e os casos omissos neste de-
creto serão resolvidos pelo presidente do CNPIR, 
ad referendum do Colegiado.

Art. 16. Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Brasília, 20 de novembro de 2003; 182º da 
Independência e 115º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
José Dirceu de Oliveira e Silva

DECRETO Nº 4.886, DE 20 DE 
NOVEMBRO DE 2003

(Publicado no DOU de 21/11/2003)

Institui a Política Nacional de Promoção da 
Igualdade Racial (PNPIR) e dá outras provi-

dências.

O presidente da República, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, alínea a, 
da Constituição e

Considerando que o Estado deve redefinir o seu 
papel no que se refere à prestação dos serviços 
públicos, buscando traduzir a igualdade formal 
em igualdade de oportunidades e tratamento;

Considerando que compete ao Estado a im-
plantação de ações, norteadas pelos princípios 
da transversalidade, da participação e da des-
centralização, capazes de impulsionar de modo 
especial segmento que há cinco séculos trabalha 
para edificar o país, mas que continua sendo o 
alvo predileto de toda sorte de mazelas, discrimi-
nações, ofensas a direitos e violências, material 
e simbólica;

Considerando que o Governo federal tem o 
compromisso de romper com a fragmentação que 
marcou a ação estatal de promoção da igualdade 
racial, incentivando os diversos segmentos da so-
ciedade e esferas de governo a buscar a elimina-
ção das desigualdades raciais no Brasil;

Considerando que o Governo federal, ao insti-
tuir a Secretaria Especial de Políticas de Promo-
ção da Igualdade Racial, definiu os elementos 
estruturais e de gestão necessários à constituição 
de núcleo formulador e coordenador de políticas 
públicas e articulador dos diversos atores sociais, 
públicos e privados, para a consecução dos obje-
tivos de reduzir, até sua completa eliminação, as 
desigualdades econômico-raciais que permeiam 
a sociedade brasileira;

Considerando que o Governo federal pretende 
fornecer aos agentes sociais e instituições conhe-
cimento necessário à mudança de mentalidade 
para eliminação do preconceito e da discrimina-
ção raciais para que seja incorporada a perspec-
tiva da igualdade racial;

Considerando-se que foi delegada à Secretaria 
Especial de Políticas de Promoção da Igualdade 
Racial a responsabilidade de fortalecer o prota-
gonismo social de segmentos específicos, garan-
tindo o acesso da população negra e da sociedade 
em geral a informações e ideias que contribuam 
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para alterar a mentalidade coletiva relativa ao pa-
drão das relações raciais estabelecidas no Brasil e 
no mundo;

Considerando os princípios contidos em diver-
sos instrumentos, dentre os quais se destacam:

- a Convenção Internacional sobre Eliminação 
de Todas as Formas de Discriminação, que define 
a discriminação racial como “toda exclusão, res-
trição ou preferência baseada na raça, cor, descen-
dência ou origem nacional ou étnica, que tenha 
como objetivo anular ou restringir o reconheci-
mento, gozo ou exercício em um mesmo plano de 
direitos humanos e liberdades fundamentais nos 
campos político, econômico e social”;

- o documento Brasil sem Racismo, elaborado 
para o programa de governo indicando a imple-
mentação de políticas de promoção da igualdade 
racial nas áreas do trabalho, emprego e renda, cul-
tura e comunicação, educação e saúde, terras de 
quilombos, mulheres negras, juventude, segu-
rança e relações internacionais;

- o Plano de Ação de Durban, produto da III Con-
ferência Mundial contra o Racismo, a Discrimina-
ção Racial, Xenofobia e Intolerância Correlata, no 
qual governos e organizações da sociedade civil, 
de todas as partes do mundo, foram conclamados 
a elaborar medidas globais contra o racismo, a dis-
criminação, a intolerância e a xenofobia; e

Considerando, por derradeiro, que para se rom-
per com os limites da retórica e das declarações 
solenes é necessária a implementação de ações 
afirmativas, de igualdade de oportunidades, tra-
duzidas por medidas tangíveis, concretas e arti-
culadas; decreta:

Art. 1º Fica instituída a Política Nacional de Pro-
moção da Igualdade Racial (PNPIR), contendo as 
propostas de ações governamentais para a pro-
moção da igualdade racial, na forma do Anexo a 
este decreto.

Art. 2º A PNPIR tem como objetivo principal redu-
zir as desigualdades raciais no Brasil, com ênfase 
na população negra.

Art. 3º A Secretaria Especial de Políticas de Pro-
moção da Igualdade Racial fica responsável pela 
coordenação das ações e a articulação institucio-
nal necessárias à implementação da PNPIR.

Parágrafo único. Os órgãos da administração 
pública federal prestarão apoio à implementação 
da PNPIR.

Art. 4º As despesas decorrentes da implementa-
ção da PNPIR correrão à conta de dotações orça-
mentárias dos respectivos órgãos participantes.

Art. 5º Os procedimentos necessários para a exe-
cução do disposto no art. 1º deste decreto serão 
normatizados pela Secretaria Especial de Políticas 
de Promoção da Igualdade Racial.

Art. 6º Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Brasília, 20 de novembro de 2003; 182º da 
Independência e 116º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
José Dirceu de Oliveira e Silva

ANEXO
POLÍTICA NACIONAL DE PROMOÇÃO 

DA IGUALDADE RACIAL

I – OBJETIVO GERAL
Redução das desigualdades raciais no Brasil, 

com ênfase na população negra, mediante a rea-
lização de ações exequíveis a longo, médio e curto 
prazos, com reconhecimento das demandas mais 
imediatas, bem como das áreas de atuação prio-
ritária.

II – OBJETIVOS ESPECÍFICOS

Defesa de direitos
- Afirmação do caráter pluriétnico da sociedade 

brasileira.
- Reavaliação do papel ocupado pela cultura 

indígena e afro-brasileira, como elementos inte-
grantes da nacionalidade e do processo civiliza-
tório nacional.

- Reconhecimento das religiões de matriz afri-
cana como um direito dos afro-brasileiros.

- Implantação de currículo escolar que reflita 
a pluralidade racial brasileira, nos termos da Lei 
10.639/2003.

- Tombamento de todos os documentos e sí-
tios detentores de reminiscências históricas dos 
antigos quilombos, de modo a assegurar aos re-
manescentes das comunidades dos quilombos a 
propriedade de suas terras.

- Implementação de ações que assegurem de for-
ma eficiente e eficaz a efetiva proibição de ações 
discriminatórios em ambientes de trabalho, de 
educação, respeitando-se a liberdade de crença, 
no exercício dos direitos culturais ou de qualquer 
outro direito ou garantia fundamental.
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Ação afirmativa
- Eliminação de qualquer fonte de discrimina-

ção e desigualdade raciais direta ou indireta, me-
diante a geração de oportunidades.

Articulação temática de raça e gênero
- Adoção de políticas que objetivem o fim da vio-

lação dos direitos humanos.

III – PRINCÍPIOS

Transversalidade
- Pressupõe o combate às desigualdades ra-

ciais e a promoção da igualdade racial como pre-
missas e pressupostos a serem considerados no 
conjunto das políticas de governo.

- As ações empreendidas têm a função de susten-
tar a formulação, a execução e o monitoramento 
da política de promoção de igualdade racial, de 
modo que as áreas de interesse imediato, agindo 
sempre em parceria, sejam permeadas com o in-
tuito de eliminar as desvantagens de base existen-
tes entre os grupos raciais.

Descentralização
- Articulação entre a União, Estados, Distrito Fe-

deral e Municípios para o combate da marginaliza-
ção e promoção da integração social dos setores 
desfavorecidos.

- Apoio político, técnico e logístico para que ex-
periências de promoção da igualdade racial, em-
preendidas por Municípios, Estados ou organiza-
ções da sociedade civil, possam obter resultados 
exitosos, visando planejamento, execução, avalia-
ção e capacitação dos agentes da esfera estadual 
ou municipal para gerir as políticas de promoção 
de igualdade racial.

Gestão democrática
- Propiciar que as instituições da sociedade assu-

mam papel ativo, de protagonista na formulação, 
implementação e monitoramento da política de 
promoção de igualdade racial.

- Estimular as organizações da sociedade civil 
na ampliação da consciência popular sobre a im-
portância das ações afirmativas, de modo a criar 
sólida base de apoio social.

- Participação do Conselho Nacional de Promo-
ção da Igualdade Racial, composto por represen-
tantes governamentais e da sociedade civil, na 
definição das prioridades e rumos da política de 
promoção de igualdade racial, bem como poten-
cializar os esforços de transparência.

IV – DIRETRIZES

Fortalecimento institucional
- Empenho no aperfeiçoamento de marcos legais 

que deem sustentabilidade às políticas de promo-
ção de igualdade racial e na consolidação de cul-
tura de planejamento, monitoramento e avaliação.

- Adoção de estratégias que garantam a produ-
ção de conhecimento, informações e subsídios, 
bem como de condições técnicas, operacionais e 
financeiras para o desenvolvimento de seus pro-
gramas.

Incorporação da questão racial no âmbito da 
ação governamental

- Estabelecimento de parcerias entre a Secreta-
ria Especial de Políticas de Promoção da Igualda-
de Racial, os Ministérios e demais órgãos federais, 
visando garantir a inserção da perspectiva da pro-
moção da igualdade racial em todas as políticas 
governamentais, tais como, saúde, educação, de-
senvolvimento agrário, segurança alimentar, se-
gurança pública, trabalho, emprego e renda, pre-
vidência social, direitos humanos, assistência 
social, dentre outras.

- Estabelecimento de parcerias entre a Secre-
taria Especial de Políticas de Promoção da Igual-
dade Racial e os diferentes entes federativos, vi-
sando instituir o Sistema Nacional de Promoção 
da Igualdade Racial.

Consolidação de formas democráticas 
de gestão das políticas de promoção da 
igualdade racial

- Fomento à informação da população brasileira 
acerca dos problemas derivados das desigualda-
des raciais, bem como das políticas implementa-
das para eliminar as referidas desigualdades, por 
intermédio da mídia, da promoção de campanhas 
nacionais de combate à discriminação, difundindo-

-se os resultados de experiências exitosas no cam-
po da promoção da igualdade racial.

- Estimulo à criação e à ampliação de fóruns e re-
des que não só participem da implementação das 
políticas de promoção da igualdade racial como 
também de sua avaliação em todos os níveis.

Melhoria da qualidade de vida da população 
negra

- Inclusão social e ações afirmativas.
- Instituição de políticas específicas com obje-

tivo de incentivar as oportunidades dos grupos 
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historicamente discriminados, por meio de trata-
mento diferenciado.

Inserção da questão racial na agenda 
internacional do governo brasileiro

- Participação do governo brasileiro na luta con-
tra o racismo e a discriminação racial, em todos os 
fóruns e ações internacionais.

V – AÇÕES
- Implementação de modelo de gestão da polí-

tica de promoção da igualdade racial, que com-
preenda conjunto de ações relativas à qualificação 
de servidores e gestores públicos, representantes 
de órgãos estaduais e municipais e de lideranças 
da sociedade civil.

- Criação de rede de promoção da igualdade 
racial envolvendo diferentes entes federativos e 
organizações de defesa de direitos.

- Fortalecimento institucional da promoção da 
igualdade racial.

- Criação do Sistema Nacional de Promoção da 
Igualdade Racial.

- Aperfeiçoamento dos marcos legais.
- Apoio às comunidades remanescentes de qui-

lombos.
- Incentivo ao protagonismo da juventude qui-

lombola.
- Apoio aos projetos de etnodesenvolvimento 

das comunidades quilombolas.
- Desenvolvimento institucional em comunida-

des remanescentes de quilombos.
- Apoio sociocultural a crianças e adolescentes 

quilombolas.
- Incentivo à adoção de políticas de cotas nas 

universidades e no mercado de trabalho.
- Incentivo à formação de mulheres jovens ne-

gras para atuação no setor de serviços.
- Incentivo à adoção de programas de diversi-

dade racial nas empresas.
- Apoio aos projetos de saúde da população 

negra.
- Capacitação de professores para atuar na pro-

moção da igualdade racial.
- Implementação da política de transversalidade 

nos programas de governo.
- Ênfase à população negra nos programas de 

desenvolvimento regional.
- Ênfase à população negra nos programas de 

urbanização e moradia.
- Incentivo à capacitação e créditos especiais 

para apoio ao empreendedor negro.

- Celebração de acordos de cooperação no âm-
bito da Alca e Mercosul.

- Incentivo à participação do Brasil nos fóruns 
internacionais de defesa dos direitos humanos.

- Celebração de acordos bilaterais com o Caribe, 
países africanos e outros de alto contingente po-
pulacional de afro-descendentes.

- Realização de censo dos servidores públicos 
negros.

- Identificação do IDH da população negra.
- Construção do mapa da cidadania da popula-

ção negra no Brasil.

DECRETO Nº 4.887, DE 20 DE 
NOVEMBRO DE 2003

(Publicado no DOU de 21/11/2003)

Regulamenta o procedimento para identifica-
ção, reconhecimento, delimitação, demarca-
ção e titulação das terras ocupadas por rema-
nescentes das comunidades dos quilombos 
de que trata o art. 68 do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias.

O presidente da República, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, alínea a, 
da Constituição e de acordo com o disposto no 
art. 68 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, decreta:

Art. 1º Os procedimentos administrativos para a 
identificação, o reconhecimento, a delimitação, 
a demarcação e a titulação da propriedade de-
finitiva das terras ocupadas por remanescentes 
das comunidades dos quilombos, de que trata 
o art. 68 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, serão procedidos de acordo com o 
estabelecido neste decreto.

Art. 2º Consideram-se remanescentes das comu-
nidades dos quilombos, para os fins deste decreto, 
os grupos étnico-raciais, segundo critérios de au-
toatribuição, com trajetória histórica própria, do-
tados de relações territoriais específicas, com pre-
sunção de ancestralidade negra relacionada com 
a resistência à opressão histórica sofrida.

§ 1º Para os fins deste decreto, a caracterização 
dos remanescentes das comunidades dos quilom-
bos será atestada mediante autodefinição da pró-
pria comunidade.

§ 2º São terras ocupadas por remanescentes 
das comunidades dos quilombos as utilizadas 
para a garantia de sua reprodução física, social, 
econômica e cultural.
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§ 3º Para a medição e demarcação das terras, 
serão levados em consideração critérios de terri-
torialidade indicados pelos remanescentes das 
comunidades dos quilombos, sendo facultado à 
comunidade interessada apresentar as peças téc-
nicas para a instrução procedimental.

Art. 3º Compete ao Ministério do Desenvolvimento 
Agrário, por meio do Instituto Nacional de Coloni-
zação e Reforma Agrária (Incra), a identificação, 
reconhecimento, delimitação, demarcação e titu-
lação das terras ocupadas pelos remanescentes 
das comunidades dos quilombos, sem prejuízo da 
competência concorrente dos estados, do Distrito 
Federal e dos municípios.

§ 1º O Incra deverá regulamentar os procedi-
mentos administrativos para identificação, reco-
nhecimento, delimitação, demarcação e titulação 
das terras ocupadas pelos remanescentes das co-
munidades dos quilombos, dentro de sessenta 
dias da publicação deste decreto.

§ 2º Para os fins deste decreto, o Incra poderá 
estabelecer convênios, contratos, acordos e ins-
trumentos similares com órgãos da administração 
pública federal, estadual, municipal, do Distrito 
Federal, organizações não governamentais e enti-
dades privadas, observada a legislação pertinente.

§ 3º O procedimento administrativo será ini-
ciado de ofício pelo Incra ou por requerimento de 
qualquer interessado.

§ 4º A autodefinição de que trata o § 1º do art. 2º 
deste decreto será inscrita no Cadastro Geral junto 
à Fundação Cultural Palmares, que expedirá certi-
dão respectiva na forma do regulamento.

Art. 4º Compete à Secretaria Especial de Políticas 
de Promoção da Igualdade Racial, da Presidência 
da República, assistir e acompanhar o Ministério 
do Desenvolvimento Agrário e o Incra nas ações 
de regularização fundiária, para garantir os direi-
tos étnicos e territoriais dos remanescentes das 
comunidades dos quilombos, nos termos de sua 
competência legalmente fixada.

Art. 5º Compete ao Ministério da Cultura, por 
meio da Fundação Cultural Palmares, assistir e 
acompanhar o Ministério do Desenvolvimento 
Agrário e o Incra nas ações de regularização fun-
diária, para garantir a preservação da identidade 
cultural dos remanescentes das comunidades dos 
quilombos, bem como para subsidiar os trabalhos 
técnicos quando houver contestação ao procedi-

mento de identificação e reconhecimento previsto 
neste decreto.

Art. 6º Fica assegurada aos remanescentes das 
comunidades dos quilombos a participação em 
todas as fases do procedimento administrativo, 
diretamente ou por meio de representantes por 
eles indicados.

Art. 7º O Incra, após concluir os trabalhos de 
campo de identificação, delimitação e levanta-
mento ocupacional e cartorial, publicará edital 
por duas vezes consecutivas no Diário Oficial da 
União e no Diário Oficial da unidade federada 
onde se localiza a área sob estudo, contendo as 
seguintes informações:

I – denominação do imóvel ocupado pelos re-
manescentes das comunidades dos quilombos;

II – circunscrição judiciária ou administrativa 
em que está situado o imóvel;

III – limites, confrontações e dimensão cons-
tantes do memorial descritivo das terras a serem 
tituladas; e

IV – títulos, registros e matrículas eventual-
mente incidentes sobre as terras consideradas 
suscetíveis de reconhecimento e demarcação.

§ 1º A publicação do edital será afixada na sede 
da prefeitura municipal onde está situado o imóvel.

§ 2º O Incra notificará os ocupantes e os confi-
nantes da área delimitada.

Art. 8º Após os trabalhos de identificação e deli-
mitação, o Incra remeterá o relatório técnico aos 
órgãos e entidades abaixo relacionados, para, no 
prazo comum de trinta dias, opinar sobre as ma-
térias de suas respectivas competências:

I – Instituto do Patrimônio Histórico e Nacional 
(Iphan);

II – Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis (Ibama);

III – Secretaria do Patrimônio da União, do Mi-
nistério do Planejamento, Orçamento e Gestão;

IV – Fundação Nacional do Índio (Funai);
V – Secretaria Executiva do Conselho de Defesa 

Nacional;
VI – Fundação Cultural Palmares.
Parágrafo único. Expirado o prazo e não ha-

vendo manifestação dos órgãos e entidades, dar-
-se-á como tácita a concordância com o conteúdo 
do relatório técnico.

Art. 9º Todos os interessados terão o prazo de no-
venta dias, após a publicação e notificações a que 
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se refere o art. 7º, para oferecer contestações ao 
relatório, juntando as provas pertinentes.

Parágrafo único. Não havendo impugnações ou 
sendo elas rejeitadas, o Incra concluirá o trabalho 
de titulação da terra ocupada pelos remanescen-
tes das comunidades dos quilombos.

Art. 10. Quando as terras ocupadas por remanes-
centes das comunidades dos quilombos incidirem 
em terrenos de marinha, marginais de rios, ilhas 
e lagos, o Incra e a Secretaria do Patrimônio da 
União tomarão as medidas cabíveis para a expe-
dição do título.

Art. 11. Quando as terras ocupadas por rema-
nescentes das comunidades dos quilombos esti-
verem sobrepostas às unidades de conservação 
constituídas, às áreas de segurança nacional, à 
faixa de fronteira e às terras indígenas, o Incra, 
o Ibama, a Secretaria-Executiva do Conselho de 
Defesa Nacional, a Funai e a Fundação Cultural 
Palmares tomarão as medidas cabíveis visando 
garantir a sustentabilidade destas comunidades, 
conciliando o interesse do Estado.

Art. 12. Em sendo constatado que as terras 
ocupadas por remanescentes das comunidades 
dos quilombos incidem sobre terras de proprie-
dade dos estados, do Distrito Federal ou dos muni-
cípios, o Incra encaminhará os autos para os entes 
responsáveis pela titulação.

Art. 13. Incidindo nos territórios ocupados por 
remanescentes das comunidades dos quilombos 
título de domínio particular não invalidado por 
nulidade, prescrição ou comisso, e nem tornado 
ineficaz por outros fundamentos, será realizada 
vistoria e avaliação do imóvel, objetivando a ado-
ção dos atos necessários à sua desapropriação, 
quando couber.

§ 1º Para os fins deste decreto, o Incra estará 
autorizado a ingressar no imóvel de propriedade 
particular, operando as publicações editalícias do 
art. 7º efeitos de comunicação prévia.

§ 2º O Incra regulamentará as hipóteses susce-
tíveis de desapropriação, com obrigatória dispo-
sição de prévio estudo sobre a autenticidade e 
legitimidade do título de propriedade, mediante 
levantamento da cadeia dominial do imóvel até 
a sua origem.

Art. 14. Verificada a presença de ocupantes nas 
terras dos remanescentes das comunidades dos 
quilombos, o Incra acionará os dispositivos admi-

nistrativos e legais para o reassentamento das fa-
mílias de agricultores pertencentes à clientela da 
reforma agrária ou a indenização das benfeitorias 
de boa-fé, quando couber.

Art. 15. Durante o processo de titulação, o Incra ga-
rantirá a defesa dos interesses dos remanescentes 
das comunidades dos quilombos nas questões sur-
gidas em decorrência da titulação das suas terras.

Art. 16. Após a expedição do título de reconheci-
mento de domínio, a Fundação Cultural Palmares 
garantirá assistência jurídica, em todos os graus, 
aos remanescentes das comunidades dos quilom-
bos para defesa da posse contra esbulhos e tur-
bações, para a proteção da integridade territorial 
da área delimitada e sua utilização por terceiros, 
podendo firmar convênios com outras entidades 
ou órgãos que prestem esta assistência.

Parágrafo único. A Fundação Cultural Palmares 
prestará assessoramento aos órgãos da Defen-
soria Pública quando estes órgãos representa-
rem em juízo os interesses dos remanescentes 
das comunidades dos quilombos, nos termos do 
art. 134 da Constituição.

Art. 17. A titulação prevista neste decreto será re-
conhecida e registrada mediante outorga de título 
coletivo e pró-indiviso às comunidades a que se 
refere o art. 2º, caput, com obrigatória inserção de 
cláusula de inalienabilidade, imprescritibilidade e 
de impenhorabilidade.

Parágrafo único. As comunidades serão repre-
sentadas por suas associações legalmente cons-
tituídas.

Art. 18. Os documentos e os sítios detentores de 
reminiscências históricas dos antigos quilombos, 
encontrados por ocasião do procedimento de 
identificação, devem ser comunicados ao Iphan.

Parágrafo único. A Fundação Cultural Palmares 
deverá instruir o processo para fins de registro ou 
tombamento e zelar pelo acautelamento e preser-
vação do patrimônio cultural brasileiro.

Art. 19. Fica instituído o Comitê Gestor para ela-
borar, no prazo de noventa dias, plano de etnode-
senvolvimento, destinado aos remanescentes das 
comunidades dos quilombos, integrado por um 
representante de cada órgão a seguir indicado:

I – Casa Civil da Presidência da República;
II – Ministérios:
a) da Justiça;
b) da Educação;
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c) do Trabalho e Emprego;
d) da Saúde;
e) do Planejamento, Orçamento e Gestão;
f) das Comunicações;
g) da Defesa;
h) da Integração Nacional;
i) da Cultura;
j) do Meio Ambiente;
k) do Desenvolvimento Agrário;
l) da Assistência Social;
m) do Esporte;
n) da Previdência Social;
o) do Turismo;
p) das Cidades;
III – do Gabinete do Ministro de Estado Extraordi-

nário de Segurança Alimentar e Combate à Fome;
IV – Secretarias Especiais da Presidência da Re-

pública:
a) de Políticas de Promoção da Igualdade Racial;
b) de Aquicultura e Pesca; e
c) dos Direitos Humanos.
§ 1º O Comitê Gestor será coordenado pelo re-

presentante da Secretaria Especial de Políticas de 
Promoção da Igualdade Racial.

§ 2º Os representantes do Comitê Gestor serão 
indicados pelos titulares dos órgãos referidos nos 
incisos I a IV e designados pelo Secretário Especial 
de Políticas de Promoção da Igualdade Racial.

§ 3º A participação no Comitê Gestor será con-
siderada prestação de serviço público relevante, 
não remunerada.

Art. 20. Para os fins de política agrícola e agrária, 
os remanescentes das comunidades dos quilom-
bos receberão dos órgãos competentes trata-
mento preferencial, assistência técnica e linhas es-
peciais de financiamento, destinados à realização 
de suas atividades produtivas e de infraestrutura.

Art. 21. As disposições contidas neste decreto 
incidem sobre os procedimentos administrativos 
de reconhecimento em andamento, em qualquer 
fase em que se encontrem.

Parágrafo único. A Fundação Cultural Palmares 
e o Incra estabelecerão regras de transição para a 
transferência dos processos administrativos e ju-
diciais anteriores à publicação deste decreto.

Art. 22. A expedição do título e o registro cadastral 
a ser procedido pelo Incra far-se-ão sem ônus de 
qualquer espécie, independentemente do tama-
nho da área.

Parágrafo único. O Incra realizará o registro ca-
dastral dos imóveis titulados em favor dos rema-
nescentes das comunidades dos quilombos em 
formulários específicos que respeitem suas ca-
racterísticas econômicas e culturais.

Art. 23. As despesas decorrentes da aplicação 
das disposições contidas neste decreto correrão 
à conta das dotações orçamentárias consignadas 
na lei orçamentária anual para tal finalidade, ob-
servados os limites de movimentação e empenho 
e de pagamento.

Art. 24. Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Art. 25. Revoga-se o Decreto nº 3.912, de 10 de 
setembro de 2001.

Brasília, 20 de novembro de 2003; 182º da 
Independência e 115º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Gilberto Gil

Miguel Soldatelli Rossetto
José Dirceu de Oliveira e Silva

DECRETO Nº 6.040, DE 7 DE 
FEVEREIRO DE 2007

(Publicado no DOU de 8/2/2007)

Institui a Política Nacional de Desenvolvi-
mento Sustentável dos Povos e Comunidades 

Tradicionais.

O presidente da República, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 84, inciso VI, alínea a, da 
Constituição, decreta:

Art. 1º Fica instituída a Política Nacional de De-
senvolvimento Sustentável dos Povos e Comuni-
dades Tradicionais (PNPCT), na forma do Anexo 
a este decreto.

Art. 2º Compete à Comissão Nacional de Desen-
volvimento Sustentável dos Povos e Comunida-
des Tradicionais (CNPCT), criada pelo Decreto de 
13 de julho de 2006, coordenar a implementação 
da Política Nacional para o Desenvolvimento Sus-
tentável dos Povos e Comunidades Tradicionais.

Art. 3º Para os fins deste decreto e do seu Anexo 
compreende-se por:

I – Povos e Comunidades Tradicionais: grupos 
culturalmente diferenciados e que se reconhe-
cem como tais, que possuem formas próprias de 
organização social, que ocupam e usam territó-
rios e recursos naturais como condição para sua 
reprodução cultural, social, religiosa, ancestral e 
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econômica, utilizando conhecimentos, inovações 
e práticas gerados e transmitidos pela tradição;

II – Territórios Tradicionais: os espaços necessá-
rios a reprodução cultural, social e econômica dos 
povos e comunidades tradicionais, sejam eles uti-
lizados de forma permanente ou temporária, ob-
servado, no que diz respeito aos povos indígenas 
e quilombolas, respectivamente, o que dispõem 
os arts. 231 da Constituição e 68 do Ato das Dis-
posições Constitucionais Transitórias e demais re-
gulamentações; e

III – Desenvolvimento Sustentável: o uso equi-
librado dos recursos naturais, voltado para a me-
lhoria da qualidade de vida da presente geração, 
garantindo as mesmas possibilidades para as ge-
rações futuras.

Art. 4º Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Brasília, 7 de fevereiro de 2007; 186º da 
Independência e 119º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Patrus Ananias

Marina Silva

ANEXO
POLÍTICA NACIONAL DE 

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DOS 
POVOS E COMUNIDADES TRADICIONAIS

PRINCÍPIOS

Art. 1º As ações e atividades voltadas para o al-
cance dos objetivos da Política Nacional de Desen-
volvimento Sustentável dos Povos e Comunidades 
Tradicionais deverão ocorrer de forma interseto-
rial, integrada, coordenada, sistemática e obser-
var os seguintes princípios:

I – o reconhecimento, a valorização e o respeito 
à diversidade socioambiental e cultural dos povos 
e comunidades tradicionais, levando-se em conta, 
dentre outros aspectos, os recortes etnia, raça, gê-
nero, idade, religiosidade, ancestralidade, orien-
tação sexual e atividades laborais, entre outros, 
bem como a relação desses em cada comunida-
de ou povo, de modo a não desrespeitar, subsumir 
ou negligenciar as diferenças dos mesmos grupos, 
comunidades ou povos ou, ainda, instaurar ou re-
forçar qualquer relação de desigualdade;

II – a visibilidade dos povos e comunidades tra-
dicionais deve se expressar por meio do pleno e 
efetivo exercício da cidadania;

III – a segurança alimentar e nutricional como 
direito dos povos e comunidades tradicionais ao 
acesso regular e permanente a alimentos de qua-
lidade, em quantidade suficiente, sem compro-
meter o acesso a outras necessidades essenciais, 
tendo como base práticas alimentares promoto-
ras de saúde, que respeitem a diversidade cultu-
ral e que sejam ambiental, cultural, econômica e 
socialmente sustentáveis;

IV – o acesso em linguagem acessível à informa-
ção e ao conhecimento dos documentos produzi-
dos e utilizados no âmbito da Política Nacional de 
Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comu-
nidades Tradicionais;

V – o desenvolvimento sustentável como pro-
moção da melhoria da qualidade de vida dos 
povos e comunidades tradicionais nas gerações 
atuais, garantindo as mesmas possibilidades para 
as gerações futuras e respeitando os seus modos 
de vida e as suas tradições;

VI – a pluralidade socioambiental, econômica 
e cultural das comunidades e dos povos tradicio-
nais que interagem nos diferentes biomas e ecos-
sistemas, sejam em áreas rurais ou urbanas;

VII – a promoção da descentralização e trans-
versalidade das ações e da ampla participação da 
sociedade civil na elaboração, monitoramento e 
execução desta Política a ser implementada pelas 
instâncias governamentais;

VIII – o reconhecimento e a consolidação dos 
direitos dos povos e comunidades tradicionais;

IX – a articulação com as demais políticas pú-
blicas relacionadas aos direitos dos Povos e Co-
munidades Tradicionais nas diferentes esferas de 
governo;

X – a promoção dos meios necessários para a 
efetiva participação dos Povos e Comunidades 
Tradicionais nas instâncias de controle social e 
nos processos decisórios relacionados aos seus 
direitos e interesses;

XI – a articulação e integração com o Sistema 
Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional;

XII – a contribuição para a formação de uma 
sensibilização coletiva por parte dos órgãos pú-
blicos sobre a importância dos direitos humanos, 
econômicos, sociais, culturais, ambientais e do 
controle social para a garantia dos direitos dos 
povos e comunidades tradicionais;

XIII – a erradicação de todas as formas de dis-
criminação, incluindo o combate à intolerância 
religiosa; e
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XIV – a preservação dos direitos culturais, o 
exercício de práticas comunitárias, a memória 
cultural e a identidade racial e étnica.

OBJETIVO GERAL

Art. 2º A PNPCT tem como principal objetivo pro-
mover o desenvolvimento sustentável dos Povos 
e Comunidades Tradicionais, com ênfase no reco-
nhecimento, fortalecimento e garantia dos seus 
direitos territoriais, sociais, ambientais, econômi-
cos e culturais, com respeito e valorização à sua 
identidade, suas formas de organização e suas 
instituições.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS

Art. 3º São objetivos específicos da PNPCT:
I – garantir aos povos e comunidades tradi-

cionais seus territórios, e o acesso aos recursos 
naturais que tradicionalmente utilizam para sua 
reprodução física, cultural e econômica;

II – solucionar e/ou minimizar os conflitos ge-
rados pela implantação de Unidades de Con-
servação de Proteção Integral em territórios tra-
dicionais e estimular a criação de Unidades de 
Conservação de Uso Sustentável;

III – implantar infraestrutura adequada às rea-
lidades socioculturais e demandas dos povos e 
comunidades tradicionais;

IV – garantir os direitos dos povos e das comu-
nidades tradicionais afetados direta ou indireta-
mente por projetos, obras e empreendimentos;

V – garantir e valorizar as formas tradicionais de 
educação e fortalecer processos dialógicos como 
contribuição ao desenvolvimento próprio de cada 
povo e comunidade, garantindo a participação e 
controle social tanto nos processos de formação 
educativos formais quanto nos não-formais;

VI – reconhecer, com celeridade, a autoidentifi-
cação dos povos e comunidades tradicionais, de 
modo que possam ter acesso pleno aos seus direi-
tos civis individuais e coletivos;

VII – garantir aos povos e comunidades tradicio-
nais o acesso aos serviços de saúde de qualidade 
e adequados às suas características socioculturais, 
suas necessidades e demandas, com ênfase nas 
concepções e práticas da medicina tradicional;

VIII – garantir no sistema público previdenciá-
rio a adequação às especificidades dos povos e 
comunidades tradicionais, no que diz respeito 
às suas atividades ocupacionais e religiosas e às 
doenças decorrentes destas atividades;

IX – criar e implementar, urgentemente, uma 
política pública de saúde voltada aos povos e co-
munidades tradicionais;

X – garantir o acesso às políticas públicas so-
ciais e a participação de representantes dos povos 
e comunidades tradicionais nas instâncias de con-
trole social;

XI – garantir nos programas e ações de inclusão 
social recortes diferenciados voltados especifica-
mente para os povos e comunidades tradicionais;

XII – implementar e fortalecer programas e ações 
voltados às relações de gênero nos povos e comu-
nidades tradicionais, assegurando a visão e a par-
ticipação feminina nas ações governamentais, va-
lorizando a importância histórica das mulheres e 
sua liderança ética e social;

XIII – garantir aos povos e comunidades tradi-
cionais o acesso e a gestão facilitados aos recursos 
financeiros provenientes dos diferentes órgãos de 
governo;

XIV – assegurar o pleno exercício dos direitos in-
dividuais e coletivos concernentes aos povos e co-
munidades tradicionais, sobretudo nas situações 
de conflito ou ameaça à sua integridade;

XV – reconhecer, proteger e promover os direi-
tos dos povos e comunidades tradicionais sobre 
os seus conhecimentos, práticas e usos tradicio-
nais;

XVI – apoiar e garantir o processo de formali-
zação institucional, quando necessário, conside-
rando as formas tradicionais de organização e re-
presentação locais; e

XVII – apoiar e garantir a inclusão produtiva com 
a promoção de tecnologias sustentáveis, respei-
tando o sistema de organização social dos povos 
e comunidades tradicionais, valorizando os recur-
sos naturais locais e práticas, saberes e tecnolo-
gias tradicionais.

DOS INSTRUMENTOS DE IMPLEMENTAÇÃO

Art. 4º São instrumentos de implementação da 
Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável 
dos Povos e Comunidades Tradicionais:

I – os Planos de Desenvolvimento Sustentável 
dos Povos e Comunidades Tradicionais;

II – a Comissão Nacional de Desenvolvimento 
Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicio-
nais, instituída pelo Decreto de 13 de julho de 
2006;

III – os fóruns regionais e locais; e
IV – o Plano Plurianual.
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DOS PLANOS DE DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL DOS POVOS E 

COMUNIDADES TRADICIONAIS

Art. 5º Os Planos de Desenvolvimento Sustentável 
dos Povos e Comunidades Tradicionais têm por 
objetivo fundamentar e orientar a implementa-
ção da PNPCT e consistem no conjunto das ações 
de curto, médio e longo prazo, elaboradas com o 
fim de implementar, nas diferentes esferas de go-
verno, os princípios e os objetivos estabelecidos 
por esta Política:

I – os Planos de Desenvolvimento Sustentável 
dos Povos e Comunidades Tradicionais poderão 
ser estabelecidos com base em parâmetros am-
bientais, regionais, temáticos, étnico-sociocultu-
rais e deverão ser elaborados com a participação 
equitativa dos representantes de órgãos governa-
mentais e dos povos e comunidades tradicionais 
envolvidos;

II – a elaboração e implementação dos Pla-
nos de Desenvolvimento Sustentável dos Povos 
e Comunidades Tradicionais poderá se dar por 
meio de fóruns especialmente criados para esta 
finalidade ou de outros cuja composição, área de 
abrangência e finalidade sejam compatíveis com 
o alcance dos objetivos desta Política; e

III – o estabelecimento de Planos de Desenvolvi-
mento Sustentável dos Povos e Comunidades Tra-
dicionais não é limitado, desde que respeitada a 
atenção equiparada aos diversos segmentos dos 
povos e comunidades tradicionais, de modo a 
não convergirem exclusivamente para um tema, 
região, povo ou comunidade.

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 6º A Comissão Nacional de Desenvolvimento 
Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicio-
nais deverá, no âmbito de suas competências e 
no prazo máximo de noventa dias:

I – dar publicidade aos resultados das Ofici-
nas Regionais que subsidiaram a construção da 
PNPCT, realizadas no período de 13 a 23 de setem-
bro de 2006;

II – estabelecer um Plano Nacional de Desenvol-
vimento Sustentável para os Povos e Comunida-
des Tradicionais, o qual deverá ter como base os 
resultados das Oficinas Regionais mencionados 
no inciso I; e

III – propor um Programa Multissetorial desti-
nado à implementação do Plano Nacional men-
cionado no inciso II no âmbito do Plano Plurianual.

DECRETO Nº 7.824, DE 11 
DE OUTUBRO DE 2012

(Publicado no DOU de 15/10/2012 e retificado no DOU de 

16/10/2012)

Regulamenta a Lei nº 12.711, de 29 de agosto 
de 2012, que dispõe sobre o ingresso nas uni-
versidades federais e nas instituições federais 

de ensino técnico de nível médio.

A presidenta da República, no uso da atribui-
ção que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da 
Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei 
nº 12.711, de 29 de agosto de 2012, decreta:

Art. 1º Este decreto regulamenta a Lei nº 12.711, 
de 29 de agosto de 2012, que dispõe sobre o in-
gresso nas universidades federais e nas institui-
ções federais de ensino técnico de nível médio.

Parágrafo único. Os resultados obtidos pelos 
estudantes no Exame Nacional do Ensino Médio 
(Enem) poderão ser utilizados como critério de 
seleção para o ingresso nas instituições federais 
vinculadas ao Ministério da Educação que ofertam 
vagas de educação superior.

Art. 2º As instituições federais vinculadas ao Mi-
nistério da Educação que ofertam vagas de edu-
cação superior reservarão, em cada concurso se-
letivo para ingresso nos cursos de graduação, por 
curso e turno, no mínimo cinquenta por cento de 
suas vagas para estudantes que tenham cursado 
integralmente o ensino médio em escolas públi-
cas, inclusive em cursos de educação profissional 
técnica, observadas as seguintes condições:

I – no mínimo cinquenta por cento das vagas de 
que trata o caput serão reservadas a estudantes 
com renda familiar bruta igual ou inferior a um in-
teiro e cinco décimos salário mínimo per capita; e

II – as vagas de que trata o art. 1º da Lei nº 12.711, 
de 2012, serão preenchidas, por curso e turno, por 
autodeclarados pretos, pardos e indígenas e 
por pessoas com deficiência, nos termos da legis-
lação pertinente, em proporção ao total de vagas, 
no mínimo, igual à proporção respectiva de pre-
tos, pardos, indígenas e pessoas com deficiência 
na população da unidade federativa onde está ins-
talada a instituição, segundo o último censo da 
Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Esta-
tística (IBGE). (Inciso com redação dada pelo Decreto 

nº 9.034, de 20/4/2017)

Parágrafo único. Para os fins deste decreto, 
consideram-se escolas públicas as instituições de 
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ensino de que trata o inciso I do caput do art. 19 da 
Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996.

Art. 3º As instituições federais que ofertam vagas 
de ensino técnico de nível médio reservarão, em 
cada concurso seletivo para ingresso nos cursos 
de nível médio, por curso e turno, no mínimo cin-
quenta por cento de suas vagas para estudantes 
que tenham cursado integralmente o ensino fun-
damental em escolas públicas, observadas as se-
guintes condições:

I – no mínimo cinquenta por cento das vagas de 
que trata o caput serão reservadas a estudantes 
com renda familiar bruta igual ou inferior a um in-
teiro e cinco décimos salário mínimo per capita; e

II – as vagas de que trata o art. 4º da Lei 
nº 12.711, de 2012, serão preenchidas, por curso 
e turno, por autodeclarados pretos, pardos e indí-
genas e por pessoas com deficiência, nos termos 
da legislação pertinente, em proporção ao total 
de vagas, no mínimo, igual à proporção respec-
tiva de pretos, pardos, indígenas e pessoas com 
deficiência na população da unidade federativa 
onde está instalada a instituição, segundo o últi-
mo censo do IBGE. (Inciso com redação dada pelo De-

creto nº 9.034, de 20/4/2017)

Art. 4º Somente poderão concorrer às vagas reser-
vadas de que tratam os arts. 2º e 3º:

I – para os cursos de graduação, os estudantes 
que:

a) tenham cursado integralmente o ensino 
médio em escolas públicas, em cursos regulares 
ou no âmbito da modalidade de Educação de Jo-
vens e Adultos; ou

b) tenham obtido certificado de conclusão com 
base no resultado do Exame Nacional do Ensino 
Médio (Enem), de exame nacional para certifica-
ção de competências de jovens e adultos ou de 
exames de certificação de competência ou de ava-
liação de jovens e adultos realizados pelos siste-
mas estaduais de ensino; e

II – para os cursos técnicos de nível médio, os 
estudantes que:

a) tenham cursado integralmente o ensino fun-
damental em escolas públicas, em cursos regula-
res ou no âmbito da modalidade de Educação de 
Jovens e Adultos; ou

b) tenham obtido certificado de conclusão com 
base no resultado de exame nacional para certi-
ficação de competências de jovens e adultos ou 
de exames de certificação de competência ou de 

avaliação de jovens e adultos realizados pelos sis-
temas estaduais de ensino.

Parágrafo único. Não poderão concorrer às 
vagas de que trata este decreto os estudantes que 
tenham, em algum momento, cursado em escolas 
particulares parte do ensino médio, no caso do 
inciso I, ou parte do ensino fundamental, no caso 
do inciso II do caput.

Art. 5º Os editais dos concursos seletivos das insti-
tuições federais de educação de que trata este de-
creto indicarão, de forma discriminada, por curso 
e turno, o número de vagas reservadas.

§ 1º Sempre que a aplicação dos percentuais 
para a apuração da reserva de vagas de que trata 
este decreto implicar resultados com decimais, 
será adotado o número inteiro imediatamente 
superior.

§ 2º Deverá ser assegurada a reserva de, no mí-
nimo, uma vaga em decorrência da aplicação do 
inciso II do caput do art. 2º e do inciso II do caput 
do art. 3º.

§ 3º Sem prejuízo do disposto neste decreto, as 
instituições federais de educação poderão, por 
meio de políticas específicas de ações afirmati-
vas, instituir reservas de vagas suplementares ou 
de outra modalidade.

Art. 6º Fica instituído o Comitê de Acompanha-
mento e Avaliação das Reservas de Vagas nas 
Instituições Federais de Educação Superior e de 
Ensino Técnico de Nível Médio, para acompanhar 
e avaliar o cumprimento do disposto neste decreto.

§ 1º O Comitê terá a seguinte composição:
I – dois representantes do Ministério da Educa-

ção;
II – dois representantes da Secretaria de Políti-

cas de Promoção da Igualdade Racial da Presidên-
cia da República; e

III – um representante da Fundação Nacional 
do Índio.

§ 2º Os membros do Comitê serão indicados 
pelos titulares dos órgãos e entidade que repre-
sentam e designados em ato conjunto dos minis-
tros de Estado da Educação e chefe da Secretaria 
de Políticas de Promoção da Igualdade Racial da 
Presidência da República.

§ 3º A Presidência do Comitê caberá a um dos 
representantes do Ministério da Educação, indi-
cado por seu titular.

§ 4º Poderão ser convidados para as reuniões 
do Comitê representantes de outros órgãos e en-
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tidades públicas e privadas, e especialistas, para 
emitir pareceres ou fornecer subsídios para o de-
sempenho de suas atribuições.

§ 5º A participação no Comitê é considerada 
prestação de serviço público relevante, não re-
munerada.

§ 6º O Ministério da Educação fornecerá o supor-
te técnico e administrativo necessário à execução 
dos trabalhos e ao funcionamento do Comitê.

Art. 7º O Comitê de que trata o art. 6º encaminha-
rá aos ministros de Estado da Educação e chefe da 
Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade 
Racial da Presidência da República, anualmente, 
relatório de avaliação da implementação das re-
servas de vagas de que trata este decreto.

Art. 8º As instituições de que trata o art. 2º im-
plementarão, no mínimo, vinte e cinco por cento 
da reserva de vagas a cada ano, e terão até 30 de 
agosto de 2016 para o cumprimento integral do 
disposto neste decreto.

Art. 9º O Ministério da Educação editará os atos 
complementares necessários para a aplicação des-
te decreto, dispondo, dentre outros temas, sobre:

I – a forma de apuração e comprovação da 
renda familiar bruta de que tratam o inciso I do 
caput do art. 2º e o inciso I do caput do art. 3º; (In-

ciso com redação dada pelo Decreto nº 9.034, de 20/4/2017)

II – as fórmulas para cálculo e os critérios de 
preenchimento das vagas reservadas de que trata 
este decreto; e (Inciso com redação dada pelo Decreto nº 

9.034, de 20/4/2017)

III – a forma de comprovação da deficiência de 
que trata o inciso II do caput do art. 2º e o inciso II 
do caput do art. 3º se dará nos termos da legisla-
ção pertinente. (Inciso acrescido pelo Decreto nº 9.034, 

de 20/4/2017)

Art. 10. Os órgãos e entidades federais deverão 
adotar as providências necessárias para a efetiva-
ção do disposto neste decreto no prazo de trinta 
dias, contado da data de sua publicação.

Art. 11. Este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Brasília, 11 de outubro de 2012; 191º da 
Independência e 124º da República.

DILMA ROUSSEFF
José Eduardo Cardozo

Aloizio Mercadante
Gilberto Carvalho

Luiza Helena de Bairros

DECRETO Nº 8.136, DE 5 DE 
NOVEMBRO DE 2013

(Publicado no DOU de 6/11/2013)

Aprova o regulamento do Sistema Nacional de 
Promoção da Igualdade Racial (Sinapir), insti-
tuído pela Lei nº 12.288, de 20 de julho de 2010.

A presidenta da República, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 84, caput, inciso VI, da Cons-
tituição, e tendo em vista o disposto no art. 47 da 
Lei nº 12.288, de 20 de julho de 2010, decreta:

Art. 1º Fica aprovado o regulamento do Siste-
ma Nacional de Promoção da Igualdade Racial 
(Sinapir), na forma do Anexo.

Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Brasília, 5 de novembro de 2013; 192º da 
Independência e 125º da República.

DILMA ROUSSEFF
Luiza Helena de Bairros

ANEXO
REGULAMENTO DO SISTEMA NACIONAL 
DE PROMOÇÃO DA IGUALDADE RACIAL

CAPÍTULO I 
DA DEFINIÇÃO E DOS MARCOS REGULATÓRIOS

Seção I 
Da Definição

Art. 1º O Sistema Nacional de Promoção da Igual-
dade Racial (Sinapir), instituído pela Lei nº 12.288, 
de 20 de julho de 2010, constitui forma de organi-
zação e de articulação voltadas à implementação 
do conjunto de políticas e serviços destinados a 
superar as desigualdades raciais existentes no 
país, prestado pelo Poder Executivo federal.

§ 1º O Sinapir é um sistema integrado que visa 
a descentralizar e tornar efetivas as políticas pú-
blicas para o enfrentamento ao racismo e para a 
promoção da igualdade racial no País.

§ 2º O Sistema tem a função precípua de or-
ganizar e promover políticas de igualdade racial, 
compreendidas como conjunto de diretrizes, 
ações e práticas a serem observadas na atuação 
do poder público e nas relações entre o Estado e 
a sociedade.

Art. 2º O Sinapir será organizado por meio da 
definição de competências e responsabilidades 
específicas para a União e para os demais entes 
federados que aderirem ao Sistema.
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§ 1º O funcionamento do Sistema deve assegu-
rar que a ação de cada parte integrante observe 
a finalidade comum, garantida a participação da 
sociedade civil e o controle social das políticas 
públicas.

§ 2º Deverão ser adotadas estratégias para asse-
gurar à política de igualdade racial prioridade no 
planejamento e no orçamento dos entes federa-
dos que aderirem ao Sinapir de modo a garantir o 
desenvolvimento de programas com impacto efe-
tivo na superação das desigualdades raciais.

§ 3º O Sinapir deve garantir que a igualdade ra-
cial seja contemplada na formulação, implemen-
tação, monitoramento e avaliação de políticas pú-
blicas, em todas as esferas de governo.

Seção II 
Dos Fundamentos Legais

Art. 3º São fundamentos legais do Sinapir:
I – Lei nº 12.288, de 20 de julho de 2010, que 

institui o Estatuto da Igualdade Racial, em cujo 
Título III (Capítulos I, II e III) foi instituído o Sinapir;

II – Convenção Internacional sobre a Elimina-
ção de Todas as Formas de Discriminação Racial, 
aprovada pelo Decreto Legislativo nº 23, de 21 de 
junho de 1967, ratificada pela República Federati-
va do Brasil em 27 de março de 1968 e promulgada 
pelo Decreto nº 65.810, de 8 de dezembro de 1969;

III – Política Nacional de Promoção da Igual-
dade Racial, instituída pelo Decreto nº 4.886, de 
20 de novembro de 2003; e

IV – Plano Nacional de Promoção da Igualdade 
Racial (Planapir), aprovado pelo Decreto nº 6.872, 
de 4 de junho de 2009.

CAPÍTULO II 
DOS PRINCÍPIOS E DOS OBJETIVOS

Seção I 
Dos Princípios

Art. 4º São princípios do Sinapir:
I – desconcentração, que consiste no comparti-

lhamento, entre os órgãos e entidades da adminis-
tração púbica federal, das responsabilidades pela 
execução e pelo monitoramento das políticas se-
toriais de igualdade racial;

II – descentralização, que se realiza na definição 
de competências e responsabilidades dos estados, 
Distrito Federal e municípios, de modo a permitir 
que as políticas de igualdade racial atendam as 
necessidades da população;

III – gestão democrática, que envolve a parti-
cipação da sociedade civil na proposição, acom-
panhamento e realização de iniciativas, por meio 
dos conselhos e das conferências de Promoção da 
Igualdade Racial; e

IV – estímulo à adoção de medidas que favo-
reçam a promoção da igualdade racial pelos Po-
deres Legislativo e Judiciário, Ministério Público, 
Defensorias Públicas e iniciativa privada.

Seção II 
Dos Objetivos

Art. 5º São objetivos do Sinapir, de acordo com o 
art. 48 da Lei nº 12.288, de 2010:

I – promover a igualdade étnica e o combate às 
desigualdades sociais resultantes do racismo, in-
clusive mediante a adoção de ações afirmativas;

II – formular políticas destinadas a combater os 
fatores de marginalização e a promover a integra-
ção social da população negra;

III – descentralizar a implementação de ações 
afirmativas pelos governos estaduais, distrital e 
municipais;

IV – articular planos, ações e mecanismos para 
promoção da igualdade étnica; e

V – garantir a eficácia dos meios e dos instru-
mentos criados para a implementação das ações 
afirmativas e o cumprimento das metas a serem 
estabelecidas.

CAPÍTULO III 
DOS INSTRUMENTOS GERENCIAIS

Art. 6º Constituem instrumentos de gestão do 
Sinapir:

I – o Plano Nacional de Promoção da Igualdade 
Racial (Planapir), e os planos estaduais, distrital 
e municipais;

II – o Plano Plurianual de Governo; e
III – a Rede-Sinapir, a ser criada com o fim de 

promover:
a) a gestão de informação;
b) as condições para o monitoramento;
c) a avaliação do Sinapir; e
d) o acesso e o controle social.

Art. 7º A atuação da Rede-Sinapir deverá ser pre-
cedida de:

I – formação de cadastro nacional dos órgãos 
de políticas de promoção da igualdade racial, nas 
esferas estadual, distrital e municipal; e

II – desenvolvimento de portal na internet, com 
acesso diferenciado e voltado para a divulgação 
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das ações dos diversos órgãos e entidades que 
compõem o Sinapir.

Parágrafo único. Simultaneamente ao funciona-
mento do Sistema, ocorrerão o aperfeiçoamento 
e a disseminação dos instrumentos e técnicas de 
avaliação e monitoramento das ações dos órgãos 
e entidades que compõe o Sinapir e a análise do 
impacto dessas ações nas condições de vida das 
populações negra, indígena e cigana.

CAPÍTULO IV 
DA ESTRUTURA DO SINAPIR

Seção I 
Da Estrutura

Art. 8º Integram a estrutura do Sinapir:
I – conferências de Promoção da Igualdade Ra-

cial – nacional, estaduais, distrital e municipais, 
que constituem instâncias formais de diálogo 
entre o setor público e a sociedade civil, visando 
a garantir a participação social na proposição, 
implementação e monitoramento das políticas 
públicas;

II – Conselho Nacional de Promoção da Igual-
dade Racial (CNPIR), de natureza consultiva, ao 
qual compete exercer o controle social, por meio 
do acompanhamento da implementação das po-
líticas de promoção da igualdade racial, e contri-
buir para que sua execução esteja em conformi-
dade com as diretrizes da Conferência Nacional 
de Promoção da Igualdade Racial;

III – Secretaria de Políticas de Promoção da 
Igualdade Racial da Presidência da República 
(Seppir-PR), responsável pela articulação minis-
terial e pela coordenação central do Sistema;

IV – Fórum Intergovernamental de Promo-
ção da Igualdade Racial (Fipir), espaço de for-
mação de pactos no âmbito do Sistema, consti-
tuído pela Secretaria de Políticas de Promoção 
da Igualdade Racial da Presidência da Repúbli-
ca e pelos órgãos de promoção da igualdade ra-
cial estaduais, distrital e municipais, responsá-
veis pela articulação da política nas suas esferas 
de governo; e

V – Ouvidoria Permanente em Defesa da Igual-
dade Racial do Poder Executivo, responsável pela 
interlocução imediata entre cidadãos e o poder 
público, a qual cabe funcionar como canal para o 
recebimento de opiniões e reclamações, a media-
ção de conflitos e o encaminhamento de denún-
cias de racismo e discriminação racial.

Parágrafo único. A implementação do Sistema 
em âmbito federal será feita pela Secretaria de 
Políticas de Promoção da Igualdade Racial da 
Presidência da República em conjunto com os Mi-
nistérios responsáveis pela execução de políticas 
setoriais de promoção igualdade racial.

Art. 9º As conferências devem ser realizadas a 
cada quatro anos, conforme cronograma a ser 
definido pela Secretaria de Políticas de Promo-
ção da Igualdade Racial da Presidência da Repú-
blica, ouvido o Conselho Nacional de Promoção 
da Igualdade Racial.

Art. 10. Os órgãos estaduais de promoção da 
igualdade racial dos entes que aderirem ao 
Sinapir são responsáveis pela criação de fóruns 
estaduais de gestores municipais e pelo apoio ao 
seu funcionamento, a fim de assegurar a descen-
tralização da política de promoção da igualda-
de racial e possibilitar a representação dos mu-
nicípios na instância de formação de pactos do 
Sinapir.

Art. 11. Fica instituído, no âmbito do Sinapir, o 
Fórum Intergovernamental de Promoção da 
Igualdade Racial (Fipir), com o objetivo de im-
plementar estratégias para a incorporação da 
política nacional de promoção da igualdade ét-
nico-racial às ações governamentais de estados 
e municípios.

§ 1º Ao Fipir competirá atuar como instância de 
formação de pactos entre os entes federados, com 
o fim de promover a igualdade racial e o enfrenta-
mento ao racismo.

§ 2º O Fipir será composto por dirigentes res-
ponsáveis pela articulação e pela coordenação da 
política de promoção da igualdade racial da União, 
dos estados, do Distrito Federal e da representa-
ção dos municípios em cada estado, escolhida no 
fórum estadual de gestores municipais.

§ 3º O regimento interno provisório do Fipir e 
as orientações gerais para o funcionamento dos 
fóruns estaduais de gestores municipais serão 
definidas em ato do ministro de Estado chefe da 
Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade 
Racial da Presidência da República.

§ 4º Uma vez que o Fipir e os fóruns estaduais 
de gestores municipais estejam compostos, 
respectivamente, por cinquenta por cento dos es-
tados e por cinquenta por cento dos municípios 
com órgãos de promoção da igualdade racial, será 
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elaborado o regimento interno de ambas as ins-
tâncias.

§ 5º Para a votação do regimento interno do 
Fipir, cada esfera da federação representada no 
fórum terá direito a um voto.

§ 6º Para fins do disposto no § 5º, considera-se o 
Distrito Federal incluído na esfera estadual.

§ 7º A coordenação do Fipir compete à Secreta-
ria de Políticas de Promoção da Igualdade Racial 
da Presidência da República, que proverá o apoio 
administrativo e os meios necessários ao seu fun-
cionamento.

CAPÍTULO V 
DA ADESÃO, PARTICIPAÇÃO, COMPETÊNCIAS 

E RESPONSABILIDADES

Seção I 
Da Adesão ao Sistema

Art. 12. São requisitos para adesão de estados, 
Distrito Federal e municípios ao Sinapir:

I – instituição e funcionamento de conselho vol-
tado para a promoção da igualdade racial, com-
posto por igual número de representantes de ór-
gãos e entidades públicas e de organizações da 
sociedade civil; e

II – instituição e funcionamento de órgão de 
promoção da igualdade racial na estrutura admi-
nistrativa.

Parágrafo único. Os municípios poderão satis-
fazer as condições previstas nos incisos I e II do 
caput por meio de consórcios públicos, nos ter-
mos do art. 26.

Seção II 
Das Condições para a Participação de Estados, 

Distrito Federal e Municípios no Sinapir

Art. 13. Participam do Sinapir a União, represen-
tada pela Secretaria de Políticas de Promoção da 
Igualdade Racial da Presidência da República e 
pelos órgãos responsáveis pela execução de po-
líticas setoriais de promoção da igualdade racial, 
e os estados, Distrito Federal e os municípios que 
tenham aderido ao Sistema.

Parágrafo único. Ato do ministro de Estado chefe 
da Secretaria de Políticas de Promoção da Igual-
dade Racial da Presidência da República discipli-
nará os procedimentos a serem seguidos no pro-
cesso de adesão ao Sinapir pelos entes federados, 
no prazo de noventa dias, contado da data de pu-
blicação deste decreto.

Art. 14. São condições para a participação de es-
tados e Distrito Federal no Sinapir:

I – instituir e apoiar administrativa e financeira-
mente os conselhos estaduais e distrital voltados 
para a promoção da igualdade racial;

II – assegurar o funcionamento dos órgãos esta-
duais e distrital de promoção da igualdade racial, 
oferecendo condições administrativas e financei-
ras, observados os requisitos e as formas de ges-
tão do Sinapir, nos termos do art. 14;

III – participar do Fórum Intergovernamental de 
Promoção da Igualdade Racial;

IV – organizar e coordenar fóruns estaduais de 
gestores municipais de promoção da igualdade 
racial;

V – elaborar e executar os planos estaduais e 
distrital de promoção da igualdade racial;

VI – apoiar os municípios na criação de órgãos 
de promoção da igualdade racial e na elaboração 
e execução de seus planos;

VII – realizar conferências estaduais e distrital 
de promoção da igualdade racial e apoiar a reali-
zação de conferências municipais;

VIII – fortalecer os planos e programas decor-
rentes da Política Nacional de Promoção da Igual-
dade Racial; e

IX – executar a política estadual e distrital de 
promoção da igualdade racial, em conformidade 
com o que for pactuado no Sinapir.

Parágrafo único. Salvo as condições previstas 
nos incisos I e II do caput, as demais poderão ser 
satisfeitas concomitantemente à participação do 
estado ou Distrito Federal no Sinapir.

Art. 15. São condições para participação dos mu-
nicípios no Sinapir:

I – instituir e apoiar administrativa e financei-
ramente os conselhos municipais voltados para a 
promoção da igualdade racial;

II – assegurar o funcionamento dos órgãos mu-
nicipais de promoção da igualdade racial, ofere-
cendo condições administrativas e financeiras, 
observados os requisitos e as formas de gestão 
do Sinapir, nos termos do art. 14;

III – participar e contribuir para o fortalecimento 
dos fóruns estaduais de gestores municipais de 
promoção da igualdade racial;

IV – participar do Fórum Intergovernamental 
de Promoção da Igualdade Racial, por meio de 
representação do respectivo fórum estadual de 
gestores municipais;
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V – elaborar e executar os planos municipais de 
promoção da igualdade racial;

VI – realizar as conferências municipais de pro-
moção da igualdade racial; e

VII – executar a política de promoção da igual-
dade racial em âmbito municipal, em conformida-
de com o que for pactuado no Sinapir.

§ 1º Salvo as condições previstas nos incisos I e 
II do caput, as demais poderão ser satisfeitas con-
comitantemente à participação dos municípios 
ao Sinapir.

§ 2º Os municípios poderão satisfazer as condi-
ções para a participação no Sistema por meio de 
consórcios públicos, nos termos do art. 26.

Art. 16. Ato do ministro de Estado chefe da Se-
cretaria de Políticas de Promoção da Igualdade 
Racial da Presidência da República, no prazo de 
noventa dias, contado da data de publicação 
deste decreto, definirá as modalidades de gestão 
do Sistema.

Parágrafo único. A qualquer momento os entes 
federados poderão retirar-se do Sistema.

Seção III 
Da Participação da Sociedade Civil no Sinapir

Art. 17. A sociedade civil participará do Sistema 
por meio dos conselhos voltados para a promoção 
da igualdade racial em âmbito nacional, estadual, 
distrital e municipal e das conferências de Promo-
ção da Igualdade Racial.

Art. 18. A composição de grupos de trabalho, co-
mitês ou outras instâncias para as quais a socie-
dade civil tenha representantes devidamente de-
signados será considerada forma de participação 
no Sistema.

Art. 19. A execução pela sociedade civil de pro-
jetos específicos de promoção da igualdade ra-
cial e de enfrentamento ao racismo, de interesse 
da coletividade, financiados pelo poder públi-
co, também constitui forma de participação no 
Sinapir.

Seção IV 
Das Competências e 

Responsabilidades da União

Art. 20. Compete à União coordenar o Sinapir e 
exercer as seguintes funções:

I – adotar políticas de fomento para a partici-
pação de estados, Distrito Federal e municípios 
no Sistema;

II – articular planos e programas a serem pac-
tuados no âmbito do Sinapir e executados sob a 
coordenação dos órgãos de promoção da igual-
dade racial integrantes do Sistema;

III – fortalecer os planos e programas decorren-
tes da Política Nacional de Promoção da Igual-
dade Racial;

IV – apoiar os estados, o Distrito Federal e os 
municípios na criação de órgãos de promoção da 
igualdade racial e na implementação das políticas 
de promoção da igualdade racial;

V – executar a política de promoção da igual-
dade racial em âmbito federal, monitorá-la e criar 
instrumentos para aferir a sua eficácia;

VI – implementar o Plano Nacional de Promo-
ção da Igualdade Racial (Planapir);

VII – realizar conferências nacionais de promo-
ção da igualdade racial e apoiar a realização das 
conferências estaduais e distrital; e

VIII – apoiar o funcionamento da Ouvidoria 
Permanente de Promoção da Igualdade Racial 
no poder público federal.

CAPÍTULO VI 
DO MECANISMO DE FINANCIAMENTO

Art. 21. Os entes que aderirem ao Sinapir devem 
assegurar, em seus orçamentos, recursos para a 
implementação das políticas de igualdade racial 
e promover medidas de transparência quanto à 
alocação desses recursos.

Art. 22. As políticas de promoção da igualdade 
racial e de enfrentamento ao racismo pactuadas 
no âmbito do Sistema serão cofinanciadas pela 
União e os estados, Distrito Federal e municípios 
que aderirem ao Sinapir.

Art. 23. O mecanismo de financiamento do Sinapir, 
em âmbito federal, compreende recursos oriun-
dos:

I – do orçamento da Secretaria de Políticas de 
Promoção da Igualdade Racial da Presidência da 
República;

II – das ações orçamentárias previstas na lei 
orçamentária anual direcionadas à promoção da 
igualdade racial e enfrentamento ao racismo;

III – de doações voluntárias de particulares, de 
empresas privadas e de organizações não gover-
namentais;

IV – de doações voluntárias de fundos nacionais 
e internacionais; e
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V – de doações de Estados estrangeiros, por 
meio de convênios, tratados e acordos interna-
cionais.

Art. 24. As transferências voluntárias de recur-
sos federais para apoio à promoção da igualda-
de racial deverão priorizar os entes estaduais, 
distrital e municipais que tiverem aderido ao 
Sinapir.

Parágrafo único. A Secretaria de Políticas de 
Promoção da Igualdade Racial da Presidência 
da República poderá selecionar projetos de es-
tados, Distrito Federal e municípios por editais, 
priorizados aqueles apresentados por entes que 
tiverem aderido ao Sinapir.

Art. 25. O apoio a iniciativas de organizações da 
sociedade civil será feito por meio de parcerias 
com entidades selecionadas mediante editais de 
chamamento público.

CAPÍTULO VII 
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 26. Os entes que quiserem aderir ao Sinapir 
poderão formar consórcios públicos para a imple-
mentação conjunta das políticas de promoção da 
igualdade racial.

Art. 27. A participação nas atividades do Fipir é 
considerada prestação de serviço público rele-
vante, não remunerada.

Art. 28. Ato do ministro de Estado chefe da Se-
cretaria de Políticas de Promoção da Igualdade 
Racial da Presidência da República disciplinará 
normas adicionais necessárias ao cumprimento 
do disposto neste decreto.

Art. 29. Será criado no âmbito do Governo federal 
o Disque Igualdade Racial, sob responsabilidade 
da Secretaria de Políticas de Promoção da Igual-
dade Racial da Presidência da República, para re-
ceber denúncias de racismo e discriminação ra-
cial, em especial, as relacionadas à juventude 
negra, comunidades tradicionais de matriz afri-
cana, comunidades quilombolas e povos de cul-
tura cigana.

Parágrafo único. Poderão ser celebradas com os 
estados, Distrito Federal e municípios integrantes 
do Sinapir parcerias para formação de rede nacio-
nal de atendimento às vítimas de discriminação 
racial.

LISTA DE OUTRAS NORMAS E 
INFORMAÇÕES DE INTERESSE

CONVENÇÃO RELATIVA À PROTEÇÃO DO PATRIMÔ-
NIO MUNDIAL, CULTURAL E NATURAL
Aprovada pelo Decreto Legislativo nº 74 de 
30/1/1974 e promulgado pelo Decreto nº 80.978, 
de 14/12/1977.

CONVENÇÃO SOBRE A PROTEÇÃO E PROMOÇÃO 
DA DIVERSIDADE DAS EXPRESSÕES CULTURAIS
Aprovada pelo Decreto Legislativo nº 485 de 
20/12/2006 e promulgada pelo Decreto nº 6.177, 
de 1º/8/2007.

LEI Nº 7.668, DE 22 DE AGOSTO DE 1988
Autoriza o Poder Executivo a constituir a Fundação 
Cultural Palmares (FCP) e dá outras providências.
Publicada no DOU de 23/8/1988.

LEI Nº 8.629, DE 25 DE FEVEREIRO DE 1993
Lei da Reforma Agrária
Dispõe sobre a regulamentação dos dispositivos 
constitucionais relativos a reforma agrária, previs-
tos no Capítulo III, Título VII, da Constituição Federal.
Publicada no DOU de 26/2/1993.

LEI Nº 10.678, DE 23 DE MAIO DE 2003
Cria a Secretaria Especial de Promoção da Igual-
dade Racial.
Publicada no DOU de 26/5/2003.

DECRETO Nº 6.261, DE 20 DE NOVEMBRO DE 2007
Dispõe sobre a gestão integrada para o desenvol-
vimento da Agenda Social Quilombola no âmbito 
do Programa Brasil Quilombola, e dá outras pro-
vidências.
Publicado no DOU de 21/11/2007.

DECRETO Nº 6.872, DE 4 DE JUNHO DE 2009
Aprova o Plano Nacional de Promoção da Igual-
dade Racial (Planapir), e institui o seu Comitê de 
Articulação e Monitoramento
Publicado no DOU de 5/6/2009.

DECRETO Nº 8.593, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2015
Dispõe sobre a criação do Conselho Nacional de 
Política Indigenista (CNPI) e dá outras providências.
Publicado no DOU de 18/12/2015.

INSTRUÇÃO NORMATIVA INCRA Nº 57, DE 20 DE 
OUTUBRO DE 2009
Regulamenta o procedimento para identificação, 
reconhecimento, delimitação, demarcação, de-
sintrusão, titulação e registro das terras ocupadas 
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por remanescentes das comunidades dos quilom-
bos de que tratam o art. 68 do Ato das Disposi-
ções Constitucionais Transitórias da Constituição 
Federal de 1988 e o Decreto nº 4.887, de 20 de no-
vembro de 2003.
Publicada no DOU de 21/10/2009.

PORTARIA FUNDAÇÃO CULTURAL PALMARES Nº 98, 
DE 26 DE NOVEMBRO DE 2007
Institui o Cadastro Geral de Remanescentes das 
Comunidades dos Quilombos da Fundação Cul-
tural Palmares, também autodenominadas terras 
de preto, comunidades negras, mocambos, qui-
lombos, dentre outras denominações congêneres.
Publicada no DOU de 28/11/2007.

PORTARIA MINISTÉRIO DA SAÚDE Nº 992, DE 13 DE 
MAIO DE 2009
Institui a Política Nacional de Saúde Integral da 
População Negra.
Publicada no DOU de 14/5/2009.

PORTARIA NORMATIVA MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
Nº 21, DE 28 DE AGOSTO DE 2013
Dispõe sobre a inclusão da educação para as rela-
ções étnico-raciais, do ensino de história e cultura 

afro-brasileira e africana, promoção da igualdade 
racial e enfrentamento ao racismo nos programas 
e ações do Ministério da Educação, e dá outras 
providências.
Publicada no DOU de 30/8/2013.

Datas comemorativas
	y 7 de fevereiro: Dia Nacional de Luta dos Povos 

Indígenas (Lei nº 11.696/2008)

	y 18 de março: Dia Nacional da Imigração Judaica 
(Lei nº 12.124/2009)

	y 25 de março: Dia Nacional da Comunidade 
Árabe (Lei nº 11.764/2008)

	y 11 de maio: Dia Nacional do Reggae 
(Lei nº 12.630/2012)

	y 19 de abril: Dia do Índio (Decreto-Lei nº 5.540/1943)

	y 18 de junho: Dia do Tambor de Crioula 
(Lei nº 13.248/2016)

	y 25 de julho: Dia Nacional de Tereza de Benguela 
e da Mulher Negra (Lei nº 12.987/2014)

	y 15 de novembro: Dia Nacional da Umbanda (Lei 
nº 12.644/2012)

	y 20 de novembro: Dia Nacional de Zumbi e da 
Consciência Negra (Lei nº 12.519/2011)
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